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RESUMO 

O presente trabalho se propõe a fazer uma análise da linguagem na produção de 

discursos, enquanto atitude de negação aos valores disseminados pelo capitalismo tardio. Para 

isso, faz-se uma opção por analisar uma das diversas formas de produzir resistência e que 

tenta subverter a lógica do consumo. Nesse estudo, optou-se por analisar audiovisuais produ-

zidos em um ambiente cineclubista. Entende-se esse momento como sendo a expressão maior 

e totalmente disseminada do capitalismo tardio, em um estágio tão avançado do processo de 

acumulação, onde o capital se transforma em imagem. O consumo e o espetáculo serão vistos 

como os principais geradores de tensão, de angústia e forma de dominação e manipulação 

social, sendo esse um dos pontos no qual imaginamos encontrar resistência ou posturas sub-

versivas. A localização de um ambiente pós-moderno serve apenas de pano-de-fundo para 

discutirmos essas duas problemáticas atuais, o consumo e o espetáculo e, principalmente, para 

verificarmos como uma atividade como o cineclubismo pode motivar a produção de discursos 

subversivos. 

Palavras-chave: pós-modernismo, cineclube, subversão. 
 
 
 
 
 
 
 



 

ABSTRACT 

The present work proposes to analyze language in the production of discourse 

while attitude of denial toward the values scattered by the late capitalism. For this purpose, 

the work chooses to analyze one of the several ways to produce resistance that tries to subvert 

the logic of consumption. In this study, we opted for analyzing the audiovisual materials pro-

duced in a cineclubbist environment. This moment is understood as being the greatest and 

totally spread expression of the late capitalism in an advanced stage of the accumulation proc-

ess, where the capital turns into image. The consumption and the spectacle will be seen as the 

main generators of tension, anguish and way of social domination and manipulation, being 

this way one of the points in which we imagine to find resistance or subversive postures. The 

location of a postmodern environment solely serves as backdrop for discussing these two cur-

rent problematic issues, the consumption and the spectacle and, mainly, for verifying how an 

activity such as cineclubbism can motivate the production of subversive discourses. 

Key words: postmodernism, cineclub, subversion. 
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1 INTRODUÇÃO 

Partimos do pensamento de que práticas sociais e culturais só são possíveis atra-

vés de interações dadas pelas diversas formas de linguagem e por mediações negociadas pela 

produção e legitimação de discursos. Para nós, é fundamental entender como tais discursos 

produzem significados ou como a utilização de determinadas linguagens produz discursos e 

têm efeito sobre a vida de sujeitos sociais e culturais, assim como tais linguagens e discursos 

podem ser determinantes na percepção da realidade, visto que tal realidade é construída jus-

tamente pela recepção e interiorização de discursos. 

Essa linguagem, enquanto tecnologia intelectual, fornece suporte para a relação 

social e representação da realidade. Falando disso, Barthes e Baudrillard, citados por Castells 

(1999), explicam que culturas consistem em processos de comunicação e esses se baseiam em 

linguagens, produção e consumo de sinais. Portanto, a linguagem é um elemento determinante 

para a estruturação e desenvolvimento da cultura, da comunicação e, por conseguinte, do ra-

ciocínio.  

Assim, a comunicação, em suas diversas faces, entre elas o cinema, em especial, é 

um processo que gera pensamentos, contribuindo definitivamente para o desenvolvimento do 

raciocínio, no qual a pessoa passa a aprender com os filmes, a usufruir mais intensamente da 

emoção que provocam, a interpretar as imagens, a refletir a partir delas, a reconhecer valores 

diferentes e a questionar os seus próprios. De forma inversa, a redução dos signos pelo conta-
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to limitado com formas de comunicação e linguagens diversas ou pela repetição redundante 

dos filmes comerciais, resulta numa abreviação da capacidade de compreensão da realidade.  

O cinema apóia sua linguagem fundamentalmente na imagem em movimento, es-

se é o suporte principal e carro-chefe da comunicação. O som e as legendas vêm a sublinhar 

as imagens. E, em sociedades audiovisuais como a nossa, o domínio dessa linguagem é requi-

sito fundamental para se transitar bem pelos mais diferentes campos sociais. Ao se verificar 

com maior atenção a linguagem cinematográfica, possibilita-se construir outros sentidos para 

discursos já vistos e desdobrados, dando ao receptor uma visão mais completa do mundo, 

sintonizado com seu tempo e espaço, ensinando dessa forma a busca de novos sentidos da 

realidade, de forma autônoma, ou seja, constitui-se uma prática social importante que atua na 

formação geral das pessoas. 

O cinema como expressão do momento mais avançado do processo de produção do 
visível pode constituir um objeto de estudo, de conhecimento e de informação válido 
por si próprio, mas também pelo confronto que permite estabelecer entre as discipli-
nas institucionais (língua, literatura, história, história da arte, etc) e todas aquelas 
manifestações que hoje contribuem para a formação da cultura (Costa, 1989, p.39). 

O que se pretende, é produzir uma análise da linguagem na produção de discursos 

em produções audiovisuais na cidade de Santa Maria - RS, enquanto atitude de negação aos 

valores disseminados pelo capitalismo tardio. 

 Estudar os reflexos das práticas cineclubistas no desenvolvimento de linguagens 

específicas que podem produzir discursos subversivos torna-se importante, pois são práticas 

que tentam apontar para opções autênticas de vivência social, de diferentes posturas culturais, 

de alternativas ao engajamento de um modelo padronizado e hegemônico de estilo de vida, 

formatado com o objetivo de promover um consumo desenfreado de bens simbólicos impor-

tados. Tais tensões participam dos processos que fazem parte da cultura e de práticas sociais 

que definem os ambientes de vivência. 



 10 

No estudo que segue, temos dois textos cinematográficos como objetos de análise. 

É dessas imagens e de todos os elementos que as compõem que tentaremos perceber a influ-

ência mútua que cinema e sociedade exercem entre si. Se em uma direção eles refletem valo-

res e modos de ver e de pensar das sociedades e culturas nas quais os filmes são inseridos e 

produzidos, podendo funcionar assim como instrumentos de reflexão, por outra direção, repe-

tidos insistentemente, esses discursos constituem um padrão amplamente aceito que pode es-

magar e acabar de vez com identidades culturais específicas de dados lugares, tais como as do 

terceiro mundo, impondo, em primeira análise, a lógica do sistema econômico hegemônico: o 

capitalismo tardio.  Assim, temos um cinema comercial que dissemina uma ideologia e outro 

que tenta subvertê-la. 

Parte-se do pressuposto de que estamos vivendo a pós-modernidade. Esse tempo, 

numa perspectiva apenas pessimista, seria uma implicação da disseminação de uma cultura 

baseada no consumo e no espetáculo, transmitida principalmente através de meios audiovisu-

ais, tais como a televisão e o cinema.  

O pós-modernismo é o consumo da própria produção de mercadorias como proces-
so. O estilo de vida da superpotência tem, então, com o fetichismo da mercadoria de 
Marx, a mesma relação que os mais adiantados monoteístas têm com os animismos 
primitivos ou com as mais rudimentares formas de idolatria (JAMESON, 2002, 
p.14). 

O espetáculo, que é o apagamento dos limites do eu e do mundo pelo esmagamento 
do eu que a presença-ausência do mundo assedia, é também a supressão dos limites 
do verdadeiro e do falso pelo recalcamento de toda a verdade vivida, diante da pre-
sença real da falsidade garantida pela organização da aparência (DEBORD, 1997, p. 
140). 

A pesquisa pretende mostrar formas de resistência a esse sistema hegemônico. 

Tenta-se fazer isso através da análise da imagem, mais especificamente, das imagens produzi-

das no município de Santa Maria por autores independentes, produzidas em um contexto de 

tradição cineclubista, de ver e discutir cinema.  Essas imagens, pensa-se, sustentam uma espé-

cie de reação e postura de negação aos valores disseminados pelo capitalismo tardio, pela ló-
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gica do consumo e do espetáculo. Pressupomos, então, que existe, disseminado nos discursos 

da mídia em geral e do cinema comercial, uma hegemonia sufocante de signos que objetivam 

conduzir a sociedade como um todo ao consumo de produtos, tornando esse uma opção exclu-

siva de prazer, satisfação, realização, inserção social etc. Imaginamos ainda que esses signos 

são apresentados de forma a produzir o que se convencionou chamar de “espetáculo”. Busca-

mos, então, nos objetos de pesquisa, signos que subvertam a lógica hegemônica encontrada na 

mídia, que valorizem aspectos culturais locais e humanos e que proponham uma atitude de 

distanciamento ou negação dos valores do capitalismo tardio. Fundamentalmente, isso é o que 

nos desperta interesse e preocupação e transforma tais imagens em objeto de estudo das Ciên-

cias da Linguagem. 

Pretende-se explorar então a relação entre cinema (ou qualquer produção ficcional 

e/ou documental, no formato audiovisual), cultura e sociedade, demonstrando como o cinema 

pode agir como interlocutor de um fenômeno subversivo e alternativo de produção de bens 

simbólicos. Então, se admitirmos que a relação com filmes influencia de modo significativo a 

formação social e cultural dos indivíduos, precisamos entender como esse processo acontece. 

Qual a extensão? As condições? E os limites dessa participação?  

Inicialmente pode-se indicar uma subdivisão na análise de produções audiovisu-

ais: um estudo é possível no âmbito da linguagem cinematográfica e outro no âmbito do filme 

pronto; o primeiro de caráter teórico e o segundo de caráter crítico. Em nosso trabalho preten-

demos fazer as duas abordagens, principalmente nos momentos onde elas se atravessam.  

O sistema de um filme é uma utilização singular dos recursos do código, aliada a 

uma certa temática, visão de mundo, percepções particulares que não são menos próprias des-

se filme e que, contudo, não são inseparáveis do fato cinematográfico. 

Muitos críticos e teóricos reconhecem que nem todas as configurações ou estrutu-

ras de filmes são propriamente cinematográficas e que o filme é um local aberto onde operam 
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significações de origens diferentes, mostrando também o potencial do cinema em campos 

interdisciplinares. Essas figuras são integradas à nova ordem do discurso que é, por fim, ci-

nematográfica, pois será expressa na tela.  

Outras teorias mobilizadas nesse trabalho possivelmente influenciem a análise 

proposta e acreditamos ser tolice pensar que o pesquisador conseguiria ficar imune a elas, 

entre elas, principalmente, a visão jamesoniana e a do espetáculo de Debord. Também entram 

em jogo os conceitos de códigos cinematográficos, pensados a partir das sistematizações de 

Christian Metz. Já os códigos não-cinematográficos e os sistemas específicos serão atravessa-

dos pelas reflexões anteriores do trabalho sobre consumo e espetáculo, assim como pela per-

cepção de autores como Deleuze, Guattari e Lipovetsky.  

No primeiro capítulo temos o desafio então de formular uma discussão teórica so-

bre a pós-modernidade, colocando em jogo alguns conceitos centrais do nosso raciocínio, que, 

como já dissemos, são aspectos intimamente ligados ao chamado capitalismo tardio, ao con-

sumo e ao espetáculo. Dessa forma, primeiramente fazemos uma leitura geral sobre essas pos-

sibilidades, definindo posteriormente quais as teorias e os autores que convidaríamos a nos 

apoiar na argumentação. Nesse momento, propomos um estudo bibliográfico, que deve conti-

nuar, para que possamos nos aprofundar e formular pensamentos mais complexos, à medida 

que imergimos no estudo dos autores definidos.  

No segundo capítulo vamos estudar formas subversivas de se transitar na pós-

modernidade. Fechando ainda mais o foco, objetivando um estudo mais específico e relevan-

te, optamos por observar o cineclubismo como possibilidade de subversão e como ambiente 

de formação de produtores independentes no município de Santa Maria. Para cumprir tal me-

ta, pensamos que não podemos abrir mão ainda da pesquisa bibliográfica, mas que também 

podemos utilizar uma pesquisa exploratória documental que traga informações sobre a dinâ-
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mica de funcionamento dessa prática. Com esse método, pretendemos levantar subsídios 

pragmáticos acerca do tema, contribuindo de forma indispensável para as análises futuras.  

No terceiro capítulo, momento em que faremos a análise das produções audiovi-

suais, entrarão em jogo as percepções tiradas do primeiro capítulo, confrontando-se, pelo me-

nos é o que esperamos, com as do segundo. Mas a análise não será produto apenas desse con-

fronto. Pretende-se, também, a fim de se ampliar a capacidade de análise, utilizar em certo 

grau, algumas formulações pós-estruturalistas ou de pensadores que tenham uma opinião crí-

tica em relação a um posicionamento marxista de análise.  

O desenvolvimento de novos modos de ler e criticar os textos, empreendidos pela 
chamada nova teoria francesa, também tem algumas importantes implicações para o 
projeto dos estudos culturais. Vários pós-estruturalistas franceses contestaram a uma 
visão marxista um tanto simplista de que a ideologia se situa no texto e constitui o 
seu cerne, e que a crítica da ideologia é constituída apenas pela refutação e a demo-
lição da proposta ideológica nuclear do texto (KELLNER, 2001, p. 148). 

Seria possível afirmar que o método proposto não garante uma quantificação pre-

cisa de informações. Porém, lembramos novamente o caráter subjetivo da pesquisa. Argumen-

tamos ainda, influenciados pelas teorias pós-modernas e pós-estruturalistas, que o que preten-

demos é formular uma visão parcial do objeto, apenas uma entre tantas possíveis. Não preten-

demos esgotar a discussão, apresentando um método que prometa responder a todas as per-

guntas possíveis. Pensamos que devemos operar na construção de uma proposta ficcional de 

verdade, condicionada em muito pelas próprias convicções do pesquisador, que mesmo assim 

possui grande relevância por ser uma possibilidade original e particular de compreender al-

guns aspectos da construção do mundo que nos rodeia.        
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2 PÓS-MODERNISMO: CONSUMO E ESPETÁCULO 

2.1 PÓS-MODERNIDADE 

O presente trabalho pretende situar, do ponto de vista teórico, uma possível atitu-

de de resistência cultural a uma lógica que parece-nos aderida pela maioria. Por uma questão 

metodológica, faz-se uma opção por analisar uma das diversas formas de produzir resistência 

e tentar subverter a lógica do consumo. Para isso, optou-se por lançar um olhar sobre a lin-

guagem utilizada em produções audiovisuais independentes e se essas linguagens produzem 

discursos de teor subversivo à lógica do capitalismo tardio em dois aspectos: consumo e espe-

táculo. 

A hipótese da qual parte este trabalho é de que estamos vivendo no tempo da pós-

modernidade. Não pretendemos aqui nos posicionar a favor ou contra tal conceito. Temos 

consciência do campo escorregadio em que andamos, mas também não podemos simplesmen-

te, por receios, evitar a discussão.  

Com relação ao pós-modernismo, não procurei sistematizar um uso ou impor um 
significado conveniente conciso e coerente, uma vez que esse conceito não só é con-
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testado, mas é também intrinsecamente conflitante e contraditório. Vou argumentar 
que, por bem ou mal, não podemos não usá-lo (JAMESON, 1997, p. 25).   

Apesar disso, parece-nos evidente que o que vivenciamos tem diferenças substan-

ciais em relação ao tempo intitulado moderno e que o entendimento dessas diferenças é cruci-

al para montarmos nosso cenário. A modernidade, período histórico que, entre outras cosias, 

viu a manifestação de vários movimentos culturais, entre eles o modernismo, pode ser perce-

bida como a instituição de um tipo de poder: primeiro porque funciona como um sistema fe-

chado de normas e segundo, porque o que fica de fora não é reconhecido como válido. Impõe 

assim um modelo, uma verdade, uma estrutura, um tipo de visão sobre o objeto, provavelmen-

te pela influência da herança cultural de anos da velha metafísica. Já o pós-modernismo, ou 

mais precisamente a pós-modernidade, se institui, segundo CONNOR, da seguinte forma: 

A legitimidade desse debate foi estabelecida em duas direções, efetuando uma este-
rioscopia conceitual. Em primeiro lugar, cada disciplina produziu provas cada vez 
mais conclusivas da existência do pós-modernismo em sua própria área de pratica 
cultural, em segundo, e realmente o mais importante, cada disciplina aproveitou 
progressivamente as descobertas e definições de outras disciplinas (1996, p.13). 

A abordagem teórica que pretendemos fazer tenta indicar alguns autores e suas te-

orias com o intuito de servir como suporte para o entendimento parcial do objeto de pesquisa. 

Nesse sentido, pretende-se problematizar as teorias desses autores em relação ao objeto e 

construir discursivamente algo novo e circunstancial. Não se espera aqui procurar apontar 

métodos que cumpram a função de revelar ao pesquisador a verdade. Preferimos pensar, e 

isso parece ser o único consenso, pelo menos nas ciências sociais e humanas, após as diversas 

explicações das teorias pós-estruturalistas, que devemos tentar evidenciar que a formulação de 

verdades no discurso científico é construída discursivamente pelo pesquisador, pois é este que 

opta, assim como um artista escolhe um pincel, por uma teoria que cumpra determinada fun-

ção. Teorias, em nossa abordagem, são modos possíveis de ver um objeto, são ângulos que 

permitem perceber certas peculiaridades, mas que, no entanto, escondem outras. Elas ajudam 
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a observar fenômenos, porém não de forma isenta. A escolha de uma teoria, assim como a 

época em que foi escolhida e o contexto em que foi abordada, revelam as intenções do pesqui-

sador, influenciando e determinando, de certa forma, o resultado da pesquisa. 

A influência da perspectiva pós-estruturalista ajuda a compor um quadro metodo-

lógico que entende a utilização de teorias como construções provisórias, dependentes de for-

ças discursivas de certos ambientes e instituições. Tentativas metodológicas com a pretensão 

de capturar a verdade erram pela crença antiga de que nós possuímos a capacidade de nos 

apropriar da linguagem, enquanto que, na verdade, é a linguagem que se apropria de nosso 

pensamento. Não temos autonomia para construir um discurso isento, pois antes mesmo de 

elaborar o pensamento, já somos uma construção formada pelo intercâmbio de diversos dis-

cursos. Nessa direção, a contribuição da obra de WITTGENSTEIN1 (1996), antes mesmo do 

pós-estruturalismo, já alertava para o erro histórico cometido pela filosofia ocidental. Tal filo-

sofia sempre foi pensada como um problema de consciência. A verdade estaria lá, de alguma 

forma, em algum lugar, esperando para ser desvendada e o método seria o caminho seguro 

que levaria às descobertas. A virada lingüística postulou que a linguagem é a materialidade do 

pensamento, que não existe possibilidade de pensar fora da linguagem. Assim, temos que a 

linguagem produz efeitos pragmáticos: em dizendo se faz. O limite da ciência agora passa a 

ser o discurso científico, que é limitado, por conseqüência, pelo texto científico. 

                                                
1 A obra, assim como o pensamento de Wittgenstein, é dividida em dois momentos. Na primeira fase, a do 
Tractatus lógico-philosophicus, Wittgenstein busca uma linguagem exata e que consiga explicar precisamente os 
problemas da consciência. Wittgenstein “Buscou algo semelhante à gravitação universal, uma lei que tudo expli-
casse ou, melhor, uma linguagem que fosse a tradução exata do objeto sobre o qual se expressa.” (BERTICELLI, 
2006, p. 54). Atrás de precisão lingüística para a filosofia, ele afirma, segundo Berticelli, que os enunciados 
filosóficos não merecem confiança, pois não realizam a ponte entre o objeto e a linguagem que o expressa. Na 
segunda fase, com a obra Investigações filosóficas, Wittgenstein inverte radicalmente sua posição e afirma que 
“a linguagem é irredutível aos enunciados simples e claros. A riqueza comunicativa da linguagem não permite 
um único e restrito sentido simples. A totalidade do que a linguagem expressa ultrapassa a univocidade.” (BER-
TICELLI, 2006, p. 54 - 55) 
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Se o discurso é o que constitui o sujeito, ele também pode desconstituir esse 

mesmo sujeito. Nessa ótica, neste estudo, pressupomos um sujeito descentrado. Assim, não 

parece ser possível operar com um método do estilo causa e conseqüência, já que considera-

mos que inúmeras forças atuam sobre o sujeito, gerando várias causas e múltiplas conseqüên-

cias, pois esse sujeito não é uno nem está estabilizado. Entendemos que o sujeito, nos tempos 

atuais, está mergulhado num ambiente impregnado de tensões e reagindo de forma imprevisí-

vel a estas tensões.  

O termo pós-moderno, vastamente utilizado e já bastante desgastado na atualida-

de, coloca em jogo, lado a lado, duas perspectivas que aparentemente podem parecer contradi-

tórias. De um lado, ele evoca a necessidade de se reconhecer uma mudança estrutural no que 

se convencionou chamar de capitalismo tardio, sociedade do consumo e/ou do espetáculo, em 

relação ao que se entendia anteriormente como capitalismo (imperialista). Nesse momento, a 

esfera da cultura se aproxima e passa a ser entendida a partir de uma relação, para muitos, 

indissociável da economia política. Os movimentos da cultura, suas manifestações e motiva-

ções, passam a ser associadas ao movimento do capital internacional globalizado. E, em outro 

sentido, pressupõem a continuidade de várias noções, pois não abandona de forma definitiva a 

sua origem. Assim, podemos entender que o pós-modernismo, ao mesmo em tempo que a-

nuncia uma estética nova, não abandona de vez a antiga, usando esta última como fonte de 

referência constante. Essa relação ambígua é que torna o campo de teorizações acerca do pós-

modernismo extremamente perigoso, pois coloca o novo e o velho numa relação de aceitação 

e de negação. 

Em nosso entendimento acerca do que é a pós-modernidade, nos aproximamos 

muito do pensamento de Steven Connor (1996, p.58):  

[...] poderíamos dizer que a característica do pós-modernismo é essa relação peculi-
armente complexa que ele tem com o modernismo – que é, no seu próprio nome, ao 
mesmo tempo invocado, admirado, tratado com suspeita ou rejeitado. 
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E poderíamos acrescentar ainda que a pós-modernidade é percebida muito mais 

como um mal-estar, uma espécie de ressaca das teorias que davam sustentáculo às chamadas 

metas-narrativas, que parecem não fazer mais sentido e se tornaram insustentáveis em sua 

totalidade. 

A discussão da pós-modernidade, principalmente por esse momento ser evidenci-

ado pelas imagens que produz, percorre campos consagrados e bastante explorados, tais como 

a arquitetura e a arte, principalmente por esses campos possibilitarem uma contemplação 

comparativa de um antes e um depois, aspecto, aliás, que pretendemos evitar também. Em 

nossa análise, pretendemos verificar a pós-modernidade do ponto de vista de autores como 

Fredric Jameson. Tal autor entende esse momento como sendo a expressão maior e totalmente 

disseminada do capitalismo, capitalismo tardio para usar um termo bastante familiar à tese 

jamesoniana. Por esse viés lançamos um olhar, inicialmente marxista sobre nosso objeto de 

estudo. Logo, essas teses terão uma influência grande no entendimento de um ambiente de 

vivencia global, porém, não definidoras, pois a perspectiva teórica proposta por Gilles Lipo-

vetsky (1989) também permeia esse trabalho.  

Se, de um lado, reconhecemos a influência do capital na definição de uma série de 

tensões, de outro podemos imaginar que o consumo tenha uma função importante e até demo-

crática nas sociedades atuais, diferente daquela função historicamente atribuída a ele de am-

pliar a distinção social através da capacidade de possuir coisas. Ao mesmo tempo em que tor-

na o cotidiano uma corrida para se adquirir cada vez mais produtos, também faz com que não 

se tenha um apego maior a esses produtos. Assim, de certo modo, liberta os indivíduos pela 

constante substituição de produtos por outros produtos.  

O consumo, no essencial, não é mais uma atividade regrada pela busca do reconhe-
cimento social; manifesta-se, isso sim, em vista do bem-estar, da funcionalidade, do 
prazer para si mesmo. O consumo maciçamente deixou de ser uma lógica do tributo 
estatutário, passando para a ordem do utilitarismo e do privatismo individualista 
(LIPOVETSKY, 1989, p. 173). 
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A moda, movimento característico dos sistemas de consumo capitalista, segundo 

LIPOVETSKY, não apenas as peças de vestuário ou adornos, mas num sentido mais amplo, é 

o último estágio para as democracias plenas. O seu sistema de renovação impõe, além de ape-

nas o consumo, uma pluralidade de atitudes que minam os pré-conceitos autoritários, pejora-

tivos e estatutários. Tradicionalmente, se entende que o consumo é um instrumento da hierar-

quização social, onde a aquisição dos objetos é o lugar da produção social das diferenças e 

dos valores estatutários. LIPOVETSKY afirma que as implicações vão muito além dessa aná-

lise dizendo que; 

Os espíritos em seu conjunto, com efeito, estão mais informados porém mais deses-
truturados, mais adultos porém mais estáveis, menos ‘ideologizados’ porém mais 
tributários das modas, mais abertos porém mais influenciáveis, menos extremistas 
porém mais dispersos, mais realistas porém mais indistintos, mais críticos porém 
mais superficiais, mais céticos porém menos meditativos. A independência maior 
nas idéias vai de par com mais frivolidade; a tolerância é acompanhada de mais indi-
ferença e relaxamento na coisa pensante (1989, p. 17-18). 

Isso não significa, evidentemente, que os objetos já não tenham valor simbólico e 

que o consumo esteja livre de toda competição por status. Em vários casos, o consumo de 

produtos ou bens ainda se caracteriza e se justifica por uma necessidade de produção de status 

social. Porém, isso não quer dizer que o consumo da maioria dos produtos ou de grande parte 

deles não aconteça pelas demandas contemporâneas de valores privados como prazer, confor-

to, funcionalidade e estética. 

Assim, pretendemos deslocar o entendimento que tradicionalmente explicava a re-

lação com o capital e os sistemas de produção e acumulação na perspectiva marxista, ou pela 

linha de entendimento pós-modernista, que prevê um individuo, de certa forma ingênuo e en-

tregue aos movimentos e vontades do capital, para uma concepção que não deixa de reconhe-

cer a influência do capital, mas que também entende esses indivíduos como construtos, for-

mados por inúmeras forças e tensões e dotados de capacidades inatas de iniciativas, produzin-

do constantemente linhas de fugas, platôs de resistência e  movimentos de subversão. 
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O consumo, nesse trabalho, será visto, num primeiro momento, como um dos 

principais geradores de tensão, de angústia e forma de dominação e manipulação social, sendo 

esse um dos pontos em que imaginamos encontrar resistência ou posturas subversivas nas 

práticas cineclubistas. 

Outro ponto que pretendemos identificar como alvo de críticas é a consolidação 

da sociedade do espetáculo. A tese, lançada oficialmente em 1967 por GUY DEBORD 

(1997), parece estar mais atual do que nunca e pode ser percebida no jornalismo midiático, na 

propaganda persuasiva, na corrupção política, nas relações conflitantes ou não entre países 

etc. A formulação apocalíptica de Debord se relaciona intimamente ao consumo, pelo fato 

indiscutível de estar a serviço dele. 

A localização de um ambiente pós-moderno serve apenas de pano-de-fundo para 

discutir essas duas problemáticas atuais, o consumo e o espetáculo. Essa opção justifica tam-

bém a escolha de alguns autores já citados, tais como JAMESON (1997), DEBORD (1997), 

DOUGLAS KELLNER (2001) e, de forma indireta, KARL MARX. Porém, isso não quer 

dizer que concordamos completamente com tais autores. Usamos suas explicações sobre o 

ambiente em que vivemos e com isso simpatizamos em parte, porém preferimos pensar em 

algumas noções deleuzianas, tais como o rizoma e as linhas de fuga, como alternativas possí-

veis e não-utópicas para transitar na pós-modernidade ou nesse ambiente impregnado de con-

sumo e espetáculo, que tenta nos inserir cotidianamente. 

A opção pelo uso condicional dos autores ocorre também pelo conhecimento de 

críticas consagradas às posições assumidas. Via de regra, essas críticas feitas por teóricos re-

nomados como DAVID HARVEY (2001) e STEVEN CONNOR (1996), principalmente, 

dizem respeito a uma certa limitação e tendência dos autores utilizados a colocar todas as dis-

cussões sobre cultura, ética, política, etc., abaixo da questão econômica ou dependente dela. 

Para CONNOR (1996), Jameson, supervaloriza o pastiche, Debord propõe uma tese apocalíp-
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tica onde tudo não passa de espetáculo e Baudrillard desilude-se desse mundo por entender 

que tudo nele é inautêntico ou simulacro. 

Pelo reconhecimento dessas posições é que colocamos em jogo alguns conceitos 

deleuzianos. Parece-nos uma saída plausível pensar agora em rizoma e em linhas de fuga. No 

rizoma reconhecemos a possibilidade do pastiche, mas isso como algo circunstancial. O rizo-

ma oportuniza qualquer possibilidade, engajada como pastiche ou subversível. A possibilida-

de de linhas de fuga traz um consolo, pois nos dá o horizonte de que podemos evitar o mundo 

construído pelo consumo e pelo espetáculo, em uma perspectiva de fazer parte mas não estar 

inserido, uma possibilidade de isolamento ou distanciamento dentro do próprio sistema, pos-

sibilidade essa que parece ser ignorada ou impossível pelas teorias pós-modernistas. 

Para começar a traçar esse ambiente pós-moderno a que nos referimos até agora, 

utilizamos como suporte o texto “A identidade cultural na pós-modernidade” (HALL, 2001). 

Assim iniciamos o percurso refletindo sobre uma suposta transformação do sujeito, visto pelo 

menos do iluminismo até os dias atuais. 

Podemos imaginar, então, uma triangulação teórica como tentativa de construção 

de uma base necessária para as futuras especulações analíticas sobre a linguagem em produtos 

audiovisuais independentes, promovendo tentativas de subversão à lógica hegemônica do ca-

pitalismo tardio. Essa triangulação se daria então ao colocarmos em jogo conceitos, ou afilia-

ções teóricas, com  Jameson, Debord e Deleuze. A escolha desses autores se dá pela ligação 

óbvia dos temas eleitos para análise. Além disso, cabe ainda o alerta acerca da mescla de teo-

rias de origens marxistas com outras pós-estruturalistas, teorias essas que conflitam em vários 

pontos. Em nosso trabalho, pretende-se fazer essa distinção utilizando Jameson para entender 

as modificações culturais causadas pelo capitalismo tardio e pelo consumo. Com Derbord, 

pensaremos em uma certa substituição da alienação marxista dada pelo trabalho por uma alie-

nação imposta pelo espetáculo. Com Deleuze, pensamos como subverter toda a lógica dada e 
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analisar um possível construir criativo, pois neste autor temos teorias que lançam um olhar 

sobre o dinamismo social próprio de um devir-dinâmico da humanidade. Podemos pressupor 

que os movimentos subversivos testemunham contra a tentativa de explicações metafísicas e 

promovem a visão deleuziana de que o mundo sempre foi aberto e em construção. 

A triangulação proposta tenta explicitar essa tensão. Pois se aceitarmos um dos la-

dos, preferencialmente, acabamos como o objeto de pesquisa, pois esse fica exatamente no 

ponto de tensão. Se aceitarmos a tese de um mundo definido pelo capitalismo tardio, sujeita-

mos ao fracasso qualquer reação. E, se supervalorizarmos a subversão como bandeira de uma 

salvação do mundo, tropeçaremos em uma miopia que pode mascarar as atuais condições de 

existência. Assim, precisamos operar sempre na linha de tensão, que não conclui a interpreta-

ção, que possibilita sempre novas concepções, mesmo antagônicas, sempre rizomáticas. 

2.2 O DESCENTRAMENTO DO SUJEITO 

Os três tipos de sujeitos propostos por Hall, que não se pode perder de vista, são 

simplificações a fim de  tornar a argumentação mais palpável. Como diz o próprio Hall , “um 

dispositivo que tem o propósito exclusivo de uma exposição conveniente.” (2001, p. 24) 

A época moderna fez surgir uma forma nova e decisiva de individualismo. “As 

transformações associadas à modernidade libertam os indivíduos de seus apoios estáveis nas 

tradições e nos estruturas.” (Hall, 2001, p.25). 

Raymond Williams sintetiza as transformações do sujeito feudal no sujeito do i-

luminismo dizendo que  

A emergência de noções de individualidade, no sentido moderno, pode ser relacio-
nada ao colapso da ordem social, econômica e religiosa medieval. No movimento 
geral contra o feudalismo houve uma nova ênfase na exigência pessoal do homem, 
acima e além de seu lugar e sua função numa rígida sociedade hierárquica. Houve 
uma ênfase similar, no Protestantismo, na relação direta e individual do homem com 
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Deus, em oposição a esta relação mediada pela Igreja. Mas foi só ao final do século 
XVII e no século XVIII que um novo modo de análise, na lógica e na Matemática, 
postulou o individuo como entidade maior (cf. As “mônadas” de Leibniz), a partir da 
qual outras categorias (especialmente categorias coletivas) eram derivadas. O pen-
samento político do Iluminismo seguiu principalmente este modelo. O argumento 
começava com os indivíduos, que tinham uma existência primária e inicial. As leis e 
as formas de sociedade eram deles derivadas: por submissão, como em Hobbes; por 
contrato ou consentimento, ou pela nova versão da lei natural, no pensamento libe-
ral. Na economia clássica, o comércio era descrito através de um modelo que supu-
nha indivíduos separados que [possuíam propriedades e] decidiam, em algum ponto 
de partida, entrar em relações econômicas ou comerciais. Na ética utilitária, indiví-
duos separados calculavam as conseqüências desta ou daquela ação que eles poderi-
am empreender  (WILLIAMS apud Hall, 2001, p.28). 

Segundo Stuart Hall, na medida em que as sociedades se tornavam mais comple-

xas, elas adquiriam uma forma mais coletiva e social. “O cidadão individual tornou-se enre-

dado nas maquinarias burocráticas e administrativas do estado moderno.” (2001, p.30) Nesse 

estágio foi possível à sociologia perceber a ruptura com o sujeito do iluminismo. Agora o in-

divíduo tornava-se mais bem explicado, levando-se em conta a sua relação com grupos e 

normas coletivas, aos quais era obrigado a se inserir. As estruturas do estado como a política, 

as escolas, os hospitais e outras ainda têm influência mais incisiva na “construção” do ho-

mem. O sujeito se forma interiorizando uma série de padrões e normas dadas pelo coletivo. 

As noções de ética e moral perdem sua ligação com o divino, ou com algum aspecto humano 

dado a priori, e são fundamentadas nas relações com os grupos sociais e com o estado. O in-

divíduo social também se opõe ao do iluminismo no sentido de que agora ele está mais isola-

do (apesar de sua formação ser dada por uma relação com os grupos de que, em algum mo-

mento, participa coletivamente), mesmo rodeado de gente. Esse novo indivíduo é mais um no 

meio da multidão. O poder de determinar o seu futuro e o seu presente também diminui, pois 

esse indivíduo pouco pode sozinho contra o estado e seus subprodutos, como a burocracia, a 

repressão, o sucateamento e outras formas de repressão e controle que aparecem com mais 

evidência, após a segunda guerra, substituindo ou complementando a repressão apenas física.  

A ascensão de uma concepção científica da cultura significava, ou pelo menos esta-
va ligada a, a derrubada da visão da natureza humana dominante no iluminismo – 
uma visão que, o que quer que se possa falar contra ou a favor, era ao mesmo tempo 
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clara e simples – e sua substituição por uma visão não apenas mais complicada, mas 
enormemente menos clara. A tentativa de esclarecê-la, de reconstruir um relato inte-
ligente do que é o homem, tem permeado todo o pensamento científico sobre a cul-
tura desde então. Tendo procurado a complexidade e a encontrado numa escala mui-
to mais grandiosa do que jamais imaginaram, os antropólogos embaralharam-se num 
esforço tortuoso para ordená-la. E o final ainda não está à vista (GEERTZ, 1989, p. 
25). 

A pós-modernidade pode ser sentida, segundo Hall, por certo “deslocamento atra-

vés de uma série de rupturas nos discursos do conhecimento moderno.” (Hall, 2001, p.34) O 

autor aponta cinco mudanças de paradigmas, tais como descentramentos, percebíveis na mo-

dernidade tardia. A primeira delas diz respeito às tradições do pensamento marxista. Nesse 

sentido, o que parece ter ocorrido, quando colocamos em jogo as idéias de Guy Debord sobre 

a sociedade do espetáculo, é que não se superou o pensamento de Marx. Ao contrário, ele está 

mais atual do que nunca. Porém, é preciso uma atualização de alguns referentes de suas teori-

as, tais como o pressuposto de uma divisão radicalmente bipolar entre burguesia e proletaria-

do, e principalmente, o modo como se dá a alienação. Para Marx, essa seria um produto do 

trabalho, enquanto hoje parece mais correto dizer que essa alienação está mais ligada ao espe-

táculo e, em última análise, ou por conseqüência, ao consumo. Apesar disso, a noção de que 

os homens fazem a sua história a partir das condições materiais de produção de uma época 

continua valendo. Afinal, o espetáculo é um produto, ou um dos produtos, do capitalismo tar-

dio, como endossa Fredric Jameson (1997) em suas explicações sobre o tema. 

O segundo ponto está ligado às descobertas de Freud sobre o inconsciente. 

A teoria de Freud de que nossas identidades, nossa sexualidade e a estrutura de nos-
sos desejos são formadas com base em processos psíquicos e simbólicos do incons-
ciente, que funciona de acordo com uma “lógica” muito diferente daquela da razão, 
arrasa com o conceito do sujeito cognoscente e racional provido de uma identidade 
fixa e unificada – o “penso, logo existo”, do sujeito de Descartes (Hall, 2001, p.36).  

Para Freud, a subjetividade que torna cada sujeito único é resultado de fenômenos 

psíquicos inconscientes. Os estudos de Freud dizem-nos, primeiro, que a identidade de uma 

pessoa é o resultado de várias tensões que ocorrem nas relações com seus pais. Assim, essa 
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identidade não é algo recebido geneticamente ao nascer, mas sim formada gradualmente con-

forme a criança se desenvolve. E, segundo, que esse processo não pára em um certo estágio, 

ele mantém-se em andamento durante toda a vida do indivíduo. Porém, por pressões do ambi-

ente, acabamos representando identidades que são formas ideais, através das quais nos imagi-

namos como devemos ser vistos pelos outros. Mesmo esse processo não interrompe a cons-

trução em andamento. Essas teorias influenciam diretamente a forma como se pensa o sujeito. 

Elas derrubam totalmente o sujeito do iluminismo e ajudam a derrubar o sujeito sociológico. 

O terceiro item analisado por Hall está associado ao trabalho de Ferdinand de Saussure. Se-

gundo o autor  

Saussure argumentava que nós não somos, em nenhum sentido, os “autores” das a-
firmações que fazemos ou dos significados que expressamos na língua. [...] A língua 
é um sistema social e não um sistema individual. Ela pré-existe a nós (2001, p. 40).  

Outro ponto fundamental ressaltado por Saussure é que a língua funciona como 

um sistema de relações. Um termo ou uma palavra tem capacidade de significar em relação a 

similaridade ou a oposição a outros termos ou palavras. A própria noção de valor de um fo-

nema consiste em ser o que os outros não são. Então o valor desse fonema depende da exis-

tência de outros diferentes ou similares a ele. Exemplificando, sabemos o que está quente pelo 

fato do objeto não estar frio. Por aí é que Derrida afirma que “...apesar de seus melhores es-

forços, o/a falante individual não pode, nunca, fixar o significado de uma forma final, incluin-

do o significado de sua identidade.” (DERRIDA apud Hall, 2001, p.41)  Assim, os significa-

dos são, de certa forma, cambiantes e não dependem exclusivamente do emissor das proposi-

ções. Pelo contrário, outros elementos como o ambiente, a entonação, o ruído e o receptor 

podem mudar consideravelmente um significado inicial. Os significados fogem ao nosso con-

trole, assim como as identidades fogem da possibilidade de classificações gerais na pós-

modernidade.  
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O quarto item supostamente descentrado pela lógica da pós-modernidade foi le-

vantado por Michel Foucault e diz respeito a uma espécie de “poder disciplinar” aplicado no 

indivíduo através de uma série de normas, leis, padrões, regulações, vigilâncias, protocolos e 

etiquetas, dados por instituições como escolas, creches, quartéis, hospitais, prisões, etc. A 

função da instituição desse poder é simplesmente tornar controlável o corpus social. Nessa 

argumentação, pretende-se mostrar que tais instituições visam o isolamento e a vigilância do 

indivíduo. 

O quinto descentramento traz à luz os movimentos sociais que emergiram como 

reação ao ambiente político-social, principalmente a partir dos anos 60, tais como o feminis-

mo, os movimentos estudantis, a contra-cultura, as manifestações do tipo paz e amor, as lutas 

pelos direitos civis, os movimentos revolucionários e tantos outros.  

Esses movimentos se opunham tanto à política liberal capitalista no Ocidente 

quanto à política stalinista no Oriente. Criticavam a burguesia e, principalmente, cada movi-

mento diferente apelava para a identidade social de seus integrantes. Assim, o feminismo se 

dirigia às mulheres, os que lutavam por políticas sexuais aos homossexuais e assim por diante. 

2.2.1 A crise do sujeito do Iluminismo 

Tendo-se em vista todos esses descentramentos, propõe-se de forma definitiva a 

transição do dito sujeito do iluminismo para uma condição fragmentada, isolada, tensa e mu-

tável.  O sujeito do iluminismo, estabilizado e possuidor de uma estrutura interna que o torna-

va facilmente compreensível, não pode existir num mundo completamente fragmentado. So-

bre essa estabilidade, Clifford Geerdz explica que a concepção filosófica que constituía esse 

sujeito do iluminismo pressupunha que havia 
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[...] uma natureza tão regularmente organizada, tão perfeitamente invariante e tão 
maravilhosamente simples como o universo de Newton. Algumas de suas leis talvez 
sejam diferentes, mas existem leis; parte da sua imutabilidade talvez seja obscureci-
da pelas armadilhas da moda local, mas ela é imutável (1989, p.25). 

A identidade, depois de todos esses traumas, deixa de ser vista como algo imutá-

vel e dada pelo exercício da razão. A própria historicidade da humanidade leva a essa pers-

pectiva de pensamento, onde a inquietude e a fragmentação parecem explicar melhor a condi-

ção do indivíduo atual. 

Todos os sistemas de valores entram em crise com as mudanças. O passado deixa 

de ser venerado, sua esfera simbólica perde importância, pois não se pretende mais perpetuar 

a experiência de gerações anteriores. Afinal, essa experiência de nada adianta frente a uma 

lógica de mudanças constantes, de um produzir diário de novos. 

A ausência de referências concretas e sólidas autoriza uma pluralidade de percep-

ções. Postas em prática essas percepções, temos o ambiente pós-moderno, que mescla e faz da 

diferença a sua constante. 

A pluralidade de grupos, ideologias e identidades produz um ambiente tenso, in-

seguro, onde  as grandes verdades, dadas pelas grandes e universais narrativas (a religião, o 

discurso científico, tecnológico etc.), perdem a totalidade do seu significado, tornam-se alvo 

de críticas, por não responderem às novas problemáticas e/ou por nunca terem dado respostas 

satisfatórias, sendo desmascaradas, principalmente no pós 2ª guerra. Ao mesmo tempo, tor-

nam-se fonte de referência inesgotável para produção de novos sentidos, de novas leituras 

estéticas. 

Colocada dessa forma, a pós-modernidade aponta para um cenário caótico, confli-

tante, destituído de ligações e perigosamente pronto para explodir a qualquer momento. Po-

rém, apesar dessa aparente desconexão, em última análise, pode-se claramente identificar um 

fator de ligação, que, entre diversas funções que cumpre, garante a ordem e mantém uma liga-

ção comum entre todos os grupos, todas as instituições e ideologias. Tal elemento 
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(des)agregador, pensa-se aqui, é o consumo, que, a partir de sua lógica integra pacificamente 

todos os discursos, mesmo os que são em oposição a ele. Se, em algum momento, se pensou 

que o espetáculo fosse o meio integrador, pensou-se por engano, pois, apesar de o espetáculo 

ser um forte elo de mediação entre pessoas e grupos, através da produção e massificação 

constante de imagens, o próprio espetáculo está a serviço do consumo. Ele é mais um produto 

colocado à venda nas prateleiras do mundo. Mas o que justifica e mantém o espetáculo é o 

consumo, e é o consumo também o pano-de-fundo para diversos tipos de espetáculo. 

Historicamente, esse argumento ganha força. Se pensarmos na alienação do ho-

mem, a partir da revolução industrial, temos a alienação dada pelo trabalho. Posteriormente, 

nas culturas de massa, a alienação partia do controle aplicado às massas por meios de comu-

nicação, mas principalmente pelo aparato estatal, às vezes militar. E atualmente, na sociedade 

do espetáculo, experimentamos uma alienação produzida pela utilização de imagens, por uma 

cultura do entretenimento, onde todos os fatos do mundo, por mais importantes ou banais que 

sejam, são apresentados numa lógica circense. 

Se, antes, as estruturas eram divinamente estabelecidas, não estavam sujeitas a 

modificações ou eram dadas pelo exercício da razão, também não haveria por que questioná-

las. Assim, uma ordem universal predominava sobre a vontade do indivíduo. Em seguida, o 

homem passou a ser entendido como parte de um corpus social e a sua construção dependia 

de uma mediação com essa esfera. A partir dos signos trocados coletivamente, o homem se 

entendia e entendia o ambiente. Esse novo sujeito se forma a partir de uma relação com insti-

tuições que permeiam seu macro e seu micro ambientes, tais como a economia e o estado, 

além de outras, e seus derivados como o capital financeiro e a burocracia. “As transformações 

associadas à modernidade libertaram o indivíduo de seus apoios estáveis na tradição e nas 

estruturas.” (Hall, 2001, p.25) Agora o indivíduo não define o mundo pela sua razão, ele faz 
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parte de um mundo que não consegue mudar ou interferir de maneira significativa, restando 

apenas vivê-lo. 

Na modernidade quase todas as nações conseguiram demarcar suas fronteiras, 

condição indispensável para a comercialização de produtos e exploração civilizada aceitável. 

Foi durante essa mesma modernidade que houve a construção de um mito de identidade na-

cional. Na pós-modernidade, essa identidade, assim como as fronteiras, começam a desapare-

cer. Somos todos cidadãos do mundo. Tratamos a identidade nacional como mito, pois de fato 

podemos supor que elas nunca existiram verdadeiramente. A própria dificuldade de conceitu-

ar o termo cultura lança luz sobre a capacidade de fragmentação das diversas identidades. 

GEERTZ (1989, p. 4), refletindo sobre esse conceito, cita varias definições possíveis e apre-

sentadas por Clyde Kluckhohn, tais como:  

1) O modo de vida global de um povo; 

2) O legado social que o individuo adquire do seu grupo; 

3) Uma forma de pensar, sentir e acreditar; 

4) Uma abstração do comportamento; 

5) Uma teoria, elaborada pelo antropólogo, sobre a forma pelo qual um grupo 

  de pessoas se comporta realmente; 

6) Um celeiro de aprendizagem em comum; 

7) Um conjunto de orientações padronizadas para os problemas recorrentes; 

8) Comportamento aprendido; 

9) Um mecanismo para a regulamentação normativa do comportamento; 

10) Um conjunto de técnicas para se ajustar tanto ao ambiente externo como 

  em relação aos outros homens;  

11) Um precipitado da história. 
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O ato de se delimitar um espaço geográfico e o colocar sob as leis de determinada 

bandeira não é forte o suficiente para se gerar uma identidade, pelo menos a curto ou médio 

prazo. Via de regra, a maioria das nações, entre elas o Brasil em especial, abriga dentro de seu 

território nacional várias identidades completamente diferentes entre si. Por mais que se fale 

que a identidade do brasileiro é uma mescla de todas elas, são bastante visíveis as diferenças 

que fazem, por exemplo, os povos do sul, em especial do Rio Grande do Sul, se identificarem 

mais com seus vizinhos castelhanos do que com os brasileiros do nordeste, do sudeste ou do 

centro-oeste. As fronteiras, delimitadas historicamente, a ferro e fogo e os movimentos de 

migração, forçados ou espontâneos, obrigam culturas completamente diferentes a dividir o 

mesmo espaço. Os reflexos desse processo podem ser claramente percebidos ao se observar 

os constantes conflitos no oriente médio. 

As identidades nacionais, aparentemente unificadas, mas claramente plurais, rece-

bem um tratamento homogeneizante pelo processo de globalização, pois a venda em larga 

escala precisa ser padronizada a qualquer custo, a fim de se aumentar a lucratividade per capi-

ta e viabilizar a lucratividade do processo. Na lógica de consumo globalizado, não importam 

as diferenças e peculiaridades locais, regionais ou nacionais. O produto, desenvolvido inici-

almente para outros mercados, outros universos, que possuem necessidades e desejos diferen-

tes, são oferecidos ao mundo como formas de satisfação de desejos que serão criados pela 

propaganda, com o auxilio do jornalismo midiático, da linha editorial e do conteúdo discursi-

vo da programação apresentada na mídia. 

2.3 O ESPETÁCULO DO CONSUMO 

Pode-se entender a globalização como um processo que, se não dita o fim, ameni-

za em muito as fronteiras entre países e conseqüentemente entre culturas. A globalização seria 
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então o processo que desloca as identidades culturais nacionais desde o fim do século XX e 

mais fortemente no século XXI. Esse processo tem por princípio a homogeneização da cadeia 

de consumidores. Do ponto de vista da produção, é clássica e pragmaticamente plausível a 

idéia de que produção em massa torna mais barato o custo final do produto. As linhas de mon-

tagem provam isso. Porém, segundo as teorias mais modernas de marketing, essa é uma filo-

sofia ultrapassada, pois os consumidores estariam cada vez mais procurando produtos perso-

nalizados, de acordo com seu perfil. Naquela filosofia de marketing não se leva em conta a 

necessidade do produto, a qualidade ou o bem-estar dos consumidores, apenas a produção em 

massa que possibilitaria oferecer um produto mais barato ao mercado. 

A produção capitalista unificou o espaço, que já não é limitado por sociedades ex-
ternas. Essa unificação é ao mesmo tempo um processo extensivo e intensivo de ba-
nalização. A acumulação das mercadorias produzidas em série para o espaço abstra-
to do mercado, assim como devia romper as barreiras regionais e legais e todas as 
restrições corporativas da Idade Média que mantinham a qualidade da produção ar-
tesanal, devia também dissolver a autonomia e a qualidade dos lugares. Essa força 
de homogeneização á a artilharia pesada que fez cair todas as muralhas da China 
(DEBORD, 1997, p. 111). 

Coloca-se aqui uma contradição: se a pós-modernidade prevê uma fragmentação 

e, cada vez mais, um isolamento do indivíduo, essa tese parece não corresponder a princípio à 

lógica do capitalismo. De fato, conceitualmente, essa contradição é percebida, mas logo se 

desfaz ao apresentarmos que a globalização é uma homogeneização cultural que funciona 

através da imposição dos valores culturais dos países desenvolvidos aos subdesenvolvidos. 

Assim, acaba o possível impasse, pois entendemos que a pós-modernidade tem um forte com-

promisso com o consumo e o consumo é o principal combustível que promove esse processo, 

para o bem ou para o mal. 

O perigo da consolidação desse processo, um deles, é de que a forma mais eficien-

te para dominar um povo ou uma nação, é primeiro destruindo sua cultura natural. Assim aca-

bam-se os valores que dão coesão para determinado grupo e produzem resistência. Sem esses 

valores, nada pode impedir a fragmentação. Em seguida, a cultura estrangeira impõe sua lógi-
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ca e o povo que a aceitar passará a ter as mesmas necessidades, desejos e anseios que a cultura 

que o dominou, sem no entanto ter recursos ou fontes para suprir essas demandas de forma 

completa. Além disso, esses novos desejos não são autênticos e, por isso, mesmo quando su-

pridos, não podem trazer uma condição de satisfação. Essa é uma possível explicação que se 

pode apresentar para compreender boa parte das neuroses do presente. 

Sem dúvida, a pseudonecessidade imposta pelo consumo moderno não pode ser con-
trastada a nenhuma necessidade ou desejo autêntico que não seja, ele mesmo, produ-
zido pela sociedade e sua história. Mas a mercadoria abundante aí está como a ruptu-
ra absoluta do desenvolvimento orgânico das necessidades sociais. Sua acumulação 
automática libera um artificial ilimitado, diante do qual o desejo vivo fica desarma-
do. A força cumulativa de um artificial independente provoca por toda parte a falsi-
ficação da vida social  (DEBORD, 1997, p. 46). 

Pode-se dizer que o processo de globalização não chega a ser uma novidade, é um 

estágio evolutivo do mercantilismo e do capitalismo, tendo esse último passado, antes da glo-

balização, pela fase industrial e monopolista. 

No capitalismo industrial, a exploração se dava no ambiente de trabalho, na troca 

feita entre o operário, que oferecia sua força de trabalho por uma quantia em dinheiro em lon-

gas jornadas de produção. Porém, apesar de passar muito tempo na produção, podemos ima-

ginar que ao sair da fábrica era possível um certo nível de isolamento. As residências, até en-

tão, não eram invadidas pela esfera da mídia, não como são hoje. E a relação entre o valor de 

uso e o valor de troca dos produtos mantinha um certo equilíbrio. Assim, a ideologia burguesa 

agia sobre o proletário de forma a aliená-lo pelo trabalho, pela exploração do que o operário 

tinha a oferecer como moeda de troca.  

No segundo estágio do capitalismo, o processo de exploração se expandiu para os 

países subdesenvolvidos. No capitalismo imperialista, as potencias mundiais impuseram seu 

sistema de forma hegemônica e implantaram um prática de trocas comerciais, muito parecida, 

senão idêntica, com a utilizada nas Grandes Navegações, no período em que se trocava ouro 

por espelho, porém agora de forma mais civilizada, pois o império compra a matéria-prima e 
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vende o produto acabado por um valor exponencialmente maior. E não apenas produtos tan-

gíveis, mas principalmente produção cultural, modas, valores, atitudes etc. Nesse período co-

meçam os sonhos de consumo, o fetiche pelo produto,  o endeusamento da mercadoria e um 

certo distanciamento do valor de troca em relação ao valor de uso dos produtos.  

O princípio do fetichismo da mercadoria, a dominação da sociedade por “coisas su-
pra-sensíveis embora sensíveis”, se realiza completamente no espetáculo, no qual o 
mundo sensível é substituído por uma seleção de imagens que existe acima dele, e 
que ao mesmo tempo se fez reconhecer como o sensível por excelência (DEBORD, 
1997, p. 28). 

Os conceitos de valor de uso e valor de troca foram cunhados inicialmente por 

Karl Marx (1985) e se referem respectivamente à utilidade que um objeto ou mercadoria pode 

ter em relação a cumprir determinada função. Já o valor de troca expressa em quantidade o 

que se está disposto a trocar para se obter determinada mercadoria. Como melhor explica o 

autor: 

A utilidade de uma coisa faz dela um valor de uso. [...] Esse seu caráter não depende 
de se a aprovação de suas propriedades úteis custa ao homem muito ou pouco traba-
lho. [...] O valor de uso realiza-se somente no uso ou no consumo. Os valores de uso 
constituem o conteúdo material da riqueza, qualquer que seja a forma social desta. 
Na forma de sociedade a ser por nós examinada, eles constituem, ao mesmo tempo, 
os portadores materiais do valor de troca (MARX, 1985, p. 45-46). 

O valor de troca aparece, de início, como a relação quantitativa, a proporção na qual 
valores de uso de uma espécie se trocam contra valores de uso de outra espécie, uma 
relação que muda constantemente, no tempo e no espaço (MARX, 1985, p.46). 

O que historicamente mantinha uma certa relação de equilíbrio desses fatores era 

a quantidade de trabalho objetivo para a produção de determinada mercadoria. Então, um de-

terminado produto possuía um certo valor de uso pela utilidade que teria e um valor de troca 

pela quantidade de trabalho necessário a sua confecção. É claro que outras variáveis ainda 

pesavam no processo, como o tipo de trabalho ou a dificuldade de produção.   

[...] na sociedade burguesa um general ou banqueiro desempenha um grande papel, 
enquanto o homem simples, ao contrario, desempenha um papel ordinário, assim é 
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também aqui com o trabalho humano. [...] Trabalho mais complexo vale apenas co-
mo trabalho simples potenciado, ou, antes, multiplicado, de maneira que um peque-
no quantum de trabalho complexo é igual a um grande quantum de trabalho simples 
(MARX, 1985, p. 51). 

Com a vulgarização das tecnologias de produção e dos processos industriais, o 

tempo de trabalho na produção de mercadorias se reduz, mas o valor de troca dessas mercado-

rias aumenta muito. Agora, o valor de uso das mercadorias não tem como função primeira 

sanear necessidades básicas, mas sim suprir desejos que podem ser tão fortes conforme a von-

tade de quem os criou. A imagem, principal mercadoria negociada na pós-modernidade, pos-

sui um alto valor de troca e pelo discurso do espetáculo é indispensável na sociedade de con-

sumo. A imagem aqui pode ser pensada como os conceitos discursivos que orientam a forma-

ção das prioridades individuais das populações. Temos então modelos estereotipados de pes-

soas, simulacros de pessoas ideais, mas que nunca existiram, tal qual o mundo das idéias de 

Platão, que definem os padrões de vida e de consumo de todos (definem os padrões dos con-

sumidores). Sobre esse produto Jameson comenta “É para esses objetos que devemos reservar 

a concepção de Platão do SIMULACRO, a cópia idêntica de algo cujo original jamais existiu.” 

(2002, p.45) 

Temos então um modelo de mãe que trabalha, que é linda, magra, sorridente, se 

veste bem, dirige X automóvel, passa Y margarina no pão, usa o cosmético Z etc. Os modelos 

possíveis de estereótipos são variados e existem para todos os gostos, idades, etnias e classes 

sociais, basta ir ao supermercado da mídia e comprá-los (Ver a bela critica de Marcelo Mas-

sagão no filme 1,99 – um supermercado de idéias). Esse consumo de imagens-produtos carac-

teriza o terceiro estágio do capitalismo.  

No capitalismo tardio, os países subdesenvolvidos são convidados a “entrar na 

festa”. As fronteiras físicas desaparecem e as empresas de capital internacional acumulam 

riquezas incalculáveis, descentralizam sua produção, preferem contratar funcionários nos paí-

ses onde as leis trabalhistas são mais amenas, quando existem. Na sociedade do espetáculo e 
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do consumo, não é necessário possuir os meios de produção, basta saber criar o desejo pela 

marca. Agora não há mais a exportação da matéria-prima pelas colônias, a própria colônia 

produz o produto final, mas faz isso com a tecnologia e o design do colonizador. O valor do 

produto, que possibilita o grande acumulo de capital com a sua comercialização, não reside 

mais no produto e sim na marca que é construída na mídia. 

O espetáculo é o momento em que a mercadoria ocupou totalmente a vida social. 
Não apenas a relação com a mercadoria é visível, mas não se consegue ver nada a-
lém dela: o mundo que se vê é o seu mundo. A produção econômica moderna espa-
lha, extensa e intensivamente, sua ditadura. Nos lugares menos industrializados, seu 
reino já está presente em algumas mercadorias célebres e sob a forma de dominação 
imperialista pelas zonas que lideram o desenvolvimento da produtividade. Nessas 
zonas avançadas, o espaço social é invadido pela superposição contínua de camadas 
geológicas de mercadorias. Nesse ponto da “segunda revolução industrial”, o con-
sumo alienado torna-se para as massas um dever suplementar à produção alienada  
(DEBORD, 1997, p. 30). 

No terceiro estágio do capitalismo, o capitalismo tardio ou a globalização, o pro-

cesso de alienação não pára quando o funcionário sai da fábrica; pelo contrário, se potenciali-

za. Agora não existe mais um tempo onde seja possível se esconder, a própria noção de fábri-

ca perde o sentido. Os novos locais de trabalho estão em contato direto com o próprio merca-

do. Atenuam-se, e tendem a sumir, as distâncias entre o tempo e espaço do trabalho e o tempo 

e espaço do consumo. Assim como já sumiram o tempo e o espaço do lazer, da convivência 

social, das relações familiares, dos movimentos e interações políticas, tudo foi substituído por 

entretenimento, consumo e espetáculo. Ao capitalismo tardio não interessa a lucratividade em 

cima do excedente do trabalho ou ao faturamento na relação de troca, interessa sugar toda a 

capacidade criativa e produtiva, interessa ocupar todo o tempo e espaço com o ato de consu-

mir, interessa se apropriar da existência de todos.  

Já fomos alertados acerca de uma possível transformação da existência humana 

em espetáculo, por DEBORD (2002). O livro “A Sociedade do Espetáculo” apresenta a tese, 

que acreditamos ser válida, onde o espetáculo é resultante do modo de produção na sociedade 

e que suas formas constituem o modelo hegemônico de existência social atual. A função do 
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espetáculo é potencializar o consumo. Para isso, basicamente, ele destitui o sujeito de suas 

capacidades intelectuais e coloca no lugar o fetiche pelo produto. 

O discurso espetacular se legitima não por produzir verdades ou tentar chegar a 

ela. Na reinvenção da vida cotidiana para os holofotes e microfones, a verdade é o que menos 

importa. Guy Debord fala da “desinformação” como o mau uso da verdade, como o fato ma-

nipulado. O espetáculo se utiliza de pedaços da verdade e constrói a sua versão de acordo com 

seus interesses. “Ao contrário da pura mentira, a desinformação – e é nisto que o conceito é 

interessante para os defensores da sociedade dominante – deve fatalmente conter uma certa 

parte de verdade, mas deliberadamente manipulada [...]” (1997, p. 202). Parece evidente que o 

fato em si não pode ser totalmente modificado. Para a manipulação acontecer de forma facili-

tada, algo do original deve se manter, minimamente. 

Se na fase do capitalismo industrial a idéia de salário estava baseada em pagar o 

mínimo para que o operário mantivesse a sua força de trabalho, sem considerar esse operário 

em sua vida fora do trabalho, no capitalismo tardio o volume da produção exige que o consu-

mo se dê de forma full time e o operário passe a ser consumidor. Enquanto consumidor, ele 

pode absorver, nos momentos de lazer, parte da produção que precisa ser escoada. Talvez seja 

exatamente aí que a alienação se transfere do processo de produção para o processo de con-

sumo; não que deixe de existir na produção, mas por que tem força maior nos dispositivos que 

incitam e promovem o consumo. E dizemos que tem força maior por que agora consegue as-

sumir completamente a totalidade da existência humana. Se antes a existência humana se jus-

tificava pelo trabalho, agora podemos justificá-la pela capacidade de possuir, enfim, pelo con-

sumo. 

A própria condição de miséria não está relacionada a uma situação de existência 

crítica, a uma existência saudável e feliz, a uma capacidade de entender e se relacionar com o 

restante do corpo social e desse coletivo frente aos demais coletivos espalhados pelo mundo, 
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mas a uma capacidade de ter, possuir bens e mercadorias. É na capacidade de possuir objetos 

que se define a condição de miséria. Os sonhos de ascensão social das populações que vivem 

às margens nas grandes cidades (e não apenas nessas populações)  parece ser muito mais liga-

do à obtenção de produtos que carreguem marcas consagradas. Isso pode ser constatado nos 

noticiários cotidianos que relatam ações bárbaras como assassinatos e assaltos pela busca de 

mercadorias de consagrado status social, como tênis, relógios, telefones celulares, entre ou-

tros, sempre de marcas famosas. A possibilidade de cidadania é transferida de itens como sa-

neamento básico, acesso à educação, condições de higiene, saúde e alimentação, para a exibi-

ção pública de mercadorias. 

O espetáculo é a ideologia por excelência, porque expõe e manifesta em sua plenitu-
de a essência de todo sistema ideológico: o empobrecimento, a sujeição e a negação 
da vida real. O espetáculo é, materialmente, a expressão da “separação e do afasta-
mento entre homem e o homem”. [...] É o estágio supremo de uma expressão que fez 
com que a necessidade se oponha à vida (DEBORD, 1997, p.138). 

A forma mais contundente de negar a sociedade do espetáculo é simplesmente e-

vitar o consumo, destituir a existência da necessidade de consumir, desatrelar a satisfação de 

pseudosdesejos do consumo de produto, acabar com o fetiche pelo produto. Mas esse tipo de 

reação produziria respostas imediatas e retaliações ferozes do sistema. Essa reação constan-

temente assombra o cotidiano e nos alerta sobre conseqüências do não consumir. As primeiras 

reações do mercado frente à queda do consumo são a ameaça das demissões em massa, segui-

da de cortes de orçamentos, redução de jornada de trabalho, suspensão de benefícios e uma 

série de outras medidas disciplinadoras.  

A ameaça de não legitimar uma sociedade do consumo é a miséria, a ausência 

completa da possibilidade de ter. Essa mesma miséria que o espetáculo esconde e nega, mos-

trando-a enquanto potência apenas nos momentos críticos de baixo consumo. A economia 

deve crescer sempre e a produção aumentar, essas são as saídas procuradas, inclusive pelos 
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representantes políticos, para os problemas de desigualdades sociais. As medidas de avaliação 

de desempenho de governos passam, via de regra, pelos gráficos que indicam esses aumentos.  

Mas novas necessidades e desejos não são criados da noite para o dia, precisam 

constantemente e massivamente serem despertados e produzidos. Debord (2002, p. 19) fala 

que, à medida que a necessidade se encontra socialmente sonhada, o sonho se torna necessi-

dade. A propaganda sozinha não dá conta de realizar essa tarefa. A propaganda, aparentemen-

te, tem seu efeito persuasivo potencializado em sujeitos destituídos de uma certa capacidade 

de julgamento das necessidades e desejos. Para isso, antes é necessário um grande esvazia-

mento identitário do sujeito, somente assim ele sentirá efetivamente um desejo de consumo 

que se aproxime de uma espécie de fetiche pelo produto, onde a satisfação pessoal e uma con-

dição de felicidade e realização só são possíveis através do consumo. Esse esvaziamento é 

fundamental para catalizar o consumo, por que evitaria que o sujeito fosse capaz de julgar 

conscientemente a real necessidade do consumo, tornando a escolha pela compra como algo 

necessário ao viver e não o objetivo de viver. 

A alienação do espectador em favor do objeto contemplado se expressa assim: quan-
to mais ele contempla, menos vive; quanto mais aceita reconhecer-se nas imagens 
dominantes da necessidade, menos compreende sua própria existência e seu próprio 
desejo. Em relação ao homem que age, a exterioridade do espetáculo aparece no fato 
de seus próprios gestos já não serem seus, mas de um outro que os representa por e-
le. É por isso que o espectador não se sente em casa em lugar algum, pois o espetá-
culo está em toda parte (DEBORD, 1997, p. 24). 

A grande preguiça das populações atuais em ler potencializa ainda mais o poder 

da mídia. A grande maioria da informação só chega no formato audiovisual, com todos os 

filtros possíveis, da pauta, passando pela edição e locução, até o horário de veiculação. Os 

livros, que antes eram o local consagrado do embate de teorias, ficam cada vez mais restritos 

aos territórios acadêmicos. E mesmo nesses ambientes estão sendo substituído rapidamente 

pela informação no formato digital, que se apresenta pronta para a utilização e sempre comen-

tada por especialistas incontestáveis no assunto.  
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As instituições de ensino, em especial as de ensino superior, sempre foram os lu-

gares consagrados da produção de conhecimento ou o sustentáculo teórico dos movimentos 

sociais, e também da construção de modelos teóricos que poderiam conduzir as sociedades 

onde estão inseridas a formas mais autênticas e justas de existência social, como já fizeram 

em outros momentos. Mesmo nesses ambientes, historicamente comprometidos com a resis-

tência a modelos subjugadores, a lógica do espetáculo e do consumo dá fortes indícios de ter 

disseminado totalmente sua ideologia. O conhecimento possível na sociedade do espetáculo 

está embutido no consumo.  

A derrocada das sociedades socialistas encobriu um horizonte, mesmo considera-

do por alguns utópico, de resistência. Segundo Marilena Chauí (2005), falando na conferencia 

‘O silêncio dos intelectuais’, “se as artes já haviam sido devoradas pela indústria cultural, 

agora são as ciências e as técnicas que se encontram submetidas à lógica do capital” (2005, p. 

12). Marilena Chauí atribui ainda o silêncio dos intelectuais à ausência de um pensamento 

capaz de interpretar as contradições do presente e argumenta que a “despolitização da socie-

dade produz a substituição do intelectual engajado pela figura do especialista competente” 

(2005, p. 12). 

É fácil notar como os próprios professores em cargos administrativos se subme-

tem e, conseqüentemente, submetem os demais aos interesses mercadológicos das institui-

ções. A própria forma de se chegar a esse poder também esclarece sobre o tema. A capacidade 

de pensar e fazer pensar a realidade, de agir e instigar o agir social, não são requisitos para a 

ascensão profissional docente. A competência exigida é a capacidade de contornar problemas 

e produzir. A função de coordenador de curso, por exemplo, passa a ser um “cargo de confi-

ança” e mesmo os escolhidos para essas funções de forma democrática, através do voto de 

alunos, professores e funcionários, são obrigados a passar por um processo político repleto de 

vícios, de estratégias e articulações prévias. 
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A transformação dos alunos em clientes, os valores da hora/aula tanto mais baixos 

quanto mais alta for a oferta de mão-de-obra, as mínimas preocupações com as condições de 

ensino, a exigência dos níveis de coordenação e superiores que os professores adotem postu-

ras comerciais na relação com os alunos, a super-oferta de mercadorias supérfluas em espé-

cies de microshoppings nos ambientes de ensino, são evidências incontestáveis da dissemina-

ção do consumo e do espetáculo em tais ambientes.  

Que mudanças esperar se o local onde se deveria produzir a indignação necessá-

ria, combustível de qualquer resistência, aderiu ao consumo? E se os agentes primeiros dessas 

mudanças, os professores, pesquisadores e alunos, legitimam em primeira instância tal siste-

ma? 

No espetáculo em geral, acaba-se com a dimensão histórica como referente de 

possíveis transformações e com os referentes que poderiam indicar um caminho ao encontro 

das teorias que desmascaram esse sistema. O entendimento de tais teorias passa necessaria-

mente pela orientação de um professor que, por obrigação profissional, orientará a recepção 

de tais teorias de acordo com suas percepções. Se essas percepções forem favoráveis ao sis-

tema, como em geral parecem ser, quais as opções de leitura que restam? 

Debord (1997, p.177), afirma que  

O poder absoluto suprime a história de modo tanto mais radical quanto mais ele for 
levado a isso por interesses ou obrigações impreteríveis, e sobretudo se encontrou 
facilidades práticas de execução.  

E o que pode ser facilmente constatado nos dias atuais é como o espetáculo, sus-

tentado pelo incentivo ao consumo, criou condições onde encontra todas as facilidades práti-

cas de execução do apagamento da história. A forma como as pessoas deixam de legitimar a 

sua cultura própria, a sua historicidade, e optam pelos modelos pré-moldados oferecidos pelo 

espetáculo evidencia tal facilidade. Impressiona nesse contexto como os fatos mais absurdos 
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apresentados pela mídia não são abominados pela opinião pública. Tal opinião pública aceita 

as mentiras contadas pelo espetáculo com total subserviência.  

O fato de já não ter contestação conferiu à mentira uma nova qualidade. Ao mesmo 
tempo, a verdade deixou de existir quase em toda parte, ou, no melhor caso, ficou 
reduzida a uma hipótese que nunca poderá ser demonstrada. A mentira sem contes-
tação consumou o desaparecimento da opinião pública, que, de início, ficara incapaz 
de se fazer ouvir e, logo em seguida, de ao menos se formar (DEBORD, 1997, p. 
176).  

A história é facilmente esquecida na sociedade do espetáculo. O império do pre-

sente, ou do eterno presente não precisa do passado. Esquecendo a história fica fácil de repetir 

os engodos do passado e não se aprende com a evolução. Além disso, a principal vantagem e 

a vontade do espetáculo do consumo em suprimir a historia pode estar no fato de tornar a im-

posição de um sistema hegemônico como algo natural, que sempre esteve lá e que portanto 

não pode ser substituído, quando na verdade pode. Ao se matar a história, a sociedade esquece 

as suas conquistas sociais recentes. Para nós, brasileiros, seria como esquecer a queda da dita-

dura, as conquistas trabalhistas, a luta antiga e legitima da reforma agrária, entre outras. Sem a 

história perdem-se também os argumentos que justificaram tais conquistas, criando o risco 

delas serem revogadas. A história mostra o sucesso de movimentos sociais que poderiam mo-

tivar novos levantes, servindo de inspiração a todas as gerações de cidadãos.  

A consciência espectadora, prisioneira de um universo achatado, limitado pela tela 
do espetáculo, para trás da qual sua própria vida foi deportada, só conhece os inter-
locutores fictícios que a entretêm unilateralmente com sua mercadoria e com a polí-
tica de sua mercadoria (DEBORD, 1997, p. 140). 

O que causa espanto em relação à pós-modernidade, em uma análise fria e lógica, 

é a facilidade de se colocar uma parcela enorme da humanidade nesse estado de torpor latente, 

parcela que permanece numa situação de ignorância total em relação aos mecanismos contro-

ladores desse sistema, que aceita e legitima tal condição. Se não fosse a análise histórica da 

evolução do sistema capitalista e da sua vitória em relação aos demais, seria difícil acreditar 

na dimensão de dominação a que esse sistema conseguiu chegar. O silenciamento dos movi-
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mentos sociais, das revoltas populares, do discurso inflamado dos intelectuais - que denuncia-

vam as desumanidades desse modelo, e das alternativas de resistência, atestam em relação à 

dimensão desse adestramento. A ignorância é produzida diariamente pelo lixo midiático, para 

ser explorada em seguida pela lógica progressiva de consumo; exceto por algumas expressões 

que ainda permanecem, mas que na atual perspectiva tendem a acabar, como algumas publi-

cações de esquerda, o MST, a Culture Jaming e práticas que propõem um labor mínimo de 

atividade intelectual, tais como as práticas cineclubistas. Fora estas, praticamente não existem 

alternativas para o não-consumo, exceto a condição de miséria.  

[...] o espetáculo moderno expressa o que a sociedade pode fazer, mas nessa expres-
são o permitido opõe-se de todo ao possível. O espetáculo é a conservação da in-
consciência na mudança prática das condições de existência (DEBORD, 1997, p. 
21). 

Espanta também com igual intensidade a vontade de engajamento de pessoas na 

esfera mais evidente do espetáculo. Os sacrifícios pessoais e os níveis de humilhação a que 

esses indivíduos se submetem para alcançar o brilho, cada dia mais efêmero, da fama, é sur-

preendente. Essas pessoas que se oferecem literalmente como mercadorias, pois não se faz 

necessário qualquer talento mínimo, doam a sua intimidade de forma absolutamente completa. 

E fama hoje, significa apenas aparecer, não importa como. As pessoas-mercadorias se subme-

tem ao espetáculo como objetos, esperando serem usadas como tal, até porque, em geral nesse 

estágio, não têm mais nada a oferecer. 

As conseqüências dessa dinâmica são catastróficas. Segundo HALL (2001, p.73), 

alguns teóricos culturais argumentam que o processo de globalização está levando ao colapso 

todas as identidades culturais fortes, produzindo uma fragmentação de códigos e acabando 

com a multiplicidade de estilos. A multiplicidade étnica e de grupos distintos ideologicamen-

te, como os surgidos nos anos 70, está sendo re-agrupada ao redor de um objetivo: o consumo. 



 43 

Além das lutas no campo social, existem outras esferas onde estes combates se 

travam, de maneira diferente, é claro. Agora, segundo JAMESON (1997, p.342), mais como 

“uma troca metafórica de energias”. Esses campos são os campos midiáticos e o mercado. Ou, 

falando de forma mais pós-moderna ainda, a esfera do espetáculo e a do consumo.  

A tolerância à diferença, um dos grandes estandartes das sociedades pós-

modernas, onde todos os grupos etnos, políticos, culturais, etc, têm seus espaço garantidos, 

pressupõe que buscar a diferenciação parece fazer parte das identidades atuais. “Isso por que o 

próprio conceito de diferença é minado; ele é no mínimo pseudo-dialético, e sua alternância 

imperceptível com seu oposto, a identidade.” (JAMESON, 1997, p.342) Assim, achamos os 

nossos pares e fazemos questão de nos separar dos diferentes. Justamente por esse elo de liga-

ção é que identidade e diferença não podem ser pensados como opostos, como tese e antítese. 

Também esses dois conceitos lançam luz sobre a possibilidade e a necessidade de reconhe-

cermos pelo menos dois aspectos que deveriam mediar as relações humanas universais, con-

forme a tese de KOFF (2003): liberdade e tolerância. A liberdade seria no sentido de o indiví-

duo poder escolher o grupo com o qual melhor se identifica e ter seus benefícios assegurados 

em relação à igualdade de condições e a direitos humanos universais, acima, portanto, de 

questões culturais. E a tolerância significa reconhecer as diferenças, pois não se deve aceitar 

que todas as pessoas pensem do mesmo jeito e, portanto, devem ter seus espaços garantidos. 

Isto, porém, pensado dentro de um limite, que não toleraria culturas intolerantes, pois essas 

ferem os direitos humanos universais. O fato da instituição de a tolerância pressupor a liber-

dade para existir a diferença, mesmo que não se concorde com tais posições assumidas, exige 

que se deva acatar o direito de elas existirem e se manifestarem. Essa seria não uma condição 

conceitualmente democrática, antes disso deve ser pensada como uma condição necessaria-

mente humana. 
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O pensamento apresentado acima, de forma resumida, não evita a polêmica cau-

sada por uma suposta incomensurabilidade de todos os valores morais. Se reconhece clara-

mente que o que vale numa cultura não precisa necessariamente valer em outra e que não e-

xiste um ponto neutro para se avaliar culturas e ou grupos étnicos diferentes, impossibilitando 

a universalidade de valores morais e éticos universais. Mesmo sem esse ponto neutro, é preci-

so refletir sobre a instituição de uma ética mínima e universal, para não se cair num relativis-

mo de valores que, por tese, deve tolerar qualquer manifestação cultural, seja ela pacífica ou 

extremista, libertária ou fundamentalista, pluralista ou nazista.  

A tese de se propor a tolerância como um valor moral universal ou pressuposto é-

tico da humanidade, não significa afirmar que deva se tolerar tudo, pois tolerar o mal, em si-

tuação alguma se configura num bem e em alguns casos o fato de se ignorar o mal pode ser 

um ato tão covarde como cometê-lo. Tolerância sim, desde que isso não se configure em pas-

sividade diante da tirania.  

Jameson alerta que, mesmo nessa questão propriamente humana, o consumo e sua 

lógica se fazem presentes, com a pergunta  

[...] não será em primeira instância, a tolerância da diferença, como um fato social 
resultado da homogeneização social e da estandartização, e do desaparecimento da 
verdadeira diferença social?” e ainda, “A dialética da neo-etnicidade, então, certa-
mente entra aqui, pois há uma “diferença”, podemos pensar, entre ser condenados a 
ser identificado como membro de um grupo e a escolha mais opcional da marca de 
participação em um grupo por que sua cultura foi publicamente valorizada. Em ou-
tras palavras a etnicidade no pós-moderno – a neo-etnicidade – é de certo modo [...] 
uma questão de moda e de mercado (1997, p.343).  

Esse talvez seja o engenho mais cruel desse novo modelo social baseado no con-

sumo. O modelo atual, apesar de aparentemente ser o mais democrático de todos historica-

mente experimentados, acaba sendo, por uma estratégia maquiavélica, mas genial, o mais 

alienador. Mais ainda que, na sociedade fictícia proposta por George Orwell (1986), no livro 

1984. Pois nas sociedades pós-modernas, ditadas pela cultura do espetáculo e do consumo, 

todos os discursos subversivos ou dissonantes são permitidos, mas em pouco tempo esses 
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estandartes são espetacularizados, se esvaziam de sentido e são englobados na lógica do con-

sumo, tornando-se rapidamente produtos a serem vendidos.  

[...] o mercado como conceito raramente tem alguma coisa a ver com escolhas e com 
liberdade, uma vez que todas são já predeterminadas, quer estejamos falando de no-
vos modelos de carro, de brinquedos ou de programas de televisão: selecionamos en-
tre alguns, sem dúvida, mas não podemos dizer que influímos na escolha real de ne-
nhum deles. Portanto, a homologia com a liberdade é, na melhor das hipóteses, uma 
homologia com a democracia parlamentar de tipo representativo.” [...] “ do mesmo 
modo, o mercado nos países socialistas parece ter mais a ver com a produção do que 
com o consumo, uma vez que se destaca acima de tudo como o problema mais ur-
gente (JAMESON, 1997, p.273). 

Poucas são as manifestações ideológicas ou práticas que fogem a essa regra. Na 

distopia de George Orwell, apesar de um estado controlador ao extremo (existindo até o crime 

de pensamento), ainda assim, existia a possibilidade de se identificar um inimigo, pressuposto 

básico para qualquer revolução. Na lógica do consumo, o inimigo está completamente camu-

flado ou é objeto de desejo, de quem deveria se rebelar contra.  

A ideologia do mercado assegura que todos os seres humanos se dão mal quando 
tentam controlar seus próprios destinos (‘o socialismo é impossível’), e que temos 
sorte em poder contar com esse mecanismo impessoal – o mercado (JAMESON, 
1997, p.280). 

A lógica do consumo parece aplicar uma alienação pior ainda que a prevista por 

Marx, pois é aceita de forma extremamente passiva e começa agora a ser passada de geração 

em geração como herança cultural e sistema de valores. 

O esvaziamento dos produtos da mídia não é recente. Já fomos alertados por A-

dorno e Horkheimer da escola de Frankfurt sobre a produção em massa de lixo midiático 

 [...] o fato de que (os filmes e o rádio) são apenas um negócio é transformado em 
uma ideologia a fim de justificar o lixo que eles deliberadamente produzem (JAME-
SON, 1997, p.351). 

A lógica do consumo legitima esse tipo de pensamento, cada vez mais presente na 

pós-modernidade, onde a efemeridade dos produtos potencializa ainda mais a produção de 

lixo. Tanto que ficou praticamente invisível a linha que divide mero entretenimento e cultura 
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autêntica, conhecimento, realidade, imprensa, etc., chegando ao ponto de tudo virar entrete-

nimento. 

A assustadora passividade do público frente à mediocridade do entretenimento 

também cria uma ideologia que justifica tal engajamento. De certa forma, esse público acaba 

interiorizando a doutrina da motivação do lucro, que o desculpa usando como pretexto as mo-

tivações de “todos os outros”. A desculpa se dá por um certo espelhamento da consciência do 

indivíduo frente à consciência, apresentada pela mídia, do coletivo. Porém, essa versão da 

consciência social dada pela mídia é, na verdade, uma expressão da minoria, pois o material 

espetacular não está no dia-a-dia de um trabalhador honesto, está na história de um traficante; 

não está na relação amorosa de um casal, está no adultério e assim por diante.  Nesse sistema, 

tudo se autoriza, se auto-justifica. O lucro justifica o fim e os meios. 

No plano das técnicas, a imagem construída e escolhida por outras pessoas se tornou 
a principal ligação do indivíduo com o mundo que, antes, ele olhava por si mesmo, 
de cada lugar aonde pudesse ir. A partir de então, é evidente que a imagem será a 
sustentação de tudo, pois dentro de uma imagem é possível justapor sem contradição 
qualquer coisa. O fluxo de imagens carrega tudo; outra pessoa comanda a seu bel-
prazer esse resumo simplificado do mundo sensível, escolhe aonde irá esse fluxo e 
também o ritmo do que deve aí manifestar-se, como perpétua surpresa arbitrária que 
não deixa nenhum tempo para a reflexão, tudo isso independente do que o especta-
dor possa entender ou pensar. Nessa experiência concreta da submissão permanente 
encontra-se a raiz psicológica da adesão tão unânime do que aí está; ela reconhece 
nisso, ipso facto, um valor suficiente. O discurso espetacular faz calar, alem do que é 
propriamente secreto, tudo o que não lhe convém. O que ele mostra vem sempre iso-
lado do ambiente, do passado, das intenções, das conseqüências. É, portanto, total-
mente ilógico (DEBORD, 1997, p.188). 

O capital desse novo sistema, o lucro em si, pode ser metafórico. O acúmulo de 

riqueza não precisa, necessariamente, ser em espécie, mesmo que esse seja um objetivo real. 

Na lógica do espetáculo, vale o rótulo, a aparência, a capacidade de parecer. O ser já está su-

perado há bastante tempo, não há mais espaço para crises existenciais. Depois de ser, o capi-

talismo tradicional impôs o ter como elemento a ser perseguido. Objetos de desejo surgiram e 

a felicidade, sucesso, bem-estar e qualquer aspecto de exibição social ficou dependente do ter. 
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Já na lógica do capitalismo tardio, o que vale é o parecer.  Daí a afirmação de Debord (2002, 

p.25) de que o espetáculo é o capital em tal grau de acumulação que se torna imagem. 

O status é obtido através da exibição de etiquetas que funcionam como atestados 

de se pertencer a algum grupo que tenha sua identidade publicamente valorizada, provavel-

mente, pelo seu potencial aparente de consumo. Essa é, então, uma marca contundente da pós-

modernidade, a valorização da logomarca. A etiqueta à mostra ou a exibição da logomarca, 

tem importante função de emprestar a identidade do produto, dada pelo marketing e pela pu-

blicidade, ao sujeito que consome tal produto. Pode-se pressupor então, de forma fatídica, que 

o indivíduo em questão, que precisa pagar para ter uma identidade e se parecer com um gru-

po, não chega a possuir uma identidade pessoal ou essa não tem significados e valores fortes o 

suficiente para resistir à lógica do consumo. A crueldade dessa lógica reside no processo de: 

primeiro o sistema esvazia as pessoas de valores, identidades e qualquer tipo de conteúdo in-

dividual recebido historicamente no seu contexto de vivência; depois, num segundo estágio, 

vende ao indivíduo isolado e vazio uma identidade que possibilite ao mesmo voltar a ter uma 

participação social em algum grupo, vende a ele um estilo de vida, um conjunto de valores e 

modos de se interar com o mundo, formas ideais platônicas.  

A supressão da personalidade acompanha fatalmente os condições da existência 
submetida às normas dos espetaculares – cada vez mais afastada da possibilidade de 
conhecer experiências autênticas e, por isso, de descobrir preferências individuais. 
Paradoxalmente, o individuo deve desdizer-se sempre, se desejar receber dessa soci-
edade um mínimo de consideração. Essa existência postula uma fidelidade sempre 
cambiante, uma série de adesões constantemente decepcionantes, a produtos ilusó-
rios (DEBORD, 1997, p.191). 

 A relação entre mídia, mercado e capitalismo tardio é evidente, tanto quanto 

todos esses itens operam uns em favor dos outros, isso quando não se tornam uma coisa só. 

Apesar disso, Jameson aponta uma influência benéfica da mídia sobre alguns aspectos em 

relação à humanidade, tais como: a prevenção da tortura, sobre o cumprimento das leis do 

direito civil e sobre a repressão policial, entre outras coisas. Porém, isso tudo, poderíamos 
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acrescentar, sabendo de diversos exemplos nacionais e internacionais comprovadamente ver-

dadeiros, quando o contrário não é mais lucrativo. O último argumento em favor da mídia, 

que antes era conhecida como imprensa, rui frente a inúmeros exemplos de omissão, posicio-

nando o próprio jornalismo como mais um produto do espetáculo e comprometido com a ló-

gica do consumo. Poderíamos ter um exemplo maior do que a escalação do jornalista Pedro 

Bial para conduzir um reality-show? Ou ainda pior, por esse mesmo jornalista iniciar o pro-

cesso de beatificação, com a publicação de um livro, do recente morto jornalista Roberto Ma-

rinho? 

O mito do comprometimento com a verdade e uma suposta posição de imparciali-

dade não se sustentam mais frente à promiscuidade dos telejornais, aos interesses corporativos 

explícitos e à necessidade da venda de cotas publicitárias.  

É claro que no processo do desaparecimento gradual do espaço físico do mercado, e 
da identificação gradual da mercadoria com sua imagem (ou marca, ou logotipo), 
dá-se uma outra simbiose, mais íntima entre o mercado e a mídia. [...] Para começar, 
os produtos à venda no mercado transformam-se no próprio conteúdo das imagens 
da mídia, de tal forma que, em certo sentido, o mesmo referente parece se manter 
nos dois domínios. [...] Hoje os produtos estão, digamos, difusos no tempo e no es-
paço dos segmentos de entretenimento (ou mesmo no noticiário), como parte do 
conteúdo, de tal forma que em alguns casos bem conhecidos (mais explicitamente 
em seriados como Dinastia), às vezes não fica bem claro quando o segmento narrati-
vo termina e começam os comerciais (uma vez que os mesmos atores também traba-
lham no segmento comercial) (JAMESON, 1997, p.282).  

Mais do que nunca, a imprensa virou mídia. E, assim como a publicidade, é mais 

um produto mercantil a serviço do espetáculo, com a seguinte diferença: a publicidade é ex-

plícita, diz claramente a serviço de quem trabalha. O jornalismo midiático não, atua de forma 

sorrateira, promovendo o espetáculo diariamente. Tais telejornais são estruturados como seri-

ados, onde a cada dia assistimos ao desenrolar de mais um episódio, em geral trágico. O terro-

rismo parece ser a vedete do momento. A guerra do Iraque se aproxima muito mais, em ter-

mos de linguagem, na forma como é mostrado, a um reality-show do que a um acontecimento 

terrível na história da humanidade ou a uma narrativa jornalística.  
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Essa mistura entre mercado e mídia é potencializada quando o produto colocado à 

venda nos shoppings e outras mecas do consumo perdem a sua materialidade e viram ima-

gens. De fato, a principal característica que conceitua algo como produto, nos livros de mar-

keting, sempre foi a sua tangibilidade. Mas como vender algo tangível em veículos que ope-

ram com a intangibilidade do som e da imagem? A resposta, podemos observar claramente 

hoje na mídia – é tornando o tangível intangível. Daí surge também a maior distorção entre 

valor de troca e valor de uso. A transformação do produto em imagem-mercadoria transmuta 

o pensamento que antes era ancorado nas relações acerca do consumo em mercados para uma 

esfera onde o consumo passa a ser feito não mais no mercado mas na mídia. É claro que o 

mercado continua tendo o controle acionário do processo, mas o balcão de vendas principal 

do novo modelo acaba sendo os meios de comunicação. Não só os que emitem para as mas-

sas, mas também os dos canais fechados que emitem para os grupos de classes sociais A, B e 

C, que se tornam modelos formadores de opinião. 

Para produzir mercadorias, ele não precisa produzir apenas valor de uso, mas valor 
de uso para outros, valor de uso social. [...] Para tornar-se mercadoria, é preciso que 
o produto seja transferido a quem vai servir como valor de uso por meio da troca 
(MARX, 1985, p. 49). 

O valor de uso que estava implicitamente compreendido no valor de troca deve ser 
agora proclamado de forma explícita, na realidade invertida do espetáculo, justa-
mente porque a realidade efetiva desse valor de uso está corroída pela economia 
mercantil superdesenvolvida; uma pseudojustificativa torna-se necessária para a fal-
sa vida (DEBORD, 1997, p. 34). 

Se a própria mercadoria se torna imagem, a noção de real também se torna ima-

gem, ou o contrário. Num mundo ditado pela mídia, onde a principal forma de acesso aos fa-

tos se dá pela observação das informações audiovisuais emitidas, primeiro, pelos grandes 

conglomerados de comunicação e, posteriormente, reproduzidos pelas chamadas mídias regi-

onais, a verdade ou outras leituras do fato não são consideradas. Os receptores de informação, 

extremamente passivos, já estão adestrados a receber a notícia pronta. E a construção mental 
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do mundo à nossa volta se limita a utilizar os signos apreendidos da mídia. É dessa forma que 

se banalizou a corrupção, a violência, o descaso etc., todas práticas comuns que acontecem e 

não produzem mais indignação e resistência, sendo transmitidas às novas gerações como sis-

tema de valores de nossa época. Assim o que nunca é punido torna-se permitido, por isso é 

arcaísmo falar de escândalo hoje. As práticas corruptoras são práticas comuns. O que os polí-

ticos brasileiros fazem e  assumem com naturalidade é natural mesmo, não resta dúvida. A 

indignação apresentada pelo inquisidores nas CPIS é circense, todos fazem parte do grande 

reality show que virou Brasília, a discussão nesse momento deve avançar além das punições. 

Se o atual sistema político não responde mais aos motivos pelo qual foi criado e já faz tempo 

que não responde, precisa ser substituído. Porém, essas mudanças não ocorrerão, pois o atual 

sistema político responde positivamente ao capital. 

Dessa transformação da imagem no principal produto mercantil do capitalismo 

tardio, surge um desequilíbrio descomunal entre o valor de troca e o valor de uso. Talvez essa 

seja uma das principais características da sociedade do espetáculo. Nela houve um tal infla-

cionamento no valor de troca dos objetos que só pode ser comparado na história com os pro-

cessos mercantis entre índios e colonizadores, nas primeiras décadas de exploração. O produ-

to, quando midiatizado, ganha uma áurea que torna o seu consumo a única opção de satisfação 

e passaporte de inserção social. Surge então uma nova preocupação, como destaca JAME-

SON,   

Temos, então, que dar conta também de um outro tipo de consumo: o consumo do 
próprio processo de consumo, muito além do seu conteúdo e dos produtos comerci-
ais mais imediatos [...] simbolicamente encenado e ritualmente denotados em cada 
sessão de consumo da mídia (2002, p.282). 

Daí a impossibilidade de se fazer uma separação ou qualquer condição de distan-

ciamento entre espetáculo e consumo, sendo mais correto falar, como já fizemos anteriormen-

te, por unir em um termo, espetáculo do consumo.  



 51 

[...] o aparecimento de um novo domínio da realidade das imagens [...] e que agora – 
como a antiga esfera da cultura – torna-se semi-autônoma, e paira acima da realida-
de com a seguinte diferença histórica fundamental: no período clássico, a realidade 
persistia, independente da ‘esfera cultural’ sentimental e romântica, enquanto hoje 
parece ter perdido essa modalidade de existência em separado (JAMESON, 1997, 
P.283). 

No terceiro estágio do capitalismo, o grau de acumulação é tamanho que o capital 

se torna imagem (DEBORD, 2002, p.25) e essa imagem, pelo nível de desenvolvimento e 

penetração das mídias, é a principal mercadoria comercializada. Enquanto show, a imagem 

não pretende chegar a nada, a lugar nenhum, mas enquanto show ela não cessa, não pode pa-

rar. Na mesma ótica, pode-se supor que o consumo também não pretende chegar a nada, além 

dele mesmo, e da mesma forma não pode parar. Nessa realidade criada pela sistemática frené-

tica de captação, edição e emissão de imagens-produto incessantemente, o mundo real é apre-

sentado como uma cópia em múltiplos canais, mais acessível que pelo contato direto, pois 

perde-se totalmente a dimensão de tempo e espaço, com algumas implicações que já discuti-

mos nesse trabalho. 

O espetáculo que inverte o real é efetivamente um produto. Ao mesmo tempo, a rea-
lidade vivida é materialmente invadida pela contemplação do espetáculo e retoma 
em si a ordem espetacular à qual adere de forma positiva. [...] Essa alienação recí-
proca é a essência e a base da sociedade existente (DEBORD, 1997, p.15). 

Mas se o mundo passa a ser apresentado na tela da televisão ou nos novos perifé-

ricos de recepção audiovisual que os avanços tecnológicos tem apresentado (telefones celula-

res, notebooks, palm tops etc), o contato com formas autênticas de realidade, que não tenham 

sido submetidas ao processo de seleção/restrição, tendem a desaparecer. Não se pode esquecer 

que quem apresenta tais imagens tem uma intenção e tem-se que admitir que o mundo, tal 

como é, pouco terá a ver com o mundo reproduzido em imagens-produto. Se o espetáculo, 

através da mídia, assume o papel de apresentar o mundo, não se pode perder de vista, como 

parece já se ter perdido, que esse mundo será o mundo do espetáculo e do consumo, pois esse 

é o único mundo que esse sistema possibilitará ver. Debord (2002, p.18) diz que, ao transfor-
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mar o mundo real em imagens que representam o mundo real, tais imagens tornam-se seres 

reais e motivações eficientes de um comportamento hipnótico. Assim, o espetáculo é o discur-

so do capitalismo tardio em ação, é a manifestação real de uma ideologia hegemônica e com-

pletamente disseminada nas sociedades contemporâneas.  

As lentes transformadoras da cultura do consumo têm a capacidade de só fazer ver 

consumo e espetáculo. Qualquer outra opção de existência será omitida ou transformada em 

produto para só então ser contemplada pelo público. “O espetáculo transformou economica-

mente o mundo. Ao mesmo tempo em que transformou policialmente a percepção.” (DE-

BORD, 2002, p.10) Nesse esquema de indução constante do consumo, o desejo ou o fetiche 

produzido em agências de publicidade e departamentos de marketing não pode se constituir 

em desejos autênticos, pois suprem as carências em determinadas medidas, nunca de forma 

completa. Se o consumo não pretende chegar a lugar nenhum além dele mesmo, nenhum pro-

duto tangível ou imagem-produto pode responder totalmente ao fetiche produzido.  

Dizer que meus dois termos, o cultural e o econômico, se fundem desse modo um no 
outro e significam a mesma coisa, eclipsando a distinção entre base e superestrutura, 
o que em si mesmo sempre pareceu a muitos ser uma característica significativa do 
pós-moderno, é o mesmo que sugerir que a base, no terceiro estágio do capitalismo, 
gera sua superestrutura através de um novo tipo de dinâmica. E isso pode ser o que 
preocupa (e com razão) os que não aderiram ao termo; este parece nos obrigar, de 
antemão, a tratar os fenômenos culturais no mínimo em termos de bussines, se não 
nos termos da economia política (JAMESON, 2002, p.25). 

Poderíamos, portanto, se quiséssemos voltar o olhar para a cultura, destacar, por 

exemplo, a supressão da diferença de valor estabelecida entre a chamada alta cultura e a cul-

tura de massa ou comercial, típica do alto modernismo, ao ganho de espaço das culturas dos 

submundos dos motéis, aos romances de bolso, dos filmes B’s de Hollywood aos quadrinhos 

de super-heróis, da degradação visual das grandes cidades ao pastiche. Mas qualquer ponto de 

vista em relação à cultura na pós-modernidade é também uma visão sobre o terceiro estágio 

do capitalismo, o estágio mais puro e violento, e vice-versa. Aqui, claramente, optamos por 

tratar de temas mais ligados ao sistema econômico, vendo sempre seus reflexos no social. 
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Mas poderíamos, também, pela análise feita acima, observar as mudanças culturais ocorridas 

durante a transição do alto modernismo ao pós-modernismo e da mesma forma perceber seus 

reflexos no campo social. Nesse caso, temos dois caminhos que levam ao mesmo lugar. O 

pós-modernismo, portanto, se apresenta muito mais como uma dominação cultural e econô-

mica do que um rompimento ou padrão estético, ou ainda, como um estilo cultural de van-

guarda.  

O que ocorreu é que a produção estética hoje está integrada à produção das merca-
dorias em geral: a urgência desvairada da economia em produzir novas séries de 
produtos que cada vez mais pareçam novidades (de roupas a aviões), com um ritmo 
de turn over cada vez maior, atribui uma posição e uma função estrutural cada vez 
mais essencial à inovação estética e ao experimentalismo (JAMESON, 2002, p.30). 

[...] a nova cultura pós-moderna global, ainda que americana, é expressão interna e 
superestrutura de uma nova era de dominação, militar e econômica dos Estados Uni-
dos sobre o resto do mundo: nesse sentido, como durante toda a história de classes, o 
avesso da cultura é sangue, tortura, morte e terror (JAMESON, 2002, p.31). 

É de nossa consciência também que, ao desenvolvermos os raciocínios que com-

provem a afirmação que Jameson faz acima, junto crescerá um sentido de indignação e impo-

tência e parece ser aí um dos pontos mais criticados na tese jamensoniana ou acerca da teoria 

de Debord, pois as possibilidades de transformação desse modelo hegemônico parecem ser 

extremamente reduzidas, para não pensarmos que não existem. Como melhor explica Jameson  

Na medida, então, que o teórico ganha ao construir uma máquina cada vez mais fe-
chada e aterradora, na mesma medida perde, uma vez que a capacidade crítica de seu 
trabalho fica assim neutralizada, e os impulsos de revolta e de negação, para não fa-
lar dos de transformação social, são percebidos, cada vez mais, como gestos inúteis 
e triviais na enfrentamento do modelo proposto (2002, p.31). 

Mas o reconhecimento de possibilidades de existências autênticas paralelas a esse 

sistema motiva o próprio esforço de escrita deste trabalho.  

Devemos, de algum modo, elevar nossas mentes até um ponto em que seja possível 
entender o capitalismo como, ao mesmo tempo, a melhor e a pior coisa que jamais 
aconteceu à humanidade. A queda desse austero imperativo dialético para a instância 
mais confortável da tomada de uma posição moral é irrevogável e demasiadamente 
humana: ainda assim, a urgência do assunto exige que façamos pelo menos o esforço 
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de pensar dialeticamente a evolução do capitalismo tardio com um progresso e uma 
catástrofe ao mesmo tempo (JAMESON, 2002, p.73). 

Essa tomada de posição evita, em primeira análise, nos reduzir a uma imobilidade 

que só faz contribuir ao capital. Em segundo, mantém as possibilidades de conquistas dos 

movimentos sociais que insistem em se rebelar e oportuniza uma chance real de habitar esse 

ambiente com um mínimo de dignidade humana. Para isso, também é necessário pensar a 

existência individual com momentos de afastamento do coletivo social e, principalmente da 

mídia, pensar a solidão como algo benéfico. Se a disseminação do sistema hegemônico encon-

tra sua legitimação maior no ambiente social, esse afastamento ‘estratégico’ pode proporcio-

nar momentos de autoconhecimento estético e existencial fundamentais para a independência 

racional. 

Porém, mesmo nesses momentos de afastamento, é preciso ter muito cuidado, pois 

o sistema, além de completamente disseminado, tem um poder de aglutinação viral. Mesmo 

os discursos contrários a ele, quando aparecem, para terem força e uma mínima chance de 

legitimação social, precisam aparecer na mídia, no palco sagrado do consumo. E daí para ga-

nharem um nariz de palhaço existe pouca distância. A pós-modernidade, conceitualmente 

como já vimos, traz consigo esse dilema: impede uma possível separação da esfera cultural da 

econômica, por praticamente já não existirem espaços onde o capital não tenha ocupado, fa-

zendo com que praticamente não existam espaços onde se possa esconder dele. O próprio in-

consciente já está completamente contaminado. O espetáculo do consumo, que inicialmente se 

apresentava de forma mais visível pela grande mídia, agora começa a ser transmitido de gera-

ção a geração como herança cultural e sistema de valores. 

Pelo exposto, qualquer tentativa de subversão utópica do capitalismo tardio está 

fadada ao fracasso. Se uma revolução é possível, ela não pode se iniciar no coletivo social, 

precisa fundamentalmente ocorrer de forma individual e solitária, de forma a minar silencio-
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samente o paradigma de consumo. Precisa ser construída individualmente, ao mesmo tempo 

em muitas pessoas e transmitida quase que de forma sensorial. 

O mundo apresentado pelo espetáculo não é real, as imagens-mercadorias são ilu-

sórias, mas as pessoas e as neuroses criadas pela negação do consumo são de fato reais. “O 

consumidor real torna-se consumidor de ilusões. A mercadoria é essa ilusão efetivamente real, 

e o espetáculo é sua manifestação geral.” (DEBORD, 2002, p.33) 

A construção do sujeito sempre se deu pelo que ele consumia. Mas esse consumo, 

antes metafórico e relacionado aos discursos e reais experiências sociais que formariam tal 

sujeito, nas sociedades atuais, pela lógica do capitalismo tardio, ganham uma dimensão prag-

mática. As pessoas são medidas e se medem pelos produtos que consomem. Os discursos con-

tinuam formando as identidades, mas pautados por parâmetros referenciais que expressam a 

cartilha do consumo. Nesse sentido, é interessante perceber como os próprios pais expõem 

seus filhos como produtos, em concursos de beleza, e como educam seus filhos pelos parâme-

tros do consumo e do espetáculo.  

Na pós-modernidade pipocaram diversas formas religiosas novas. Novos cultos 

para um mercado novo de fiéis que já não encontravam respostas no dogmatismo arcaico da 

Igreja Católica. Afinal, como proibir o uso da camisinha num mundo infestado de doenças 

sexualmente transmissíveis? Ou, como reprimir o sexo se esse é uma das imagens-produto de 

luxo do espetáculo? 

O crescimento exponencial dos novos cultos e o enriquecimento obtido pelos seus 

pastores indicam o estado avançado de uma doença mental da qual sofre coletivamente a so-

ciedade. As angústias deixadas pelo consumo (ou pelo não-consumo) criam o ambiente propi-

cio para esse crescimento. Não encontrando respostas substancialmente satisfatórias no con-

sumo (ou por serem privados deste) e estando sufocados num mundo de imagens-

mercadorias, os sujeitos buscam a religião-espetáculo como último recurso e acreditam cega-
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mente que essas novas religiões lhes fornecem uma sentido mínimo para as suas existências. 

É a última tentativa, de quem está se afogando, de buscar um pouco de ar.  

Porém, ao mesmo tempo em que admitimos, de forma muito pessimista, que o 

espetáculo do consumo ocupa todas as dimensões da vida, sendo assim a ideologia principal 

que motiva a existência dos sujeitos, e que o sistema econômico, na forma que explora, 

através da imposição de um modelo hegemônico, também devemos admitir, de forma realista, 

que esse fato só se legitima com o aval dessa mesma sociedade que é explorada por ele. 

Bastaria então esse esclarecimento para a refutação completa do modelo. É evidente, e 

constatamos isso historicamente, que os mecanismos de controle e manutenção desse sistema, 

bastante discutidos nesse trabalho, não oportunizam espaços para essa revolução e fazem esse 

controle de forma extremamente violenta. Porém, não podemos perder de vista que existem 

linhas de fuga ao que está aí posto. 
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3 CINECLUBISMO 

3.1 PRÁTICAS SUBVERSIVAS  

Historicamente, podem-se identificar várias tentativas de subverter processos, ins-

tituições, idéias, estados, etc. No Brasil, especificamente, por muito tempo, essa palavra ser-

viu para designar todos os que não concordavam com o regime ditatorial militar. Nesse caso, 

a palavra subversão carregava uma conotação pejorativa, negativa, criminosa e, portanto, pas-

sível de tortura e punição. Assim, para se incriminar qualquer um, desde um ativista pela li-

berdade de expressão até um revolucionário mais radical, bastava aplicar-lhe o rótulo de sub-

versivo. 

Por necessidade lógica, qualquer prática de subversão pressupõe um modelo he-

gemônico anterior ao que se contrapõe e cria resistência. A palavra subversão, neste sentido, 

significa a intenção de se opor a uma ordem estabelecida ou de tentar corrompê-la propondo 

outros modelos. Tendo essa definição, podemos citar tantos outros exemplos de subversões 

através da história, como a da Santa Tríade formada por William Burroughs, Jack Kerouac e 
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Allen Ginsberg, que rejeitaram a concepção de literatura de sua época e criaram novas técni-

cas de escrever; ou Rimbaud, poeta francês do século 19, que viveu em desacordo com a tra-

dição burguesa vigente expressando sua posição na própria poesia. Nas artes gráficas pode-

mos citar ainda David Karson, designer que subverteu os modelos pautados pela legibilidade 

e clareza herdados da Bauhaus, criando para revistas visuais editoriais completamente caóti-

cos e intuitivos e influenciando todas as gerações de designers dos anos 80 até os dias atuais. 

Atualmente em evidência como atividade subversiva, podemos citar a Culture 

jamming, que como explica Naomi KLEIN: é “a prática de parodiar peças publicitárias e usar 

os outdoors para alterar drasticamente suas mensagens.” (2002, p. 308). Através de pichações 

e intervenções (a polícia e as empresas classificariam como vandalismo) artistas ou jammers 

subvertem a mensagem publicitária original e, utilizando o espaço pago pelas empresas, emi-

tem mensagens contrarias às do consumo. Tais artistas argumentam que, sendo a rua um es-

paço público e sendo os moradores incapazes financeiramente de responder na própria mídia a 

publicidade que não pediram para receber, essas ações se legitimariam. Argumentam ainda os 

jammers que a concentração vertical da mídia suprimiu o direito da livre expressão, impossi-

bilitando os grupos críticos de manifestar suas opiniões. 

Atitudes e atividades subversivas, como vimos,  não chegam a ser novidade e po-

deríamos estender a lista acima a inúmeros outros exemplos, pois a multiplicidade pode ser 

observada em toda a história social do homem e, como característica humana, se aproxima do 

conceito de rizoma de DELEUZE e GUATTARI. Segundo o princípio da conexão e hetero-

geneidade,  

Num rizoma, cadeias semióticas de toda a natureza são aí conectadas a modos de 
codificação muito diversos, cadeiras biológicas, políticas, econômicas, etc., colo-
cando em jogo não somente regimes de signos diferentes, mas também estatutos de 
estados de coisas (1995, p.15). 
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Quando se propõe a tese de que as atividades cineclubistas objetivam a subversão, 

antes é preciso deixar bem claro o que é que se pretende subverter. Pensamos aqui, como tese 

principal, que o movimento cineclubista promove uma tentativa de subversão, de crítica ao 

modelo de comercialização de filmes, que define, desde as decisões de distribuição de deter-

minados filmes, até o conteúdo discursivo desses filmes. Tendo essa influência mercantil e-

xistido praticamente desde o inicio do cinema, alcançando atualmente uma dimensão muito 

maior com o fenômeno de globalização do capital.  

Desde a consolidação do sistema de produção industrial de filmes, nos Estados 

Unidos, que se formou pela impossibilidade de fazer cinema na Europa em função, principal-

mente, da 1ª e 2ª Guerras Mundiais, os produtos dessa indústria largaram na frente, acumu-

lando capital, estrutura e experiência, que, até hoje, definem radicalmente o cenário de produ-

ção, distribuição e consumo de produtos cinematográficos.  

A criação de cineclubes não segue uma regra sem exceções. Na maioria dos casos, 

pelo menos nos primórdios dessa atividade, que pelos registros encontrados se iniciou na me-

tade do século vinte, ou no momento em que ela consegue se articular nacionalmente e até 

internacionalmente, como verificamos, os cineclubes têm como alvo de crítica e tentativa de 

subversão o cinema comercial importado de Hollywood. Esse modelo de produção, distribui-

ção e comercialização americano pouco se preocupa com o espectador enquanto indivíduo 

racional ou ao cinema como arte e pressupõe o espectador muito mais como potencial consu-

midor – receptor. 

Essa postura de resistência parece ter sido amplamente promovida no final dos 

anos 60, 70 e nos anos 80. Se observarmos o teor dos textos nos impressos que divulgavam os 

encontros dos cineclubistas, os filmes exibidos e os resultados das suas discussões, podemos 

perceber como essa postura de resistência motivava o movimento cineclubista.  



 60 

Porém, em outros casos, a articulação social em torno de atividades cineclubistas 

pretende apenas propiciar o acesso a produções cinematográficas, como indicam alguns le-

vantamentos feitos acerca da atividade realizada na cidade de Santa Maria. 

3.2 CINECLUBISMO 

Ao se reduzir o cinema a mera atividade comercial, tem-se a implicação geral da 

atividade capitalista porque, enquanto produto, o filme passa a ter um caráter único e por isso 

menor, de entretenimento. Passa a ser concebido não pela potência criadora do cineasta ou do 

roteirista, mas pela expectativa de lucro no mercado, repetindo assim, insistentemente fórmu-

las consagradas, dobradinhas de atores, roteiros, etc. 

Do ponto de vista econômico, o impulso capitalista que sempre moveu Hollywood 
gerou uma produção em escala industrial e conquistou amplamente o publico nacio-
nal. Além disto, por sua característica de produção industrial, desenvolveu fórmulas 
que pudessem ser repetidas indefinidamente, enquanto gerassem sucesso de público  
(VUGMAN, 2005, p. 94 – 95). 

Enquanto produto, o filme sempre terá um valor de uso, no caso o entretenimento, 

e por conta disso objetivará um valor de troca tanto maior quanto maiores as conotações soci-

ais expressas pelo seu consumo. O filme, enquanto espetáculo, retransmite um sistema de 

alienação e exclusão. 

Uma mercadoria pode ser o produto do trabalho mais complexo, seu valor a equipa-
ra ao produto do trabalho simples e, por isso, ele mesmo representa determinado 
quantum de trabalho simples. As diferentes proporções, nas quais as diferentes espé-
cies de trabalho são reduzidas a trabalho simples como unidade de medida, são fixa-
das por meio de um processo social por trás das costas dos produtores e lhes pare-
cem, portanto, ser dadas pela tradição (MARX, 1985, p. 52). 

Os Cineclubes nasceram no Brasil com o intuito de mudar (ou subverter) a mecâ-

nica do processo ditado pelo esquema cinematográfico comercial, um dos principais produtos 

de exportação da indústria norte-americana do pós-guerra. Entendendo que um filme deve 
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extrapolar a função de divertir e ser um veículo promotor de cultura, informação e conscienti-

zação, além de ter, necessariamente, que ser acessível a todos, os Cineclubes surgem propon-

do um novo modelo, utópico se não tivesse sido realizado. Nesse modelo, comunidades for-

madas por alguma relação social (verificamos registros de cineclubes sindicais, cineclubes de 

bairros, cineclubes estudantis, cineclubes universitários, cineclubes de jornalistas, entre ou-

tros), se organizam acerca da escolha e da avaliação de filmes, dos processos de exibição e até 

dos processos de produção.  

[...] o cineclube vai começando um processo em que a criação, produção, distribui-
ção e o consumo, não sejam coisas separadas, mas um processo que a gente possa 
ver e entender e que acontece junto e a partir das comunidades em que as pessoas 
vivem (Anexo 2, p. 2). 

O aprofundamento de uma proposta alternativa independente nos processos de re-

cepção, produção e distribuição de filmes foi o que podemos chamar de subversão do cinema 

comercial, que se limitava a produzir e exibir, sem em nenhum momento, relacionar esses 

processos e, portanto, alienando, visto que torna impossível uma compreensão maior da arte 

cinematográfica. Ao apresentar tal arte de forma segmentada e desconexa, vários componen-

tes que são fundamentais para se entender o cinema na sua complexidade, como sistema po-

tente de produção de bens simbólicos, de atitudes e valores, como legitimador cultural ou co-

mo possibilidade de representação e reflexão da realidade, não se concretizam. 

O comprometimento dos cineclubes com o cinema nacional e, principalmente, 

com a realidade nacional, era o fundamento que movia essa entidade, pois mesmo filmes na-

cionais que se submetessem ao sistema comercial ou à tutela e patrocínio do estado ou ainda a 

legitimar posições imperialistas/monopolistas, eram combatidos pelos cineclubistas.  

Este é o compromisso fundamental do movimento cineclubista com o Cinema Brasi-
leiro e o sentido real que se assume a sua defesa intransigente contra colonialismo 
cultural e a mistificação da vida e da realidade do povo brasileiro pelas produções 
nacionais comprometidas com os monopólios (Anexo 5, p. 23). 
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Manifestações populares pressionaram o governo para que fosse promulgada em 

21 de novembro de 1968 (três semanas antes do AI-5), a lei 5.536, que estabelece que um 

cineclube é:  

[...] entidade cultural, que não se confunde com a atividade comercial – subenten-
dendo seu registro unicamente como associação civil, em cartório (o que é apenas 
uma formalidade civil, não obrigatória e que tem suas vantagens, porque um Estatu-
to de Cineclubes é, também,  um instrumento de controle democrático para seus 
membros), e estabeleceu também uma norma fundamental que o distingue de qual-
quer outra organização de caráter comercial: o Cineclube ‘não pode remunerar diri-
gentes, mantenedores ou associados.’. Isto significa que qualquer dinheiro envolvido 
na atividade do cineclube não pode ser apropriado individualmente por nenhum de 
seus membros, devendo ser propriedade exclusiva da entidade como um todo. As-
sim, ninguém pode, legalmente, explorar comercialmente a atividade cineclubista, e 
os cineclubes estão perfeitamente caracterizados e regulamentados no texto da Lei, 
não cabendo nenhuma outra iniciativa controladora, como tentam sistematicamente  
– e ilegalmente – o Concine e a Polícia Federal (Anexo 3, p. 2). 

Hoje se entende a atividade cineclubista como toda a atividade que promova a e-

xibição pública e gratuita de audiovisuais, não só as produções em película, mas as produzi-

das das mais diversas formas, tais como em computação gráfica, fita magnética, digital, etc., 

seguida de debate. 

3.3 CINECLUBISMO E SUBVERSÃO 

Enquanto subversão, os cineclubes promoviam, no início de suas atividades, dis-

cussões e atitudes de resistência ao que identificavam como sendo os maiores inimigos: o 

cinema comercial de Hollywood e a censura nacional. 

O contexto da atividade cineclubista apresentava um momento em que a transição 

de uma situação de colônia dependente para uma dominação imperialista cultural já estava 

completada. Com a consolidação de monopólios nos meios de comunicação e esses meios 

estando a serviço, literalmente, de corporações e interesses estrangeiros, norte-americanos 

para sermos mais exatos, o cenário cultural nacional extremamente debilitado pela ditadura e 
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as condições miseráveis de grande parte, senão da maioria da população, apresentavam um 

quadro desanimador de qualquer perspectiva de atividade cultural. 

Nesse modelo, o consumo de produtos estrangeiros, alienadores e conservadores, 

é multiplicado. Mas queremos acreditar hoje, bem como já se acreditava antes, que 

A cultura e a arte, quando elementos de dominação, não são assimilados acritica-
mente, ou integralmente, pelos dominados, uma vez que a própria vida destes últi-
mos provoca uma tensão entre a tentativa de imposição por parte de alguns e a tenta-
tiva de reelaboração destes padrões por parte da maioria (Anexo 5, p. 15). 

Motivados pela afirmação acima, os cineclubes pretendiam com suas atividades 

ampliar a participação popular e, através do cinema, refletir as condições de existência de 

cada um. Para os cineclubistas os cineclubes devem  

[...] criar meios para que a população se expresse, isto é, para que a expressão popu-
lar seja assegurada, e tenha seu desenvolvimento, podendo absorver todas as contri-
buições necessárias de outras civilizações sem ser subjugada por elas, e com isto, 
fortalecendo-se a ponto de se tornar, inclusive, hegemônica do país. O cineclube de-
ve colaborar para que o público se torne sujeito na sua atitude em relação a cultura e 
à arte, não mero objeto de nosso trabalho (Anexo 5, p. 15). 

O cenário cultural encontrado pelos cineclubes era o resultado do processo, ainda 

em movimento, da miscigenação cultural tão peculiar ao Brasil. De forma excluída essas po-

pulações mescladas de negros, índios, portugueses, espanhóis, italianos e alemães, principal-

mente, encontravam na luta diária pela sobrevivência o desafio, e, sem deter os meios de pro-

dução e divulgação, encontravam enorme dificuldade de se impor enquanto cultura. 

Dentro de um estado repressor e numa situação marginal em relação a tudo, prin-

cipalmente ao consumo de bens culturais, a capacidade de percepção da realidade e de mobi-

lização reacionária ao que estava posto também fica completamente limitada. 

A intervenção do estado no plano cultural, por mais contraditório que isso num 

primeiro olhar possa parecer, visou privilegiar interesses estrangeiros. Ao subjugar a cultura 

nacional, oferecendo modelos alienígenas à realidade brasileira, impondo pressupostos ideo-

lógicos que objetivavam o impulsionamento do imperialismo, o estado legitima o modelo 
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econômico, que o legitima em contrapartida. Ao se apresentar, especificamente, no campo 

cinematográfico, realidades otimistas estrangeiras, desvia-se o olhar da miséria local. Ao se 

entreter com o romance do tipo água com açúcar, formatado dentro de padrões industriais de 

aceitação, ignora-se a amarga realidade sem perspectivas. Ao se patrocinar a chanchada, dis-

trai-se o povo da busca pelos seus direitos mais básicos.  

Através de intervenções em órgãos estratégicos como a EMBRAFILMES, FU-

NARTE, MEC etc, o Estado consegue direcionar a produção cultural e crítica no caminho que 

lhe interessa, o silêncio e a complacência, mas não sem reação. 

No caso do produto fílmico, o financiamento estatal restringe-se às produções que 

lhes são afins em conteúdo, evidentemente, e reprimindo da forma mais grotesca o que lhe 

afrontar.  

Os cineclubes, em alguns períodos de sua trajetória, se confundiam com os movi-

mentos sociais efervescentes, pois eram tanto práticas estreitamente ligadas a uma vontade de 

articulação de protesto quanto de discussão cinematográfica. 

Na jornada de 78, em vez de discutir nosso trabalho com cinema e a organização do 
público em direção ao cinema, passamos 5 dias debatendo a questão do socialismo 
(Anexo 1, p.19). 

A orientação geral nos encontros nacionais dos cineclubistas deixa clara a preocu-

pação em promover uma atividade cultural fundamentada na conscientização de suas platéias. 

Além dos incentivos às práticas de ver e discutir cinema, uma série de materiais impressos 

informava a população acerca da programação de exibição. Nesses materiais, encontravam-se 

textos sobre os filmes em questão, como pequenas biografias e /ou filmografia do diretor, 

textos críticos relacionando o conteúdo discursivo do filme com a história recente (encontra-

mos em um folder de divulgação do cineclube do sindicato dos jornalistas um excelente texto 

de Glauber Rocha comentando um ciclo de filmes de Eisenstein), moções de repúdio a atos de 
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censura, moções de apoio a pessoas ou instituições, manifestos sindicais e vários outros textos 

de caráter cultural, informativo, político ou subversivo. 

Os cineclubes também promoviam outras atividades político-culturais sem fazer 

necessariamente mostras de filmes. Tendo como escopo a transmissão de informação, pales-

tras, mini-cursos e atividades de discussão cinematográfica, cultural e política também eram 

organizadas e promovidas pelo movimento. Pudemos verificar uma preocupação no sentido 

da formação cultural e política dos próprios cineclubistas, como requisito para a sua, digamos,  

função de agentes subversivos.     

3.4 CINECLUBISMO NO BRASIL 

Com as informações que levantamos até o momento, não temos como precisar 

com exatidão a data possível do inicio de atividades cineclubistas no Brasil. Temos nesse ca-

so, como referência registrada mais antiga, o Clube de Cinema de Marília, que funcionaria 

desde 1952 até pelo menos 1981 ininterruptamente (Anexo 6).  Porém, em relação a encontros 

que foram realizados em caráter de participação nacional, podemos apontar, pelas nossas pes-

quisas, o ano de 1959 como sendo o marco inicial das jornadas que reuniram cineclubistas de 

vários lugares do Brasil e que aparenta ter sido o ponto de partida para a criação, em 1962, do 

CNC - Conselho Nacional de Cineclubes. 

Os cineclubes no Brasil foram organizados pelo CNC em Federações de acordo 

com seus estados de origem, sendo todas as federações congregadas pelo CNC.  Nas jornadas 

de trabalho, onde colocavam-se em pauta assuntos que variaram muito, conforme os momen-

tos particulares que o movimento passava, tinham voz todos os cineclubes e direito a voto os 

cineclubes em funcionamento há pelo menos seis meses.  
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Desde sua criação em 62, o CNC passou por momentos de grande intensidade de 

ações e outros de desarticulação, como podemos constatar atualmente, quando o movimento 

tenta novamente se articular. 

Como mostra o texto do Anexo 5, no período mais forte da ditadura, em 68, o 

movimento foi reprimido e desorganizado, mas lutou pela sua afirmação até 74, quando con-

segue novamente se rearticular e manter-se forte até pelo menos a metade dos anos 80.  

O movimento cineclubista que havia sido, evidentemente, atingido pelo golpe de 64, 
manteve porém sua organização. Esta só viria a ser esfacelada após o AI-5, com a 
subseqüente repressão às atividades democráticas existentes no pais – de 300 cine-
clubes presentes a VII Jornada em 68, em Brasília, restaram apenas cerca de treze 
atuando em todo o país (Anexo 5, p. 14). 

O cineclubismo no Brasil parece-nos ter passado por fases bastante distintas. Es-

ses momentos refletem não só o movimento, mas também confundem-se com o momento 

vivido no país como um todo. A grande conquista da aprovação da lei que tornava legítima a 

atividade cineclubista, pouco antes do AI-5, representou uma vitória que definiu a continuida-

de do movimento nos períodos mais repressivos da ditadura. Porém, mesmo amparado pela 

constituição, a atitude repressora do governo militar foi definitiva na desarticulação do movi-

mento no final dos anos 60 até o início dos anos 70. Com isso, do início dos anos 70 até mais 

ou menos o sétimo ano dessa década, o movimento concentrava suas forças com a intenção de 

continuar existindo. Nesse período, tentou-se reorganizar as federações, acuadas pela repres-

são violenta (vários cineclubes foram depredados e seus membros perseguidos) e reorganizar 

o circuito alternativo através da Dinafilme, entidade da qual trataremos mais tarde, que teve 

grande parte de seu acervo confiscado e muitos filmes queimados, por serem considerados 

subversivos. 

A partir da metade da década de 70, com o enfraquecimento do regime e as mobi-

lizações da sociedade brasileira ganhando força, o movimento inicia uma fase política, rom-

pendo com o silêncio na manifestação pública de suas posições. 
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Nos anos 80, sem o assombro vigoroso da ditadura, mas ainda prejudicados por 

sua herança, os cineclubes fortalecidos pela rearticulação e esgotados de discussões políticas 

inauguram uma fase cultural, na qual o objetivo voltava a ser a transformação da consciência 

e o método o ato de ver e discutir cinema (não mais conjuntura política). Mas mesmo nessa 

fase alguns fatos repressivos chamam a atenção. Um deles refere-se à tentativa de apreensão e 

intimidação dos cineclubes do sindicato dos bancários do RJ, que exibiram o filme Vento 

Contra, de Adriana Mattoso. Além da repressão no Rio, foram indicados também atos da 

mesma natureza no Espírito Santo, São Paulo e na Paraíba. 

Em 1982, vinte anos depois da criação do Conselho Nacional de Cineclubes, exis-

tiam no estado de São Paulo (segundo texto do anexo 2), em torno de 100 cineclubes e no 

Brasil mais de 400. Como já indicamos, nos estados os cineclubes ficavam agrupados em Fe-

derações ligadas ao CNC, que possuía articulação internacional (o CNC era membro da Féde-

ration Internationale dês Ciné Clubs). De 19 a 23 de julho de 1982  ocorreu em Piracicaba, 

junto com a 16ª Jornada Nacional de Cineclubes, o 2º Encontro de Cineclubes de Países de 

Língua Portuguesa e o 2º Encuentro Latino Americano de Cineclubs, que comprovam essa 

articulação.  

3.4.1 Dinafilmes – Distribuidora Nacional de Filmes 

Entidade controlada pelo CNC, que tinha como objetivo estabelecer mecanismos 

de distribuição de filmes em todo o país através dos seus Centros de Redistribuição, a Dina-

filmes alimentava os cineclubes, principalmente com produções nacionais, servindo como 

alternativa ao sistema de distribuição comercial que operava praticamente apenas no eixo Rio 

de Janeiro/São Paulo. Além de viabilizar produtos cinematográficos para os cineclubes, a Di-
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nafilme destinava metade do seu “lucro” aos realizadores brasileiros como forma de incentivo 

à produção nacional. A importância dessa entidade se deu pela forma de atuação completa-

mente independente do Estado e dos distribuidores comerciais, patrocinando a produção, sem 

interesses estrangeiros ou financeiros e, ao mesmo tempo, criando mercado para o produto 

cinematográfico nacional, na medida que distribuía e organizava a exibição dos filmes brasi-

leiros.  

A Dinafilme foi, desde o começo, inviável do ponto de vista comercial e só se 

sustentou por que contava com o apoio do movimento cineclubista que geria a sua adminis-

tração operando com custos irreais de manutenção, com gente trabalhando de graça, com doa-

ções de equipamentos, empréstimo e permuta de filmes etc. E mesmo com todas essas difi-

culdades, parece-nos hoje, pelo que encontramos em nossa pesquisa, que foi uma entidade 

fundamental para o movimento cineclubista, pela competência com que cumpria o seu papel. 

Encontramos na maioria dos materiais de divulgação dos ciclos organizados pelos 

cineclubes dos mais diversos estados do País referências à distribuidora, ou a “dina”, apelido 

carinhoso que essa instituição ganhou. Esses textos explicam publicamente a importância e o 

trabalho feito pela distribuidora, em oposição à distribuição comercial. Apresentamos a seguir 

um texto encontrado na contracapa de um folheto de divulgação de uma mostra de filmes pe-

ruanos, promovida pela federação paulista de cineclubes, com filmes fornecidos pela Dinafil-

me, através de parceria internacional com a cinemateca de Lima.  

O QUE É A DINAFILME 

A distribuição alternativa ao mercado comercial é um fenômeno existente em diver-
sos países. 

Em todos, ele surge como uma reação à padronização e massificação imposta à arte 
cinematográfica pelos monopólios do cinema. E a insatisfação com esses esquemas 
que leva cineastas a fazer filmes fora do controle desses grandes circuitos. 
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Em nosso país, a reação contra os produtos culturais massificados confunde-se com 
a luta contra o cinema estrangeiro que tem essas características, já que é ele que do-
mina a maior parte do nosso mercado cinematográfico. 

A DINAFILME surge dentro desse contexto procurando centralizar todo o acervo 
cultural disperso e possibilitar o acesso pelos Cineclubes e entidades ligadas a uma 
prática de divulgação da cultura. 

Ela visa também garantir a circulação de filmes marginalizados pelas restrições co-
merciais ou pela ação coerciva da censura, procurando assegurar aos realizadores 
uma renda que permita dar continuidade a sua produção. 

A DINAFILME é, portanto, uma distribuidora criada pelo movimento Cineclubista 
Brasileiro, sem fins lucrativos e ligada organicamente ao Conselho Nacional de Ci-
neclubes e as Federações regionais de Cineclubes 

Distribui filmes para todo o território nacional, por isso, numa política cultural que 
visa incorporar democraticamente o maior número de pessoas à discussão dos cami-
nhos do cinema, contribuindo assim para uma elevação do seu significado no pro-
cesso histórico da sociedade brasileira (Anexo 4). 

Nos anos mais pesados da ditadura, a Distribuidora sofre, além das dificuldades 

financeiras, com o peso da censura de órgãos oficiais do governo. Nesse período, vários cine-

clubes foram depredados, seus integrantes vigiados e coagidos e muitos dos seus filmes, mais 

de 150, apreendidos. (Anexo 3) 

Sendo gerida pelo CNC, o posicionamento ideológico dessa entidade não poderia 

ser diferente do próprio CNC. Sua linha de atuação era definida anualmente pelas jornadas de 

trabalho do CNC, onde representantes dos cineclubes de diversas Federações se reuniam para 

discutir o movimento e definir entre outras coisas os próximos passos da Dinafilme. Esse pla-

nejamento era divulgado através dos Anais da jornada em questão, como pudemos observar 

nos matérias desse caráter coletados na pesquisa. 

Nos Anais da XIV Jornada (Anexo 5) ficou estabelecido que, em relação à políti-

ca de distribuição da Dinafilme, a distribuidora seguiria as seguintes metas: 



 70 

- Daria prioridade na distribuição aos filmes realizados fora do circuito comercial, 

  ou os que não encontrassem espaço nesse meio. 

- Aumentaria os laços e relações com cineastas independentes. 

- Definiria políticas de atuação conjunta com produtores cooperados e produtores 

  independentes. 

- Viabilizaria a importação de filmes internacionais independentes,  

principalmente os realizados na América Latina.  

- Procuraria as embaixadas para o intercâmbio de filmes e a redução das bitolas 

  dos filmes estrangeiros para outras milimetragens que não apenas o 35.  

  - Também nessa mesma ação, realizaria a legendagem em português desses 

  filmes. 

3.5 CINECLUBISMO EM SANTA MARIA/RS 

O cineclubismo em Santa Maria se confunde com a história do próprio município 

e região a partir dos anos 40. Mesmo sendo pouco pesquisada, encontramos essa história con-

tada, de forma resumida, em um texto no site da Cooperativa dos Estudantes de Santa Maria, 

a CESMA. Outros fragmentos são encontrados em reportagens publicadas no jornal Diário de 

Santa Maria e outros retalhos conseguimos extrair conversando com antigos cineclubistas e 

ativistas atuais desse movimento que, de tanto contato com a atividade, acabaram descobrindo 

um pouco da sua trajetória. Mesmo assim, sentimos que faltam muitas peças nesse quebra-

cabeças e ficamos provocados a procurar em baús antigos que ainda existem por aí. Porém, 

não podemos fugir do escopo deste trabalho, e essa busca mais aprofundada não faz parte do 

compromisso deste projeto, mas pode servir de motivação para futuras buscas. Quem sabe? 
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A primeira exibição cinematográfica ocorrida na cidade teria sido em 17 de feve-

reiro de 1898, com um Cinematógrapho Lumière, realizada pela Companhia de Variedades do 

Theatro Lucinda do Rio de janeiro, segundo informação do Anexo 9. Fica evidente que a rela-

ção da cidade com o cinema é bastante antiga, com quase a mesma idade do próprio cinema. 

Tivemos nessa trajetória verdadeiras epopéias que mereciam, pela forma apaixonada de se 

relacionar com cinema, narrações próprias. Porém, essa relação da cidade com o produto au-

diovisual não ocorre por acaso e é necessária uma regressão ainda maior para se entender an-

tes a relação de Santa Maria com a cultura. 

A grande novidade para a humanidade de captar imagens e reproduzi-las simulan-

do o movimento, num ambiente geralmente escuro, tendo como único ponto de atenção a tela 

grande, foi um dos motivos de encantamento pela sétima arte. A magia do cinema e a capaci-

dade do cinema de comover, surpreender e emocionar, criou o que se convencionou chamar 

de “estado de cinema”, ou seja, um momento de contemplação do filme em que o espectador 

aceita a ficção que vê e se desliga do mundo ‘real’, estando completamente imerso no filmes, 

sendo esse estado só conseguido, praticamente, no ambiente do cinema, com a tela grande, 

escuridão total e com um som envolvente. Dessa constatação, verifica-se a importância do 

ambiente cinema na contemplação do filme. 

Os cineclubes ou qualquer história ligada a exibição de filmes em película têm 

que passar necessariamente pelos espaços de exibição. A história dos ambientes de projeção 

em Santa Maria também é longa e dinâmica.  

Segundo matéria do Diário de Santa Maria (PORCIÚNCULA, 2005, p. 4-7), em 

dezembro de 1911 era inaugurado o primeiro cinema de Santa Maria, o Coliseu, que, justifi-

cando o nome, tinha capacidade para acomodar cerca de 1,8 mil pessoas. O Coliseu não foi 

apenas cinema, foi palco para teatro, música e diversas manifestações artísticas e era conside-

rado o maior, o mais cômodo e seguro do estado. Esse espaço acompanhou as inovações tec-
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nológicas e instalou logo na década de 20 os sistemas de sonorização vitafone e movietone. O 

prédio do cinema foi vendido e demolido pela rede Cupello, que viria a construir o Cine Gló-

ria pouco tempo depois.  

O Cine Glória teria uma vida relativamente longa. Durou, depois de alguma ago-

nia, até 1997, quando foi transformado em uma boate, e hoje abre as portas eventualmente 

para algumas apresentações de pagode. Inaugurado em 1959, com mil e seiscentos lugares, 

teve como uma de suas características que mais encantavam o público, além do cinema, é 

claro, um chafariz em frente à tela que distraia o público com um show de formas e luzes an-

tes das sessões. Essa história foi contada mais tarde em uma produção de um cineclubista no 

documentário Águas Dançantes. 

Outro cinema que merece destaque neste trabalho é o Cine Independência, inau-

gurado em 1922 e tendo, entre platéia, camarote, primeira fila e galerias, cerca de dois mil 

lugares. O Cine Independência passou por várias modificações e existe até hoje, não como 

cinema. Na década de 90, antes de fechar e passando pela agonia que todos os cinemas de rua 

experimentam com a vulgarização dos cinemas de shopping, as sessões do Independência, na 

sua maioria, eram de filmes pornôs, entretendo, em grande parte, o gigantesco contingente 

militar de Santa Maria e jovens que não tinham dificuldade em entrar nas sessões proibidas 

para menores de 18 anos. Além dessas exibições, era palco para formaturas, apresentações 

culturais e shows de sexo explícito. 

Com todas as alterações estruturais feitas no Cine Independência, praticamente 

toda a arquitetura exterior do cinema foi alterada, transformando a fachada original num mo-

nolito branco. Mas o golpe mais doloroso para os cinéfilos foi a venda do cinema para a Igreja 

Universal do Reino de Deus. Os planos atuais para o antigo cinema, da prefeitura municipal, 

são de transformá-lo num ‘shopping popular’, lugar que abrigaria todo o comércio informal 
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da cidade e de mercadorias contrabandeadas do Paraguai. Pretende-se com isso livrar o centro 

da cidade de camelôs. 

A história dos cinemas de Santa Maria não se resume aos três lembrados acima. 

Existiram outros, como o Cine Odeon e o Cine Avenida, que fazia as suas exibições a céu 

aberto. Atualmente, Santa Maria conta com quatro salas, em dois Shoppings administrados 

por uma empresa que aparenta ser extremamente incompetente em relação à qualidade das 

salas e, principalmente, ao descaso com o atraso bíblico em que alguns filmes chegam na ci-

dade, sem falar na qualidade dos filmes, em geral produções hollywoodianas comerciais.  

O que parece ter sido decisivo para o título de Cidade Cultura é um fato que não 

apresenta relação aparentemente mais direta. Por Santa Maria ser um entroncamento ferroviá-

rio, exatamente no centro do Rio Grande do Sul, a cidade ficava no meio da rota das Compa-

nhias de Teatro que vinham se apresentar na América e que iam de Buenos Aires a São Paulo 

e as que faziam o caminho oposto. Assim, desde cedo, a cidade pode receber a cultura produ-

zida nos grandes centros. Além disso, o fato de estar ligada a outras regiões através da estrada 

de ferro, acabou gerando outra característica percebida até os dias atuais no município, hoje 

não mais pela estrada de ferro, mas pela presença de várias instituições de ensino superior. 

Santa Maria sempre foi uma cidade de pessoas em trânsito. Pela estrada de ferro chegavam 

constantemente pessoas e com elas novos valores, novas formas de pensar e novas culturas 

que acabavam se disseminando. Hoje, a cidade é um pólo de produção de intelectuais, for-

mando estudantes na mais diversas áreas e, por não conseguir absorver a demanda que cria, 

acaba ‘exportando’ estas pessoas para o resto do mundo. Se no início o mundo podia chegar 

facilmente em Santa Maria, agora a cidade é que vai ao mundo. 

Esse potencial cultural foi aproveitado melhor a partir de 1890, quando a cidade, 

com cerca de três mil habitantes e iluminada por lampiões, inaugura o Theatro Treze de Maio 
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na praça central. Em seguida, com o movimento de emigração chegam, além do novo século, 

famílias belgas e francesas, e junto com elas, influências artísticas e culturais européias.  

Destaca-se, inicialmente, na história das exibições em Santa Maria a figura do   

Ucraniano Sioma Breitman, que fazia exibições em película na vitrine de seu estúdio e ponto 

comercial, a Foto Aurora. Sioma projetava, no que ficou conhecido como o Cine Jornal Auro-

ra, imagens do cotidiano capturadas na região e reveladas no Rio de Janeiro. As seções eram 

assistidas pela população da calçada mesmo e seguiram, pelo menos, até 1933, quando um 

incêndio destruiu praticamente todo o acervo e o equipamento de projeção. 

Podemos considerar, na história do cineclubismo de Santa Maria, como sendo o 

marco inicial, as projeções públicas feitas pelo Irmão Ademar, também conhecido hoje como 

o ‘nono do cinema’. Segundo matéria publicada no Diário de Santa Maria (DALCOL, 2004, 

p. 4-7), o nono do cinema tem seu primeiro contato com a sétima arte em 1916, 21 anos de-

pois da data oficial do nascimento do cinema no mundo. Em 1916, com 12 anos de idade, 

Ademar da Rocha ganha do seu pai um projetor manual de filmes. Mais tarde, em 1921, co-

meça a exibir filmes na varanda de sua casa para seus vizinhos e, finalmente, em 1928, essa 

mania é levada até a comunidade de Vale Vêneto, município pertencente a quarta colônia de 

imigração italiana no Brasil, onde, já com um projetor maior, exibe filmes emprestados pelo 

padre Rafael Iop à comunidade local. Mas Ademar não era apenas um exibidor, sua prática se 

enquadra exatamente no que mais tarde se espalhou pelo Brasil sendo chamado de Clubes de 

Cinema ou Cineclubes. As sessões do Irmão Ademar eram gratuitas e nelas ele distribuía si-

nopses dos filmes, feitas por ele mesmo, onde apresentava os filmes em questão, falava sobre 

o cinema e promovia os debates. 

As práticas cineclubistas de Ademar da Rocha vão se aperfeiçoando com o passar 

do tempo. Depois do rapaz estudar em Vale Vêneto, ele vai para Santa Maria, levando em 

uma carroça a primeira impressora da gráfica Pallotti. Torna-se irmão em 1937 e volta para a 
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quarta colônia em 1948. De 1947 até 1970 viaja, com seu chevrolet 1929, pelos municípios de 

Faxinal do Soturno, Dona Francisca, Pinhal Grande, Silveira Martins, Nova Palma, Ivorá e 

Arroio Grande, projetando filmes em 16 e 8mm. Nesse período, além de projetar filmes, Ir-

mão Ademar também faz filmes com uma câmera de 16mm, gravando o cotidiano dessas co-

munidades, encontros, casamentos, etc.  

O nono do cinema, em 20 de agosto de 2005, completou 101 anos. Sua história já 

virou documentário e filme e, entre várias homenagens, foi lembrado na terceira edição do 

Festival de Cinema de Santa Maria. 

Em matéria publicada no Diário de Santa Maria (OLIVEIRA, 2004, P. 4-7), faz-

se um resumo bastante útil para se entender a movimentação cultural no século vinte em Santa 

Maria. Segundo o texto, até os anos 40 o Teatro esteve em evidência, sendo daí que temos 

dois nomes que viriam a influenciar decisivamente a atividade cineclubista. Pelo texto, um 

dos grupos de maior evidencia era a Escola de Teatro Leopoldo Fróes, fundada por Edmundo 

Cardoso, a quem se atribui também a criação do Clube de Cinema nos anos 50. Porém, outro 

nome chama a atenção em nota publicada na seção ‘Obituário’ do Diário de Santa Maria 

(SPARREMBERGER, 2003, p.15). No texto, informa-se a morte, aos 81 anos, e conta-se 

rapidamente a trajetória de Luiz Gonzaga Schleiniger que, entre outras coisas teria fundado a 

Escola de Teatro Leopoldo Fróes, provavelmente junto com Edmundo, e o Clube de Cinema 

de Santa Mara, também com Edmundo. Luiz Gonzaga não aparece na história oficial como 

fundador da Escola de Teatro e do Clube de Cinema, talvez por ter se afastado da cidade e ido 

morar nos EUA na década de 60. Mas Luiz Gonzaga, antes de sair do Brasil, era considerado 

um dos mais conceituados fotógrafos do Rio Grande do Sul. Foi esse santa-mariense que, nos 

anos 50, trouxe para o Estado, de Leverkusen, na Alemanha, a tecnologia para a fotografia 

colorida. Gonzaga também teve participação na implantação da Universidade Federal de San-

ta Maria.   
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Os anos 50 então foram dos Cineclubes, mais precisamente do Clube de Cinema, 

que durou pelo menos 10 anos e teve suas atividades coordenadas nesse período por Edmundo 

Cardoso que também, assim como outros personagens dessa história, mereceria uma narração 

específica de suas atividades.  

Edmundo Cardoso, que morreu em dezembro de 2002, talvez tenha sido o perso-

nagem mais importante em relação à cultura de Santa Maria. Sua paixão pela cidade e pela 

cultura se expressava através de uma produção intensa em diversas áreas. As apresentações de 

Edmundo na imprensa geralmente começam assim: “o teatrólogo, jornalista, radialista, cine-

clubista, historiador, ...”. Todos esses títulos lançam luz sobre a diversidade da produção de 

Edmundo. Com maior evidência nesse trabalho, nos aproximamos para observar o Edmundo 

do cinema. Sua paixão maior pelo teatro, pela interpretação, também influencia nossa obser-

vação, pois em 1961, quando atores dos grupos de teatro locais participaram das gravações do 

filme ‘Os abas largas’ da produtora carioca Lupa Filmes, considerado o primeiro filme de 

faroeste brasileiro, Edmundo estava entre eles. Mais tarde, em 1998, Edmundo também parti-

cipa da produção local do filme documentário Águas Dançantes, que conta um pouco da his-

tória da magia dos cinemas de rua de Santa Maria. E, em 2000, também depõe na produção da 

TV comunitária, a TV OVO, no filmes  Imagens do Tempo. 

A capacidade política e critica de Edmundo pode ser percebida ao recordarmos o 

fato de que, em 1964, após o golpe militar, ele consegue negociar e levar ao palco do Teatro 

São Pedro a peça O Asilado que contava o drama de um guerrilheiro comunista exilado na 

embaixada brasileira. Evidentemente, isso não se consegue apenas com um diálogo de con-

vencimento, é preciso uma rede de amizades que possibilitem uma articulação maior. Edmun-

do Cardoso mantinha contato com as grandes companhias de teatro que passavam pelo Rio 

Grande do Sul, assim como com outros artistas nacionais, entre eles seu conterrâneo Iberê 



 77 

Camargo, com quem manteve amizade desde a segunda década do século XIX, até a morte do 

pintor, em 1994. 

O Clube de Cinema foi, pelo que tudo indica, o primeiro cineclube de Santa Mari-

a, e funcionou de 1950 a 1960, coordenado por Edmundo. Esse cineclube, pelo estilo dos seus 

participantes, parece ter sido um cineclube de discussões mais voltadas à estética do cinema e 

à paixão que a sétima arte despertava. Pela época em que surge e pela época em que termina, 

não parece ter proposto temáticas de discussão voltadas a questões políticas ou sobre a reali-

dade brasileira, nem se preocupado em priorizar a exibição de películas nacionais, como fo-

ram os demais cineclubes que viriam a aparecer ou ganhar evidencia com a articulação do 

movimento cineclubista nacional, mais tarde. Aliás, o Clube de Cinema foi pioneiro, pois sur-

ge com muita força, em uma época que cineclubes são novidades no Brasil. Em nossa pesqui-

sa, em todos os materiais de divulgação de informação que obtivemos do Conselho Nacional 

de Cineclubes, o cineclube descoberto mais antigo foi o Clube de Cinema de Marília, que 

teria iniciado em 1952. 

O fato de o Clube de Cinema priorizar uma discussão estética universal, sem ter 

um foco na produção nacional, pode ser claramente entendido se pensarmos nas dificuldades 

de se conseguir filmes na época e pela incipiência do cinema nacional, que há pouco tempo 

dava seus primeiros passos. Mesmo assim, a exibição de filmes que ficavam de fora do circui-

to comercial, ditado pelas grandes distribuidoras, causa um impacto transformador em Santa 

Maria, pois obrigou os cinemas locais a abrir espaço para os filmes do “cinema de arte”. 

Estes filmes vinham de Porto Alegre e do centro do  país, de outra forma dificilmen-
te seriam exibidos em Santa Maria. Esta  prática provocou uma reação,  dos proprie-
tários dos cinemas existentes em Santa  Maria na época que começaram a exercer 
uma certa pressão junto aos distribuidores  de filmes, exigiam exclusividade ao aces-
so dos filmes alegando prejuízos, ou  seja, diminuição de público nas salas. O Clube 
do Cinema não só continuou  funcionando como também fez com que as salas de ci-
nema passassem a inserir,  dentro de sua programação, filmes diferentes daqueles 
que vinham sendo  projetados até então. Os cinemas adotaram a estratégia de fazer 
ciclos de  determinados diretores porque perceberam que havia um público interes-
sado devido ao trabalho de formação do cineclube (TEIXEIRA, 2005). 
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A participação da Igreja nas atividades de exibição de filmes não se restringiu ao 

Irmão Ademar. Nos anos 50, eram exibidos, pelo Padre Dom Walmor Battu Wicrowisky, ses-

sões matinés de desenhos animados para as crianças e filmes para os adultos nos finais de 

semana em Santa Maria. Essa atividade motivou os alunos do colégio Santa Maria a levar 

para lá a idéia, quando criaram, em 1961, o Cineclube Colégio Santa Maria e essa prática du-

rou cinco anos. 

Paralelas às atividades do colégio Santa Maria, os alunos do Seminário São José 

promoviam suas sessões de cinema, indo além, pois promoviam cursos de cinema com profis-

sionais vindos de Porto Alegre, chegando em 1964 a realizar um encontro do Movimento Ci-

neclubista Nacional em Santa Maria. 

As atividades promovidas e ligadas à Igreja passavam, como se pode imaginar, 

por uma grande censura. Cenas mais fortes para a época (como mulheres de mangas curtas, 

por exemplo) eram cortadas dos rolos, tiradas de foco ou escurecidas durante a exibição. É de 

se imaginar que uma censura ideológica também ocorria. Com a repressão da ditadura militar 

aumentando (é bom ressaltar que Santa Maria está entre os três maiores contingentes militares 

do Brasil), essas iniciativas foram sendo cada vez mais reprimidas. 

Os vultos de todos esses movimentos foram muito fortes e já haviam se espalhado 

de uma forma irreversível quando, em 1977, nasce junto com a Cooperativa dos Estudantes de 

Santa Maria, a maior cooperativa em números de sócios hoje na América Latina, o Cineclube 

Lanterninha Aurélio, que viria a influenciar toda uma geração até os dias atuais. 

Na criação do Lanterninha Aurélio, destaca-se o nome de Gilberto Muniz Simon, 

associado número um da Cesma, que viabilizou, pela sua experiência e ligação com o movi-

mento cineclubista operário de São Paulo e seu contato com distribuidoras alternativas de 

filmes, a realização desse projeto, com o apoio ainda da Pró-Reitoria de Extensão da UFSM, 

que emprestou um projetor de 16mm. 
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Alinhado com o discurso de trabalho dos demais cineclubes que existiam no País, 

o Lanterninha Aurélio promovia exibições e debates de cunho político, problematizando as 

condições de exclusão e repressão impostas pelo regime militar e o sistema econômico. Mes-

mo com a forte censura da época, o cineclube realizou, ao custo de muito trabalho duro, mais 

de 100 exibições durante a primeira fase de atividade, que durou até 1984, quando as dificul-

dades em conseguir filmes e de deslocar equipamentos, assim como o término dos estudos de 

alguns dos seus principais ativistas, acabaram suspendendo as projeções. Mas, no seu primei-

ro período de atividade o Cineclube Lanterninha Aurélio realizou exibições em diversos pon-

tos da cidade, nos anfiteatros do campus da UFSM, no DCE, na periferia da cidade, em parce-

ria com associações de bairros e movimentos operários, levando filmes e debates que, de ou-

tra forma, não seriam vistos na tela de cinema. Nesse período, fazia-se até um esquema de 

segurança para que a fiscalização repressora não apreendesse o equipamento e os filmes, em 

 que rotas de fuga e planos para driblar essa censura eram combinados. 

A segunda fase do Lanterninha Aurélio, agora impulsionada pela facilidade das fi-

tas de vídeo, e tendo a própria Cesma uma locadora de VHS, se inicia em 1987 com exibições 

em uma TV de 54 polegadas na sala 07 do Laboratório de Informática do Centro de Ciências 

Sociais e Humanas da UFSM. Nesse período, que durou até 1995, foram exibidos mais de 300 

filmes, com sessões lotadas e discussões acaloradas. A temática agora, evidentemente, deixou 

de ser o regime militar e a repressão, mas não se desviou muito da temática política e social e, 

em menor grau, uma discussão estética. Isso pode ser percebido ao se analisar os materiais 

impressos, que eram distribuídos para promover os encontros e subsidiar a discussão. Esses 

materiais, aliás, poderiam se tornar o escopo de outro trabalho de pesquisa, tendo em vista a 

riqueza de conteúdo e o processo quase artesanal de confecção, o que lhe confere um visual 

anárquico, subversivo, talvez até pós-moderno. Os impressos eram confeccionados pela mon-

tagem de recortes de imagens de revistas, fotocópias de fotos, ilustrações e textos datilografa-
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dos. Feita a matriz produzia-se então várias cópias, em papel branco de preferência, pois os 

coloridos, segundo Télcio (Gerente da Cesma), eram extremamente caros.  

Na segunda fase do Lanterninha Aurélio, aproveita-se a facilidade do VHS para 

promover mostras sobre determinadas temáticas. Isto só foi possível pela certeza em possuir 

determinados filmes disponíveis para a exibição em datas pré-determinadas. Nos Anexos 7 e 

8 pode-se ilustrar com o cartaz e o folder do ciclo de vídeo sobre “O desejo de matar”, como 

eram organizados esses ciclos. Esse material serve de exemplo também do processo de con-

fecção e design dos materiais produzidos. 

Outro detalhe que chama a atenção no Cineclube Lanterninha Aurélio é a sua lo-

gomarca, que se mantém até os dias atuais. Nela, um índio olha sorrindo, encantado, pelo vi-

sor de uma câmera. Essa logomarca, no nosso entendimento, reflete o que ouvimos de um dos 

fundadores da Cesma e do Lanterninha, que a idéia do cineclube, em 1977, para muitas pes-

soas, não chegava a ser a viabilidade de combater instrumentalmente o regime militar, mas 

sim uma porta de acesso ao cinema. Puramente, uma forma de ver filmes que não entravam 

no circuito comercial ou que entravam e não podiam ser apreciados pelo preço dos ingressos. 

Assim, o índio olhando pela câmera representava as pessoas no seu primeiro contato com o 

cinema, ou hoje, nós mesmos, quando ficamos mergulhados no escuro, esperando as imagens 

jogadas na tela grande, no que já se convencionou chamar de “estado de cinema”, como al-

guém que vê algo mágico ou mitológico. 

Mesmo com o encerramento temporário das atividades do Cineclube Lanterninha 

Aurélio, a cidade não ficou sem um cineclube, pois em 1995 o Cineclube Otelo entra em cena. 

Como todos os cineclubes até então, esse é mais um produto do trabalho de pessoas que, antes 

de tudo, amam o cinema. O Cineclube Otelo surge com uma proposta diferente: a idéia inicial 

era reunir pessoas para ver e discutir cinema. Até aí nenhuma novidade, porém que isso acon-

tecesse de forma itinerante nas residências dos participantes. Então, uma vez por semana, al-
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guém fazia a divulgação e recebia os interessados na sua casa. Essa proposta só funcionou na 

primeira sessão, quando uma das pessoas sugeriu que se entrasse em contato com  o Sindicato 

dos Bancários, que teria uma sala no centro da cidade. Esse contato foi feito e já na segunda 

sessão o cineclube, agora com o nome de Otelo, passou a funcionar aos sábados na sala cedi-

da pelo Sindicato dos Bancários. 

O Cineclube Otelo, do ponto de vista de sua linha de atuação, também apresentou 

algumas novidades em relação ao que já havia sido feito. Primeiro, as discussões e a seleção 

dos filmes eram feitos a partir de uma perspectiva bem mais estética. A produção passou a ser 

pensada e diversos cursos ligados às várias etapas de produção de um filme foram oferecidos. 

Um contato maior com Porto Alegre, promovendo a vinda de profissionais, ocorreu, estabele-

cendo uma parceria que se repetiria várias vezes mais tarde. Nesse movimento foi filmado em 

película de 8mm o curta O número que você discou, com roteiro e produção dos participantes 

do cineclube. 

A demanda por cinema em Santa Maria pode ser percebida ao se observar que o 

Otelo, em pouco tempo, com cerca de três anos, tinha mais de 500 sócios cadastrados, e pela 

lotação constante da sua sala de exibição. Além disso, esse cineclube serviu para rearticular 

antigos cineclubistas com uma geração nova de interessados na sétima arte. Essa relação é 

evidente hoje, ao vermos várias atividades ligadas ao cinema realizadas na cidade, com a pro-

dução de inúmeros curtas-metragens e o Festival de Cinema de Santa Maria, que caminha 

para a quinta edição, crescendo cada vez mais a posição dos cineclubistas de Santa Maria no 

movimento atual de rearticulação nacional e através de vários outros exemplos. E quem faz 

essa produção toda, via de regra, pode ser encontrado nas atividades cineclubistas do passado, 

no Lanterninha Aurélio ou no Otelo Cineclube.  

O funcionamento do Otelo segue até 1999, quando ele acabou se fundindo com a 

TV OVO, que por muito tempo deu suporte técnico ao cineclube. A Oficina de Vídeo Vila 
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Oeste – TV OVO, criada a partir de mini-cursos e oficinas promovidas pelo Sindicato dos 

Bancários, assume as atividades cineclubistas e, em 2001, surge o Cineclube Porão, iniciando 

um outro capítulo na rica história cinematográfica do município.  

O Cineclube Porão, nome recebido tendo em vista o lugar onde funcionava, tam-

bém surgiu com diferenciais. O ambiente não abrigava apenas cinema, era um espaço aberto a 

qualquer forma de manifestação artística tendo, inclusive, uma espécie de slogan que dizia 

que o porão era “um espaço de cultura, contra-cultura ou cultura contra”. A própria forma 

como os filmes eram apresentados objetivava isso. No ambiente escuro do Porão, várias tele-

visões eram dispostas de forma que o espectador pudesse ver o filme em ângulos diferentes. 

Uma televisão só funcionava em Preto e Branco, outra era de 14 polegadas. Assim, assistir 

um filme no Porão produzia uma sensação diferente, possibilitava múltiplos olhares sobre o 

filme e despertava para se perceber uma realidade diferente também. 

O material de divulgação das sessões de cinema e exposições no Porão, como po-

demos verificar no Anexo 9, renova a tradição do Lanterninha Aurélio, pois traz aquela lin-

guagem de colagem, utilizada nos materiais de divulgação, novamente à cena. Apesar do uso 

do computador no processo de criação, vemos que o layout anárquico, desorganizado e se-

guindo a linha de David Karson, designer inglês que colocava como único principio a ser se-

guido no design a intuição, é utilizado do inicio ao fim, aproximando-se, em termos de classi-

ficação, para quem fizer questão disso, a linguagem de fanzines punks e underground dos 

anos 70 e 80. 

O conteúdo dos materiais impressos do Cineclube Porão abrange uma miscelânea 

de temas de cunho estético, histórico, artístico, opinativo, subversivo etc. Temos poemas, crí-

tica de musica, história local do cinema de Santa Maria, comentários de produções atuais, 

cinema internacional, política, ilustração, fotografia, etc. Mesmo quem nunca foi no Porão 

pode ter uma idéia do local pelo material impresso.  
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Esse cineclube funcionou nos anos de 2001 e 2002 e teve participação em 2003, 

junto com pessoas ligadas à Estação Cinema (associação formada por profissionais ligados a 

produção de audiovisual em Santa Maria) e também participantes da Cesma e da TV OVO no 

ressurgimento, pela terceira vez, do Cineclube Lanterninha Aurélio, que recomeça suas ativi-

dades com o projeto Curtas nas Quartas, no dia 13 de agosto de 2003, exibindo curta- metra-

gens e um longa na última quarta do mês. Nesse período, também o movimento cineclubista 

nacional começa a se rearticular.   

Todos os cineclubes ajudaram a consolidar a condição histórica de Santa Maria no 

debate, exibição e produção audiovisual e reafirmam a importância educadora da atividade 

cineclubista. Analisando-se a formação das pessoas envolvidas em todos os eventos audiovi-

suais, percebe-se que a prática cineclubista exerce função primordial na formação intelectual 

desses agentes.  

Dentre os eventos mais importantes, atualmente, que podem ser citados como e-

xemplo do desenvolvimento promovido pelas práticas cineclubistas originadas na década de 

50, temos: 

- Criação do curso de cinema digital na UFSM. 

- Festival Nacional de Cinema de Santa Maria, que caminha para a 5ª edição. 

Grande volume de produções locais, tais como:  

- Manhã Transfigurada (longa metragem em 35mm). 

- 4 dias – História de um soldado (Melhor direção e melhor fotografia no Grama-

do Cine Vídeo). 

- A Última Trincheira (curta metragem em 35mm). 

- Amizade (curta-metragem selecionado para o projeto Histórias curtas da RBS). 

- Cinzas (curta produzido pelo Núcleo de Cinema da UFSM). 

- Lili e o Monstro (curta-metragem). 
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- Vídeo Poema (melhor vídeo experimental no Gramado Cine Vídeo). 

- Fome de quê? (curta metragem em 35mm). 

- Águas Dançantes (documentário exibido em vários festivais do País, como o 

Festival de Curitiba, a Jornada Internacional de cinema da Bahia e no Gramado 

Cine Vídeo. 

- O Nº que você discou (curta produzido em 8mm, após um workshop promovido 

pelo Otelo cineclube). 

- Capodano (curta-metragem vencedor do prêmio de melhor ator no Festival de 

Cinema de Santa Maria). 

- Cinzas da História (curta-metragem). 

- Centopéia (curta-metragem). 

- Morrendo para a fama (curta-metragem). 

- Ponto de vista. 

- O despertar dos dormindo. 

- Sobre ocupação. 

- Esse era o meu tempo. 

- O envelope azul. 

- O espião. 

- O jogo dos anjos. 

- Carneação. 

- O diário de Isabelle. 

- Máquina de lavar. 

- O show da realidade. 

Os últimos, a partir de O ponto de vista, foram apresentados no 4º Festival Nacio-

nal de Cinema e Vídeo. 
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3.6 MOVIMENTO DE REARTICULAÇÃO NACIONAL 

O movimento cineclubista, historicamente apresentado, tem sua história em curso, 

e, mais uma vez, tenta se rearticular nacionalmente para garantir acesso a recursos e promover 

oportunidades mínimas de divulgação do cinema nacional e do cinema arte. 

A pauta da atual gestão do CNC ocupa-se em recuperar o espaço cineclubista na 

sociedade, construindo e consolidando uma rede nacional de cineclubes, tal como chegou a 

existir na época da Dinafilmes. Essa pauta é o temário da 26ª Jornada Nacional de Cineclubes, 

marcada para março de 2006, na cidade de Santa Maria. 

A organização dos cineclubes brasileiros é o primeiro passo para a criação de uma 

instituição, que hoje não goza do prestígio e da capacidade de ação que teve no período da 

ditadura e se torna fundamental, pois só assim terá legitimidade para intervir em órgãos fede-

rais e canalizar recursos à atividade. Nesse sentido, a direção do CNC tem mantido contado 

com a Secretaria de Audiovisual do Ministério da Cultura (SAV/MinC), buscando a publica-

ção de editais específicos para equipar cineclubes, digitalizar o acervo do MinC e recursos 

para eventos cineclubistas. 

Outra direção para a qual o movimento deve apontar é o de propor uma discussão 

ampla em relação à reprodução de obras nos cineclubes e à Lei do Direito Autoral por conse-

qüência pois, pela legislação atual, grande parte da atividade cineclubista é ilícita.  

A grande meta do CNC é congregar uma rede de exibidores e promotores de de-

bates e cultura no país inteiro. Para isso, primeiro esses exibidores necessitam ter acesso e 

autorização de exibição de produtos audiovisuais. Tais produtos, mesmo sem incentivos dire-

tos, porém se aproveitando da democratização dos meios de produção promovida pela grande 

vulgarização da tecnologia, acabam sendo produzidos, com maior ou menor nível de qualida-



 86 

de. Porém sofrem, principalmente, por não encontrar, exceto nos espaços dos festivais, canais 

de distribuição que levem seus filmes a todos os cantos do País. 

A película cinematográfica, principal inibidor de produção de longas-metragens 

pelo seu elevadíssimo custo, tende a ser substituída, sem maiores perdas de qualidade, pelo 

formato digital. Exceto pela imposição da maioria dos festivais, que só aceitam o filme em 

película, a exibição ao grande público e a distribuição, num País de dimensões continentais 

como o Brasil, só tem a ganhar com esse formato. Além de não necessitar da cópia física que, 

se forem poucas, podem delegar um enorme atraso no lançamento do filme em regiões distan-

tes, não pressupõem para a projeção os raros projetores de bitola 35 ou 16 milímetros. Para 

esse novo sistema, um simples data-show dá conta do recado.  

O desafio do CNC, dadas as condições de produção e distribuição oportunizadas 

pelos avanços nos processos de transmissão, captação e edição de imagens, se resume a con-

centrar o recebimento de produtos audiovisuais para a criação de um acervo digital e uma 

posterior distribuição, sob regras especificas, aos cineclubes cadastrados a essa instituição. 

Assim, o CNC faria o papel principal, como já fez a Dinafilmes, de incentivar a produção e, 

principalmente, escoar para todos os cantos do Brasil os filmes feitos pelos próprios brasilei-

ros, como alternativa à distribuição comercial mercadológica. O avanço que se teria em ter-

mos de promoção de cultura, cidadania e democracia, seria visivelmente significativo.  

Assim, temos o processo histórico em movimento, vivo, bem diante dos nossos 

olhos e possibilitando-nos participar ativamente dessa construção, por princípio subversivo. 
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4 ANÁLISE DOS PRODUTOS AUDIOVISUAIS 

4.1 DISCUSSÃO TEÓRICO-METODOLÓGICA 

Ver um filme é antes de tudo entendê-lo, independentemente de seu grau de narra-

tiva. É, portanto, criar um certo sentido. O filme diz alguma coisa, disso tiramos que se um 

filme comunica um sentido, o cinema é um meio de comunicação, pressupondo uma lingua-

gem. 

De maneira geral, no cinema, a idéia de linguagem tem acompanhado, sobretudo, 

as estéticas fundadas na montagem e na utilização dos meios expressivos próprios como os 

cenários, os figurinos, a fotografia etc. Foi a semiologia das décadas de 60 e 70 que recolocou 

a questão de modo novo, depois de uma reconsideração sistemática das teorias do passado e 

um aparelho nocional tomado emprestado da lingüística. O exame das semelhanças e das des-

semelhanças entre mensagem fílmica e mensagem verbal levou à proposição da idéia de que 

cinema era uma linguagem sem língua. Tendo tal posição algo de decepcionante, era preciso 

descrever os mecanismos que permitiam ao cinema produzir sentido, apesar da ausência de 

um equivalente exato da língua. 

Considerando a superação da proposta estruturalista, temos que a lingüística do 

século XXI, assim como várias outras disciplinas ligadas à comunicação, ganha um caráter 

trans-disciplinar, quer dizer, não deve limitar a sua discussão em barreiras teóricas como fo-

ram os casos do estruturalismo e do gerativismo. Pela corrente filosófica atual, temos que a 
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forma de se chegar a um entendimento mais amplo sobre os processos que temos no mundo 

requer fazer relações entre diversas áreas do conhecimento. Nesse sentido, parece claro supor 

que a lingüística também deve avançar com essa perspectiva. 

Na lógica dada acima, pode-se indicar também que o caráter interdisciplinar será 

uma constante, da mesma forma que o trans-disciplinar, alargando os horizontes da lingüística 

em campos como a sociologia, a filosofia e outros nichos das ciências sociais. Aqui podemos 

situar também o aumento dos estudos comparados, que têm por dinâmica metodológica, jus-

tamente, mesclar áreas diferentes do conhecimento. 

O esclarecimento feito por Saussure (1977) e Lyons (1979) no sentido de chamar 

a atenção para o “erro clássico”2 deve ser um norteador nos estudos iniciais da língua. É pre-

ciso caracterizar de vez que o fato de a língua escrita ser privilegiada deve-se muito mais a um 

processo histórico de dominação das elites sobre o popular do que por uma vocação ou mere-

cimento natural dessa seleção. Com isso, poderíamos acabar de vez com a exclusividade dada 

pela escola à variedade dita “culta” do português e a discriminação de formas lingüísticas 

populares e das pessoas que fazem uso dessa forma. Isso parece já ter se iniciado com a vul-

garização da proposta construtivista e ajuda também a pontuar a importância dos estudos au-

diovisuais em todos os níveis de ensino. 

                                                
2 Segundo Lyons, com o estabelecimento da grande biblioteca da colônia grega de Alexandria, no inicio do sécu-
lo III a.C., essa cidade tornou-se o centro de intensa pesquisa literária e lingüística. A admiração pelas grandes 
obras literárias do passado encorajou a crença de que a própria língua na qual elas tinham sido escritas era mais 
“pura”, mais “correta” do que a fala coloquial corrente de Alexandria. Assim a grande literatura clássica da Gré-
cia despertou o interesse dos estudiosos desse campo, pois estavam preocupados na preservação da pureza da 
língua grega. Analisando esse fenômeno lingüístico, Jonh Lyons afirma que eles resultaram em dois erros fatais 
que formariam então o grande erro clássico: o primeiro estaria no fato de se separar rigidamente a língua escrita 
da falada; o segundo, na forma de encarar a mudança das línguas, que eles acreditavam ser uma “corrupção”, 
“decadência”, pensamento esse que também pode ser achado nos dias atuais. No pensamento de Saussure, a 
língua escrita tem a função primeira de representar a forma oral, falada. Dito isso, fica claro a tentativa do autor 
em tirar o Status quo da língua escrita, dado historicamente até então. Além disso, um pensamento que aparece 
em várias épocas no estudo da língua é que a língua se altera mais rapidamente quando não existe uma forma 
escrita. Opondo-se a isso, Saussure fala que a “A escrita pode muito bem, em certas condições, retardar as modi-
ficações da língua, mas, inversamente, a conservação desta não é, de forma alguma, comprometida pela ausência 
de escrita.” (1977, p.34). 
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O que parece manter-se constante na visão lingüista e filosófica é pensar a lingua-

gem como mediação. E aí pode-se visualizar, talvez, uma das principais importâncias desse 

objeto. Assim podemos acreditar que a base de validação para qualquer discussão se dá num 

processo de conversação, de diálogo entre os dois grupos que disputam uma questão. Colo-

camos a linguagem no meio do processo, pois será ela que fornecerá as condições para a con-

versação. 

Porém, de todos, parece que a grande novidade que se pode apontar  nos estudos 

lingüísticos do século XXI é uma espécie de pragmática lingüística. Nesse paradigma, os con-

tornos são marcadamente sócio-comunicativos. Nesse quadro, a linguagem não é mais estu-

dada e compreendida como mero fenômeno mental, mas antes como instrumento de ação e 

comportamento. Deixa de ser epistemologicamente viável entender a língua como produto de 

algo abstrato e neutro. Nessa visão, temos a linguagem como instrumento decisivo de intera-

ção social. A linguagem aparece nesse paradigma como realidade indissociável da práxis hu-

mana, sendo essa mesma práxis que a institui e legitima. 

É na linguagem que adquire concretude o pensamento educacional. Educar é a 
pragmática que emana de um fenômeno da linguagem. Não é, a educação, um ato de 
consciência. É um ato de linguagem. A consciência é inacessível. O que é acessível 
é a linguagem. Ciência é linguagem. A ciência é a pragmática que resulta da lingua-
gem (BERTICELLI, 2006, p. 65). 

A lingüística, que tinha como pressupostos pensar que a faculdade da linguagem é 

uma capacidade universal e inata, ou seja, considerava que a espécie humana tinha uma apti-

dão genética para a linguagem, é posta de lado. Estudos propostos, como os de Pierre Bourdi-

eu, que trazem conceitos como hábitos de atitude, entram em cena. E outras contribuições 

como a de Wittgenstein, que conceituam a linguagem em termos de jogo e que dão contornos 

às interações, acentuam a sua explícita vinculação às práticas sociais. Linguagem passa a pos-

suir uma estreita ligação com a sociedade, passa a ser vista como produto da interação de ho-

mens. 
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O esquema de comunicação saussureano (1977), em lingüística, inicia no locutor 

que emite alguma coisa, que é transportada através de um signo lingüístico até o ouvinte. En-

tão, ao falarmos, tentamos evocar a imagem visual do conceito na mente do ouvinte. O con-

ceito é evocado, no ouvinte, por associação à imagem acústica. Ao atingir o ouvido, o som 

leva uma imagem acústica que, por associação, leva a uma imagem conceitual. Nesse esque-

ma pode-se perceber claramente uma relação bipolar: de um lado a forma significante e de 

outro o conceito significado. Porém, para esse esquema funcionar, é necessária uma conven-

ção que una a forma ao conceito, mesmo que de forma arbitrária. Portanto,  a linguagem ver-

bal opera em dois planos, pois a relação entre o significante e o significado é bastante distante 

e só se dá por convenção. 

Conforme reforça Pierre Guiraud (1975), a maior parte da linguagem verbal é ar-

bitrária ou se torna arbitrária quando a motivação deixa de ser percebida. No cinema, signifi-

cante e significado estão no mesmo plano, parecem ser indissociáveis e, portanto, não-

arbitrários. “As imagens são representações realistas e os sons, reproduções exatas daquilo a 

que se referem.” (ANDREW, 2002, p. 176). A tese de Saussure nesse ponto não é aplicável ao 

cinema. No cinema, o significante está intimamente ligado ao significado, não necessita de 

uma convenção social arbitrária para gerar significação, até por que uma determinada signifi-

cação nem sempre é o objetivo de um filme, daí a universalidade da sétima arte. É desse pres-

suposto também que podemos concluir que no cinema, a imagem, elemento que informa, tem 

um caráter icônico, enquanto que na língua a imagem acústica, produto da fala, remete ao 

objeto por sua ligação simbólica, por arbitrariedade, pressupondo sempre uma convenção. 

A busca ingênua feita na tentativa de estabelecer uma espécie de gramática ou 

semântica cinematográfica, não pôde ser concluída justamente pelo cinema utilizar uma lin-

guagem quase intuitiva (mas isso sem ter nada a ver com a noção gerativa de Chomski) e ve-

rossímil à realidade. Enquanto representação do real, o filme se utiliza de praticamente todos 
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os sentidos que comunicam. Mesmo que se comunique através de imagem-movimento e som, 

texturas, odores e gostos podem ser sugeridos pela capacidade de imersão através do ‘estado 

de cinema’. Informando através de elementos próprios, muito semelhante a pequenos grupos 

de linguagens próprias, tais como o figurino, o cenário, a luz, a composição, os movimentos 

de câmera, o som, etc., que, além da enorme gama de possibilidades significantes (basta pen-

sar na diversidade de formas de vestimentas que encontramos no mundo para entender a po-

tencia de variedades do elemento figurino no cinema), esses sistemas de linguagens não ope-

ram de forma isolada, mas em complementaridade com todos os outros códigos do filme, tor-

nando praticamente infinitas as possibilidades combinatórias. 

A proposta de um estudo semântico no cinema pôde ser plausível pelo fato de o 

cinema ser ancorado em uma linguagem tão específica e estruturada quanto outros meios de 

comunicação como a fala, a escrita, a pintura, etc. A dúvida de vários lingüistas que estuda-

ram o cinema era em saber até que ponto o cinema se aproxima da linguagem verbal. Fazendo 

essa análise, acreditamos poder encontrar pontos que se aproximam intimamente e outros que 

se afastam. A tentativa de se entender o cinema como uma língua não é recente e as diferen-

ças e particularidades nos dois sistemas indicam que não devemos tomar um para explicar o 

outro. No entanto, algumas comparações são inevitáveis.  

Trabalhando com uma base na lingüística, o outro com base na poética, Christian 
Metz e Píer Paolo Pasolini colocaram em evidência a inexistência de uma língua do 
cinema no sentido estrito, mas ambos propuseram equivalentes da língua (AU-
MONT, 2003, p.290).  

É certo que o sistema tem uma gramática, mas esta é tão cambiante e rica de com-

binações que fica impossível determinar regras de construção. Porém, o fato de no cinema 

termos vários elementos que funcionam como linguagens particulares (figurino, trilha, diálo-

gos, fotografia, etc.) e ao mesmo tempo fazem parte da linguagem geral cinematográfica, 

também dificultam a comensuração. 
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É a isso que responde o conceito de código. O cinema não tem língua, tem códi-

gos em grande número e cada um rege, de um ponto de vista parcial e particular, certos mo-

mentos ou certos aspectos de enunciados fílmicos. 

O conjunto dos códigos do cinema é, portanto, globalmente, uma espécie de equi-

valente funcional da língua, sem ter seu lado sistemático. Essa concepção foi dominante du-

rante uma década nos estudos teóricos sobre o cinema, mas ela estava ligada de modo muito 

estreito a um estado da lingüística para não ser, rapidamente, criticada e abandonada. No pró-

prio interior da semiologia, foi a re-centralização sobre as determinações subjetivas do sentido 

que deslocou a ancoragem disciplinar para o que pretendemos hoje, uma abordagem multi-

teórica e multicultural. 

Assim, logo após o seu nascimento, o cinema é pensado enquanto matéria de es-

tudo dos cineastas vanguardistas russos a partir do elemento de montagem e tendo a sua lin-

guagem toda dependente desse elemento. Mais tarde, com os estudos lingüísticos em alta, 

lingüistas como Christian Metz procuram dissecar o cinema através da proposta de estudos 

que buscassem resultados de análise e formulação de regras, tal como produziram resultados 

nos campos da gramática e da semântica. Esse esforço se mostrou insuficiente, apesar de pro-

duzir resultados, pois conferia uma abordagem tecnicista demais para um campo notadamente 

artístico, fazendo com que a tentativa de significar as obras cinematográficas ficasse agora 

sob a responsabilidade da semiologia, deslizando recentemente para campos transdisciplinari-

dades que não deixam de fora campos disciplinares aparentemente distantes dessa análise 

como a economia, política, sociologia, etc.  

Em nosso estudo, entendemos a proposta metodológica de Christian Metz como 

capaz de responder à pergunta de como o cinema diz alguma coisa, enquanto nos preocupa-

mos em descobrir o quê dizem-nos certos filmes. 
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Enquanto aparato de análise, a teoria marxista recebe criticas por entender que em 

um texto (texto aqui também entendemos como discurso, filme, obra, etc.), a ideologia repre-

senta o elemento central de onde deve partir toda a análise conceitual do produto cultural em 

questão. 

Em relação a isso, o pós-estruturalismo, também enquanto instrumento de análise, 

critica a crítica marxista  por ela se limitar a entender que a ideologia de um texto é produto 

de uma única voz enunciativa e apresenta, portanto, uma única possibilidade de interpretação, 

ligada às intenções do autor. Agora, entende-se que o texto todo fala, que não se encontram 

somente elementos de significação importantes na tese central do discurso, mas que até o que 

não aparece dito no discurso, ou seja, o que é omitido, serve como objeto de análise para se 

entender a ideologia do texto (não mais do autor). 

Se muitos outros significados podem ser extraídos do texto, com a visão pós-

estruturalista, alguns destes significados podem se opor, inclusive, à ideologia da tese central. 

A contradição de uma posição específica pode ser encontrada no próprio discurso que legiti-

ma determinada ideologia. Deixa-se de buscar assim a intenção do autor para se chegar aos 

sentidos possíveis de um texto. Afinal, são esses sentidos e não o que o autor quis expressar, 

necessariamente, que poderão ser decodificados pelo receptor do texto. 

Roland Barthes (2004), no texto intitulado: “Texto (teoria do)”, apresenta as mu-

danças estruturais que elucidam essa clara mudança de paradigma, no que tange a percepção 

da recepção de textos.  

Na noção clássica, o texto teria uma espécie de sentido místico ou esse sentido es-

taria escondido e só se apresentaria em uma leitura feita por um especialista. Essa noção pare-

ce ter a função de canonização do texto e de manutenção de uma estrutura de poder, pois o 

acesso ao texto não pode ser feito de forma plural, por todos. Existe nesse paradigma a neces-

sidade de se dar uma interpretação ao texto, apenas um sentido. A defesa desse sentido seria 
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feita através da crença sobre uma intenção do autor. Através da aceitação de uma versão de 

interpretação, as estruturas e discursos vigentes estariam tranqüilamente legitimados, pois o 

“autor” garante essa posição. 

Na noção clássica está implícita uma concepção metafísica de verdade como algo 

único e universal. Pode-se comparar também essa forma de dominação e de manutenção de 

poder através da institucionalização de um sentido para um texto, com a visão platônica de 

verdade. O sentido do texto estaria para o mundo das idéias e só poderia ser alcançado pelo 

filósofo que detém o método e sabe o único caminho para se chegar à verdade, cabendo aos 

outros apenas verem sombras. Na leitura marxista, o texto conteria uma ideologia da classe 

dominante e apenas isso poderia ser lido pelos recebedores desse texto. 

O paradigma clássico entra em crise, entre outros fatos, com a desilusão do pós 2ª 

Guerra Mundial, onde não havia mais como sustentar versões definitivas e a legitimação des-

sas versões como únicas, verdadeiras e imortais. A cova da metafísica começa a ser aberta por 

Nietzsche e é ampliada, segundo o texto de Barthes, pela “Teoria da Linguagem e da Literatu-

ra, pela crítica ideológica do signo e pela substituição do antigo texto dos filólogos por um 

texto novo.” (BARTHES, 2004, pág. 264) 

A nova concepção de interpretação ignora as intenções do autor. O critério metafí-

sico de verdade é substituído pelo de validade. Nesse sentido, validade dá respostas de acordo 

com o contexto, não pretendendo servir de referência fechada, detentora do único sentido pos-

sível. Cria-se o entendimento que, entre a linguagem ou o texto e os objetos, mesmo os obje-

tos inventados pelo texto, existe um abismo. A linguagem está deslocada das coisas e, ao no-

mear a coisa em si, sobram tantos restos que poderiam nomear outra coisa completamente 

diferente e assim por diante. 

O texto, mesmo impresso sobre o papel, se transforma. As mudanças históricas, 

culturais, econômicas etc., afetam o sentido do texto. Um texto nunca será entendido da mes-
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ma maneira em épocas diferentes, porque as referências que sempre influem na leitura se mo-

dificam. O sentido de um texto está intimamente ligado ao sujeito que o interpreta. Os pró-

prios sujeitos, de alguma forma, são produtos de uma história, de um viver social, de uma 

conjuntura econômica e, portanto, se alteram com o passar do tempo. Não somos o mesmo 

que nossos pais e nossos filhos não serão o mesmo que nós. 

Então, na teoria clássica o autor era canonizado, e o sentido do texto ocupava uma 

esfera mística, que somente determinados grupos podiam alcançar e os demais deviam aceitar 

a interpretação oficial do texto. Agora, a intenção do autor é ignorada, o autor é ignorado e 

“na medida em que a linguagem corta os laços que a conectam ao sujeito, ela fala pelo sujeito 

que não pode mais falar por si mesmo.” (JAMESON, 1998, pág. 267), 

E só então entra em jogo o leitor. O sentido do texto é transitório e se constrói 

num dado contexto, sob certas condições e em relação com o leitor. Morre o autor, nascem as 

leituras. 

Para as propostas de subversão, esse esquema teórico-conceitual funciona muito 

bem e auxilia no entendimento de realidades que forneçam armas críticas para a construção de 

sociedades mais justas. 

Na prática, o que temos é a possibilidade de formação de uma cultura ou de práti-

cas culturais hegemônicas que negam conscientemente, até onde podem, um sistema movido 

por consumo e espetáculo. 

Nesse sentido, ganham importância algumas discussões atuais, entre elas a da Mí-

dia Regional, como atitude de negação à informação globalizada emitida unidirecionalmente 

pelos grandes conglomerados de comunicação. O que se espera da mídia regional, pelo menos 

ao se observar os contornos da discussão atual, é que ela deixe de transmitir as representações 

de outras sociedades, voltando suas lentes para os problemas enfrentados nas comunidades em 

que se fazem presentes. 
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4.2 CONCEITOS DE DELEUZE E GUATTARI 

Teorias são formas de entender o mundo, através de uma proposta de ponto-de-

vista. Nesse sentido podemos compará-las aos microscópios, que existem em vários modelos 

e possibilitam diversos graus de ampliação da realidade, para que esta possa ser examinada 

com maior minúcia. Assim também fazemos neste trabalho, sem optar radicalmente por um 

tipo de lente. Operamos a análise com equipamentos teóricos diferentes em momentos dife-

rentes, mas acreditamos que a utilização de um paradigma não implica em contradição com o 

outro. Se, no principio desse trabalho, começamos utilizando um aparato conceitual pós-

moderno, é porque atribuímos uma importância crucial ao entendimento do ambiente, pela 

análise do consumo e do espetáculo de uma maneira totalmente pessimista. Porém, agora ten-

tamos dissecar com maior profundidade a condição humana nesse ambiente, através de apara-

tos conceituais diferentes.  

Evitaremos posicionamentos extremos e tentaremos ocupar o espaço ‘entre’, na-

quele lugar que acredita na força do consumo e do espetáculo, mas que também acredita haver 

possibilidades (não utópicas) de subversão. Agora, faremos uma leitura otimista da condição 

humana através do entendimento de alguns termos chaves através de uma perspectiva bastante 

atual, dentro da filosofia proposta por Gilles Deleuze e Felix Guattari. Para isso apresentare-

mos os princípios norteadores dessa filosofia, dados no primeiro volume do titulo Mil Platôs, 

que são a base dessa proposta. 

Pelo que percebemos através da filosofia de Deleuze e Guattari, sentimos ela não 

como um aparato teórico passível de aplicação pragmática, mas muito mais como uma espé-

cie de estado de espírito, um posicionamento pessoal frente ao mundo, uma escolha de ponto-

de-vista de análise. Talvez por isso tenham aparecido poucas citações desses autores. O que 
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pretendemos, desde o início, quando fizemos essa escolha, era a resposta de Deleuze como 

alternativa ao mundo pós-moderno. 

O significado de um filme enquanto possibilidade deleuziana, enquanto teia de 

significados, forma ele um rizoma, como uma área de alta concentração de conexões sígnicas 

possíveis, dentro de um campo muito mais amplo, o platô-cinema. Para Deleuze e Guattari, o 

platô é uma área de alta densidade e muitas possibilidades, é uma proposta teórica que se opõe 

ao modelo de ciência arborescente. No platô, não se pressupõem conhecimentos que formari-

am a base para outros desdobramentos. A noção de rizoma enquanto uma potência de uma 

serie de conexões que estão em vias de se concretizar, que ora se concretizam, explica o efeito 

estético cambiante que o cinema opera. Um filme visto novamente desperta uma série de no-

vas sensações e visto novamente desperta outra série de novas sensações. Senão assim, como 

explicar esse construir constante de re-significados pelo modelo estrutural? Enquanto área de 

alta densidade, o platô não segue um modelo estrutural onde se identificam momentos ou es-

tágios diferentes. Nele as coisas ocupariam um mesmo plano e estariam todas conectadas, 

pulsando de acordo com o encontro de linhas de significação, formando rizomas, conforme se 

afirma com os princípios de conexão e heterogeneidade: 

Qualquer ponto de um rizoma pode ser conectado a qualquer outro e deve sê-lo. É 
muito diferente da árvore ou da raiz que fixam um ponto, uma ordem. [...] Num ri-
zoma, cadeias semióticas de toda a natureza são aí conectadas a modos de codifica-
ção muito diversos, cadeiras biológicas, políticas, econômicas, etc., colocando em 
jogo não somente regimes de signos diferentes, mas também estatutos de estados de 
coisas (DELEUZE E GUATTARI, 1995, p.15). 

A riqueza do cinema enquanto arte está na potência de coisas que ele pode signifi-

car e não no que é em si, ou numa única interpretação possível. Além de ser, o cinema precisa 

antes de uma condição de não-ser, de se abrir para uma relação única com quem o contempla, 

conforme reforça o princípio da ruptura a-significante: 

Contra os cortes demasiados significantes que separam as estruturas, ou que atraves-
sam uma estrutura. Um rizoma pode ser rompido, quebrado em um lugar qualquer, e 
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também retoma segundo uma ou outra de suas linhas e segundo outras linhas. É im-
possível exterminar as formigas, porque elas formam um rizoma animal da qual a 
maior parte pode ser destruída sem que ele deixe de se reconstruir. Todo o rizoma 
compreende linhas de segmentaridade segundo as quais ele é estratificado, territoria-
lizado, organizado, significado, atribuído, etc.; mas compreende também linhas de 
desterritorialização pelas quais foge sem parar (DELEUZE E GUATTARI, 1995, 
p.18). 

Um rizoma não remete a um certo numero de significados específicos, ele é uma 

área formada por várias linhas inter-relacionadas que levam a possibilidades de significados 

múltiplos, como trata o princípio da multiplicidade: 

É somente quando o múltiplo é efetivamente tratado como substantivo, multiplici-
dade, que ele não tem mais nenhuma relação com o uno como sujeito ou como obje-
to, como realidade natural ou espiritual, como imagem e mundo. As multiplicidades 
são rizomáticas e denunciam as pseudomultiplicidades arborescentes (DELEUZE E 
GUATTARI, 1995, p.16). 

Mas as linhas em si não são nem significam nada, elas apenas conduzem até o ins-

tante de ser atravessada por outra linha e aí sim ocorre a significação, mas não de forma fe-

chada, cartesiana. Ocorre assim como em seguida pode não significar mais ou entra em conta-

to com outra linha e significa outra coisa e assim por diante, disso fala a noção de agencia-

mento. 

Um agenciamento é precisamente este crescimento das dimensões numa multiplici-
dade que muda necessariamente de natureza à medida que ela aumenta suas cone-
xões. Não existem pontos ou posições num rizoma como se encontra numa estrutura, 
numa árvore, numa raiz. Existem somente linhas (DELEUZE E GUATTARI, 1995, 
p.17). 

Em um texto que pode ter um caráter introdutório ao pensamento de Deleuze, no 

livro “Conversações” (1992), que reúne entrevistas, artigos, cartas etc., o tradutor em sua a-

presentação faz a seguinte pergunta, que situa muito bem a importância do pensamento  de-

leuziano e resume a percepção que temos dessas teorias ao cotidiano e em sua inserção nesse 

trabalho: “O que pode o pensamento contra todas as forças que, ao nos atravessarem, nos que-

rem fracos, tristes, servos e tolos?” e a resposta dada por Deleuze constantemente é: criar. Se 

partirmos inicialmente da descrição de um sistema hegemônico e disseminado em uma versão 
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poderosa e apocalíptica de dominação, agora temos o prazer de reconhecer, na filosofia pro-

posta por Deleuze, um desafio à imbecilidade geral ao qual tal sistema tenta nos reduzir, atra-

vés dos mecanismos de controle estatais, mídiáticos, religiosos e, principalmente, nessa dis-

sertação, consumistas. Essa forma de pensar inspira e anima a subversão, pois oferece as li-

nhas de fuga como caminhos alternativos de ver, sentir e, por que não, fazer. 

Há ruptura no rizoma cada vez que linhas segmentares explodem numa linha de fu-
ga, mas a linha de fuga faz parte do rizoma. Estas linhas não param de se remeter 
umas às outras. É por isso que não se pode contar com um dualismo ou uma dicoto-
mia, nem mesmo sob a forma rudimentar do bom e do mau. Faz-se uma ruptura, tra-
ça-se uma linha de fuga, mas corre-se sempre o risco de se reencontrar nela organi-
zações que reestratificam o conjunto, formações que dão novamente o poder a um 
significante, atribuições que reconstituem um sujeito – tudo o que quiser, desde as 
ressurgências edipianas até as concreções fascistas (DELEUZE E GUATTARI, 
1995, p.18). 

Deleuze e Guattari propõem a constante desterritorialização e territorialização 

como oportunidades de trânsito, de fluir no mundo. Apresenta o rizoma como um campo po-

tente de possibilidades, indestrutível pelos mecanismos manipuladores, até os da própria 

consciência. Tudo isso numa área de múltiplas conexões, que tangem o infinito por sua im-

previsibilidade. Isso tudo, para Deleuze, é um Platô, e na vida temos mil. 

Dito isso, esclarecemos que a análise a seguir tentará se desprender de aspectos 

técnicos, mais ligados aos códigos propriamente ditos, mas fazendo isso quando necessário, e 

se deixará levar por um caminho mais intuitivo, menos formal. O referencial do qual partimos 

para analisar as possibilidades de subversão apresentadas como imaginamos nos filmes em 

questão está ligado a essa capacidade essencialmente humana de resistência e de criação e de 

não aceitar sem resistência o que é imposto sem contestar. 

No primeiro capitulo deste trabalho, de forma geral, tentamos mostrar que o prin-

cipal produto desse momento é a imagem-mercadoria e o que tem por trás dessas imagens, ou 

a que condição (des)humana leva o consumo dessas imagens. Se é certo que um dos princi-

pais campos de batalha é a mídia e o discurso se apresenta enquanto sucessão de imagens, 
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agora devemos nos preocupar em pensar no campo da imagem como algo que devemos nos 

inserir para subverter. Na análise que faremos, tentaremos sempre responder ao questiona-

mento: o que nos diz a imagem/discurso dos filmes analisados e se isso subverte a ima-

gem/discurso mercadoria do cinema comercial? 

4.3 FOME DE QUÊ? 

FICHA TÉCNICA 
TÍTULO: Fome de quê? 
DIREÇÃO: Luiz Alberto Cassol 
ANO: 2006 
DURAÇÃO: 13 min. 
SINOPSE: Mendigo bêbado, após atravessar a rua, senta-se em um canteiro público, quando 
um menino em uma bicicleta, ao encarar o mendigo nos olhos, desperta uma torrente de sen-
timentos e recordações do passado. 

 

Nos filmes comerciais, com o intuito de entreter, temos no diálogo um dos ele-

mentos fundamentais na narrativa da trama. Através das falas, o diretor e o roteirista conse-

guem “explicar” alguns detalhes da trama aos que preferem não buscar um entendimento mais 

profundo ou uma leitura mais independente da obra. A sensação de dúvida, criada por um 

desfecho aberto, que hora nos encontra no final de um filme, é eliminada em grande parte 

com o diálogo. Aparentemente, o entendimento do filme, por mais óbvia que seja a trama, é 

um requisito indispensável do filme entretenimento, nunca sendo deixado de lado nesses fil-

mes comerciais. Mesmo que o espectador deixe de assistir a um bom pedaço do filme, no fi-

nal ele consegue entendê-lo. Esse recurso também é utilizado nas novelas, fazendo com que 

baste assistir um capítulo por semana para que tudo se encaixe no final. 

Se, por um lado, esse recurso garante o prazer do espectador ou pelo menos evita 

a angústia, por outro, limita os filmes a uma profundidade epidérmica, não provocando o es-

pectador a uma reflexão maior, a uma introspecção angustiante e enriquecedora. Em Fome de 
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quê?, a falta de diálogos obriga o espectador a constantemente pensar, rever sua retrospectiva, 

imaginar o que pode estar passando na cabeça do protagonista. O fato de faltar informações 

que expliquem claramente a situação encenada provoca o espectador a produzir raciocínios, 

construindo um sentido através da colagem de elementos mínimos que colhemos na tela.  

Criar um sentido não é novidade, é algo que fazemos em qualquer apreciação de 

objetos audiovisuais e em outros formatos também. Nesse caso especifico, porém, o sentido 

que criamos precisa ser extremamente particular, pois o filme não oferece elementos suficien-

tes para a formulação de um sentido mais geral ou coletivo, ele oferece algo que se aproxima 

mais de estímulos, impulsos que vão provocando a memória na busca de conexões familiares 

e vão assim produzindo uma espécie de meta-história na cabeça de cada um que aceita o jogo 

proposto. Por isso, sua análise é tão particular. 

O estado de embriaguês aparente do protagonista, que perambula nas ruas de uma 

cidade, transmite uma sensação caótica que chega a causar certo pânico. A angústia transmiti-

da por esse personagem produz um enigma que se coloca como o desafio inicial do filme, que 

precisa ser resolvido com as informações mínimas que a trama fornece. Da situação criada 

surgem inúmeras perguntas, umas mais objetivas e outras mais existenciais. Pode-se até pen-

sar na situação de exclusão, que as pessoas que vivem à margem são obrigadas a enfrentar, 

mas o filme não trata desse problema. O estado de privação é mostrado aqui como um pro-

blema que transcende a falta de um lar e das condições mínimas de sobrevivência, é um esta-

do de alma marginalizada. 

O tempo no cinema sempre pode ser subjetivo. Em segundos, um personagem po-

de viajar e voltar a sua infância. Nesse filme, esse recurso é usado ao se justapor na montagem 

uma tomada da cidade, obtida há algumas décadas, por outra dos dias atuais. Esse recurso 

reforça o que mais tarde se apresenta como elemento da narrativa: a interrogação sobre o pas-
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sado do personagem. A cidade se modifica, crescem prédios, a população aumenta, as facha-

das se modificam.  

Subjetivamente, o personagem atravessa vários estágios que, narrados textualmen-

te parecem não caber nos pouco mais de 10 minutos que o filme contém. Primeiro, ele se a-

presenta mergulhado na multidão e alheio a tudo; em seguida, demonstra ficar desnorteado 

com a visão de um menino numa bicicleta, lembranças do passado vêm à tona e atormentam a 

sua existência. A chuva parece trazer boas recordações, o cheiro de terra molhada provoca 

sensações prazerosas e por poucos momentos a situação atual é esquecida. Porém, em seguida 

a fantasia acaba e sobra a realidade, vêm a fome, a retomada da consciência e, por último, a 

fuga.  

Outra variação do tempo no cinema, além da capacidade de ser subjetivo, é sua re-

latividade. Um filme de 2 horas pode parecer ter 40 minutos e um de 40 minutos pode parecer 

ser interminável. Em Fome de quê?, curta-metragem de aproximadamente 13 minutos (con-

tando os créditos), essa avaliação fica prejudicada, pois o tempo que temos de referencia aca-

ba sendo o dos longas-metragens. Mas a relatividade nesse caso está marcada pela carga emo-

cional que o filme desperta em pouquíssimo tempo. A provocação à reflexão não acaba com a 

subida dos créditos no final, ela persiste enquanto enigma a ser decifrado por um longo tempo 

após a exibição.    

O cenário do filme apresenta a estética de qualquer cidade relativamente grande. 

No filme, como nas ruas centrais de tais cidades, as pessoas transitam no universo da merca-

doria. Entre vitrines, outdoors, fachadas de lojas, perambula-se num ritmo acelerado, sempre 

dando a impressão de um atraso no cumprimento dos compromissos cotidianos. Nesse ambi-

ente, apenas o trânsito, tão frenético quanto as pessoas, consegue paralisar os transeuntes ins-

tantaneamente, mas, à troca de sinal, os papéis se invertem. Nesse mar em fúria, entra em qua-

dro um mendigo, figura comum como os outdoors e as mercadorias postas à venda nas 
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calçadas. Não fosse o título do filme, que já remete a uma condição de carência, esse persona-

gem, inicialmente, não chamaria a atenção. E aí, sutilmente, vem a primeira crítica do filme: 

no mundo do consumo e do espetáculo, de imagens de sucesso, de corre-corre, uma situação 

de miséria extrema, onde o sujeito não possui nem consciência, é tão comum que não se des-

taca nesse ambiente, e a análise disso, nos dias atuais, pode parecer até piegas. 

A condição de exclusão máxima confere ao mendigo uma certa invisibilidade so-

cial que só acaba quando esse confronta a sociedade: ou transgredindo regras, ou mendigando. 

Enquanto alheio em seu canto, ele faz parte do cenário e por isso não chega a ser percebido, 

pois essa é uma condição natural do sistema. No contrato que fazemos com o capital, somos 

livres para ter tudo ou morrer de fome. 

KELLNER (2001) já alertava sobre o conteúdo utópico das mercadorias culturais 

produzidas para as massas. Nesses filmes, provavelmente, para que haja uma aceitação maior 

do público e para que o filme ganhe comercialmente uma dimensão universal, é preciso que o 

conteúdo tenha um apelo ideológico que sirva a várias sociedades. Essa ordem moral geral 

não é possível senão enquanto utopia, dadas as diferenças radicais que existem nas sociedades 

espalhadas pelo mundo. Assim, mesmo em filmes como Tubarão, analisado por Fredric Ja-

meson e comentado por Kellner essa meta-ideologia aparece: 

Em sua leitura de Tubarão, por exemplo, o tubarão representa vários medos (a natu-
reza orgânica fora de controle a ameaçar a sociedade artificial, a especulação finan-
ceira a corromper a comunidade, pondo-a em risco, a sexualidade destruidora a a-
meaçar a família e os valores tradicionais, etc.), medos que o filme tenta conter ga-
rantindo a derrota do mal pelos representantes da estrutura de classe vigente. No en-
tanto, o filme também contém imagens utópicas da família, do relacionamento mas-
culino e da aventura, assim como contém sobre o capitalismo, visões criticas que ar-
ticulam medos de que a especulação financeira sem freios destrua inexoravelmente o 
ambiente e a comunidade (2001, p. 144). 

Se essa interpretação é possível, vendo Tubarão, também pode-se perceber em 

filmes como Rambo, Top Gun, Máquina Mortífera e outros do gênero, a tentativa de fazer 

valer valores morais e estilos de vida que só podemos encontrar de fato na tela do cinema, 
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mas que refletem em uma análise mais detalhada a reprodução de formas ideológicas especí-

ficas. 

Para Jameson, os produtos culturais de massa possuem elementos que legitimam e 

impulsionam a ordem vigente, sendo dois desses elementos a ansiedade e a esperança. 

[...] diremos então que ansiedade e esperança são duas faces da mesma consciência 
coletiva, de tal modo que as obras da cultura de massa, ainda que tenham por função 
legitimar a ordem vigente - ou outra pior -, não podem cumprir sua tarefa sem colo-
carem a serviço dessa função as esperanças e as fantasias mais profundas e funda-
mentais da coletividade, às quais se pode dizer, portanto, que deram voz, mesmo que 
de maneira distorcida (apud Kellner, 2001, p. 145). 

Em Fome de quê?, tudo o que não temos são esperanças, e ansiedade se apresenta 

não como uma forma de expectativa por algo novo. Na história de Zezinho, o que emana é 

angústia, caos e um sentimento de desordem, de estar perdido num lugar estranho. A angústia 

que sentimos é por conta de tentar montar, minimamente, o quebra-cabeças dado e o desnor-

teamento pela própria condição do protagonista: embriagado em um cruzamento central de 

uma cidade grande, atônito entre o movimento frenético de pessoas e carros. 

Nesse filme, temos a história de uma vida degradada, não a história de um mendi-

go, pois ali há, sentimos isso, alguém que teve um passado feliz, alguém que viveu os dois 

lados da moeda e por isso parece pesar tanto o castigo da condição atual. Zezinho não é pro-

duto da miséria, antes é produto da degradação social, cultural, econômica, política, natural... 

Tudo o que o protagonista não faz é legitimar a situação em que vive. As imagens do ator 

bêbado rolando na lama, numa espécie de transe que acaba bruscamente e o joga na realidade, 

para em seguida matar a sua fome física no lixo, constitui uma perspectiva crítica sobre a 

fragmentação, a alienação e a perda da vida comunitária no cotidiano do mundo globalizado, 

e codificam a cidade como produção humana contemporânea. 

Não se trata de mostrar mendigos em situação de miséria; isso já não choca mais, 

é cenário do dia-a-dia. Nesse caso, como já falamos, temos alguém que se transforma, que 

entrou no jogo com alguma coisa e agora não tem mais nada. Esse é o pavor imposto, é o que 
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alerta sobre o pacto que fazemos com o capital, que nos promete tudo enquanto possibilidade 

virtual, mas que para a maioria das realidades dá o mínimo. 

Em termos de linguagem, o filme em questão seria classificado como ficção, pois 

se utiliza de elementos de encenação para contar uma história. Nesse sentido, temos o gênero 

documental como sendo o pólo oposto. A câmera, no documentário, teria um compromisso de 

‘mostrar’ a realidade como ela é, sem representação. Dessa possível classificação produz-se 

um bom tema de análise, pois podemos perceber um certo deslocamento de sentido em rela-

ção aos conceitos apresentados. 

Mesmo operando no território ficcional, o filme Fome de quê?, remete a um pro-

blema social que pode ser encontrado abaixo de qualquer viaduto urbano. O drama de Zezi-

nho encontra tanto eco na realidade que o discurso do filme pode ser considerado documental, 

pois apresenta, utilizando códigos ficcionais, uma das principais problemáticas dos tempos 

atuais, a exclusão social. Essa característica parece ser peculiar de filmes que não têm apelo 

comercial. Mesmo sem analisar formalmente uma gama maior de produções audiovisuais 

independentes, nosso contato com essas produções indica uma certa confusão das fronteiras 

entre o gênero ficção e o documentário, como podemos exemplificar citando alguns filmes 

mais conhecidos como; Ilha das flores, A Matadeira, O dia que Dorival encarou a Guarda e 

tantos outros. 

Merece destaque em nossa análise essa característica das produções independen-

tes: elas contam histórias tendo como pontos de partida problemas reais, palpáveis. Diferente 

do cinema comercial, espetacular, que traz robôs do futuro, ataque de alienígenas, meteoros 

apocalípticos, dinossauros assassinos, etc. Mas não propomos aqui uma regra, pois existem 

filmes comerciais que partem claramente da realidade para propor uma problemática; porém, 

em muitos casos, se utilizam disso para promover visões distorcidas dos fatos. No filme Ram-

bo ou na maioria dos filmes que retratam a guerra do Vietnã, e em outros também, essa lista 
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seria imensa, se citássemos; o ponto de partida é o fato histórico guerra, mas as tramas ence-

nadas em nada correspondem ao fato em questão. 

Os filmes independentes, pela sua condição de liberdade frente ao capital, não são 

criados dentro de um conjunto de forças ideológicas e pressões corporativas. Eles possuem 

uma ideologia, isso é certo, mas essa é produto da percepção individual do diretor e está mui-

to mais ligada a aspectos humanos que a interesses comerciais. Alias, nas produções indepen-

dentes, praticamente não se pensa num possível retorno financeiro do filme. A produção se 

aproxima a uma concepção artística e motivação individual de criação, nunca de lucro. 

Se os cineclubes têm por princípio privilegiar os filmes nacionais, justamente por 

esses corresponderem culturalmente e até pedagogicamente às necessidades dos seus inte-

grantes, os filmes produzidos nesse contexto não poderiam ser diferentes: devem apresentar as 

angústias e as problemáticas dos seus produtores, servindo, com isso, como elemento de re-

flexão e avanço intelectual dos coletivos onde são produzidos e exibidos.  

4.4 A ESCOLA DO MUNDO 

FICHA TÉCNICA 
TÍTULO: A escola do mundo. 
DIREÇÃO: Marciele Brum 
ANO: 2004 
DURAÇÃO: 20 min. 
SINOPSE: Documentário realizado na periferia de Santa Maria/RS, que apresenta quatro vi-
sões sobre a situação de exclusão social em que os entrevistados se encontram. 

 

O gênero documental se caracteriza por apresentar os fatos que retratam alguma 

situação tal como ela é, de forma imparcial, produzindo uma leitura real da realidade em ques-

tão. Para o público em geral, esse gênero possui como característica principal o status de ser 
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um espelho da realidade, sendo as imagens apresentadas estatutos incontestáveis de verdade e, 

por isso, se afastam radicalmente da produção ficcional. 

Iniciamos nossa análise com esse possível conceito, sem ignorar a discussão ou as 

possibilidades de erro que essas definições podem supor ao afirmar que existe uma realidade 

que pode ser retratada, capturada de uma forma pura ou isenta. Também sabemos da impossi-

bilidade da imparcialidade, fato que inclusive discutimos brevemente nesse mesmo trabalho. 

Mas precisávamos iniciar com essa conceituação, de certa forma clássica, para mais tarde 

problematizarmos esse paradigma.  

Sabemos claramente, portanto, que enquanto sucessão de signos, mesmo o docu-

mentário não pode representar exatamente a coisa em si, pois está repleto de elementos que 

produzem distorções do real. O signo, enquanto coisa que está no lugar de outra, tem a capa-

cidade de representar, mas nunca substituir. É claro também que a noção de imparcialidade se 

aproxima muito mais a um mito jornalístico do que a uma possibilidade real, essa noção é 

impossível por lógica conceitual. Sempre temos, com a câmera, nesse caso, filtros e limita-

ções de representação. A lente filma de acordo com suas características técnicas, não podendo 

ver o que o olho humano vê. E mesmo o olho tem suas limitações e outras ainda são previsí-

veis, ao se jogar a imagem numa mente que tem uma história e uma coleção de pré-conceitos 

e definições de coisas, que vão, naturalmente, classificar para entender o objeto.  

Queremos dizer que qualquer realidade pode ser adaptada ao pensamento do dire-

tor, que escolhe a lente, o ângulo, o enquadramento, a iluminação, a edição, o áudio, o corte e, 

principalmente, as coisas que deixam de ser mostradas. Assim, um documentário pode servir 

para mostrar uma realidade ou para mostrar a visão de um diretor sobre uma realidade e nos 

dois casos ele pode se aproximar, conforme o nível de distorção dessa visão, ao gênero ficção. 

Para nós, que buscamos os discursos produzidos por determinados diretores em 

determinadas condições históricas, essa discussão inicial serve como introdução para enten-
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dermos outro formato expressivo de linguagem na produção de textos subversivos ao destina-

tário que identificamos como consumo e espetáculo. 

Tecnicamente, como recurso narrativo, esse documentário recolhe depoimentos 

com a câmera enquadrando apenas o rosto dos entrevistados. A face humana, por sua vocação 

expressiva, fala antes de qualquer outro elemento de linguagem, ela representa visualmente a 

condição do corpo, que por sua vez é o veículo de nossa existência. No rosto ficam estampa-

das as cicatrizes de nossa história e do tempo. É possível perceber facilmente uma história de 

dor, privação, trabalho, etc, nas marcas impressas no rosto. O rosto ampliado na tela é o tes-

temunho irrefutável da autenticidade dos depoimentos, ele é a representação da condição do 

corpo. 

O rosto não é um invólucro exterior àquele que fala, que pensa ou que sente. A for-
ma do significante na linguagem, suas próprias unidades continuariam indetermina-
das se o eventual ouvinte não guiasse suas escolhas pelo rosto daquele que fala 
(DELEUZE e GUATTARI, 1996, p. 32). 

É no rosto que identificamos a condição do entrevistado, os nomes das pessoas 

entrevistadas não interessam, não precisariam aparecer, pois não comunicam nada, suas histó-

rias pessoais representam a história de mil outros Adelmos, mil outras Marias, mil outros Pe-

dros. Suas histórias pessoais não são suas, são de uma legião, são a história da maioria.  

O discurso produzido pela fala se legitima ou não pela expressão facial. Um dis-

curso não pode contradizer o outro, sob pena de provocar dúvida na interpretação do  recep-

tor. No cinema, essa potência de significação é melhor utilizada com o plano denominado 

close-up. No vídeo analisado, a mistura do close-up a uma iluminação que ora apresenta os 

indivíduos e ora oculta, remete à condição de invisibilidade social dessas pessoas. Enquanto 

habitantes das favelas e vilas repletas de privações, são invisíveis ao restante do corpus social 

que ocupa as áreas bem iluminadas dos bairros e dos centros da cidade. Porém, quando to-

mam forma e vem à luz, aparecem sob os rótulos de bandidos, vagabundos, sujos, ignorantes, 
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mendigos, pedintes, indigentes e outras definições míopes que simplificam o problema através 

da aplicação generalizada de rótulos.  

O close do rosto no cinema tem como dois pólos: fazer com que o rosto reflita a luz 
ou, ao contrario, acentuar suas sombras até mergulhá-lo em uma impiedosa obscuri-
dade (DELEUZE E GUATTARI, 1996, p. 32). 

O que o documentário revela é a complexidade desses seres que, além das priva-

ções peculiares do processo capitalista, sofrem com a aplicação de vários mecanismos que 

tentam ocultar a sua existência, como no único momento em que a câmera amplia a área fil-

mada e denuncia isso através de um programa de televisão, onde alguém pergunta, num tom 

alegre “Tudo bom? Tá tudo bem mesmo? Tá tudo beleza?”, e em seguida a câmera volta-se 

para a entrevistada, Romilda, que está em pé, impotente, ao lado de uma cama que suposta-

mente encobre alguém doente. Dentro dessa complexidade, logo no início, quando se apresen-

ta o titulo, junto se apresenta uma possível contradição. O lettering do titulo primeiro se altera 

entre duas palavras visualmente parecidas, escória e escola, assim podemos fazer as duas lei-

turas de título: A escória do mundo X A escola do mundo. 

Independente das limitações técnicas aparentes no filme, o produto da utilização 

dos códigos cinematográficos, tais como a fotografia, a captação do áudio, os balanços da 

câmera e a baixa qualidade da imagem impressa na tela, conferem uma estética coerente com 

o discurso apresentado. A luz, que no cinema tem como uma das principais funções ambientar 

a cena, criar um clima adequado ao roteiro e melhorar as feições do ator, aqui é utilizada de 

uma maneira bastante básica, ora se aproveitando da luz natural, que revela as imperfeições 

do rosto, ora utilizando a luz artificial, mas não da forma cinematográfica tradicional, com os 

três pontos (luz principal, luz de apoio e contra-luz). A luz é projetada de uma única direção, 

criando profundezas no rosto e contrastes marcantes de claro e escuro. 

Uma das qualidades desse documentário se refere à forma como o tema exclusão é 

tratado. Em geral, documentários nessa linha temática provocam um sentimento de pena pelas 
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pessoas apresentadas em situação de marginalidade. Nesse caso, não podemos deixar de sentir 

essa sensação. Mas, além disso, muito além, sentimos respeito. Em momento algum temos 

pessoas que apenas reclamam da sua condição, que fazem uma queixa vazia de sentido, temos 

pessoas com consciência, que produzem, na sua situação de afastamento, uma leitura critica 

da realidade, de forma bem mais lúcida do que poderíamos, preconceituosamente, supor. 

Logo de saída, na abertura do documentário, o primeiro entrevistado já dispara 

que o capital, dinheiro em sua linguagem, é o maior inimigo de todas as gerações de pessoas, 

que qualquer nível de acumulação traz conseqüências negativas. Quem tem pouco, se angustia 

por querer mais; e quem tem muito, corre o risco de sofrer violências. Dessa relação parado-

xal que temos com o dinheiro, que se apresenta como o maior inimigo da humanidade, ao 

mesmo tempo em que funciona como elemento indissociável da pessoa, pois para Adelmo, a 

pessoa é, ou pode, pelo poder que o dinheiro lhe empresta. Ou melhor, se é ou se pode pro-

porcionalmente ao dinheiro que se possui. Dessa forma, o capital propõe esse dilema: de ser 

um inimigo do qual ninguém pode se afastar.   

Nas declarações dos entrevistados é que aparece o diferencial desse material, na 

forma como são apresentados os problemas, principalmente na filosofia de Adelmo. Percebe-

mos uma profundidade que, sinceramente, não esperávamos verificar. Entre as suas falas mais 

marcantes, ele dá titulo ao vídeo ao afirmar que a vida é um aprendizado constante, que nas-

cemos, crescemos e morremos aprendendo e que mesmo assim não chegamos a entender mui-

ta coisa; freqüentamos durante nossa existência a escola do mundo e à essa escola não pode-

mos nos alienar. 

O mundo, para o entrevistado, é um lugar bom, justo, pela sua natureza que nos 

oferece tudo aquilo de que precisamos para uma existência digna. Porém existe, segundo A-

delmo, um certo poder que tem a capacidade de excluir. Uma tese antiga na filosofia, pragma-

ticamente explicada. 
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Se nesse documentário alguns aspectos técnicos são ignorados coerentemente para 

a produção de uma estética concordante com o tema, o direcionamento das perguntas aos en-

trevistados garante uma coerência mínima que, juntamente com a edição, produz uma 

continuidade narrativa. Em alguns momentos, imagens, situações e perguntas aparecem de 

forma gratuita, mas prejudicam pouco a narrativa principal. O discurso no fim fica evidente e 

o desfecho, utilizando o poema Pobreza de Eduardo Galeano, amplia o sentido de miséria, 

pois agrega aos excluídos do capital pessoas privadas de liberdade ou pessoas carentes de 

carinho e afeto, como Zezinho, o protagonista de Fome de quê?. 

Porém, antes disso, por uma necessidade humana, talvez ocorra uma fala que pode 

indicar uma certa contradição, senão tanto, pelo menos uma desconfiança de que a narrativa 

se entrega no final a uma técnica, de certa forma comercial. Propondo uma esperança, utópica 

se não fosse humana, ao colher a última declaração de Romilda: “eu acho a vida maravilho-

sa.” que contradiz o espírito que paira sobre os vinte minutos de exibição. 

Enfrentar a condição de exclusão sem se entregar para o desespero parece ser 

plausível e uma forma de enfrentar a realidade; porém achar, dentro desse quadro caótico, que 

a vida ainda é maravilhosa, parece muito mais uma declaração para a câmera do que algo em 

que se possa acreditar. Uma possibilidade de final feliz após tanta angústia, um atestado de 

que essa condição de exclusão não é tão terrível assim e que, portanto, não seria urgente re-

solvê-la, contradiz a produção discursiva que até então se apresentou. 

4.5 FOME DE QUÊ? E A ESCOLA DO MUNDO 

Comparativamente, os dois filmes analisados possuem pontos passíveis de uma 

análise combinada. O primeiro item, poderíamos supor, é a oposição que os dois fazem de 

acordo com o gênero de narrativa que se utilizam. Em Fome de quê? temos uma ficção, en-
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quanto na Escola do Mundo temos um documentário. Mas essas nomenclaturas pouco ajudam 

a entender os filmes, dadas as possibilidades de desaparecimentos das fronteiras classificató-

rias que podem ocorrer entre esses dois gêneros. 

De outra forma, podemos comparar as narrativas observando a predominância da 

imagem no filme de ficção, que tem sua linguagem totalmente dependente da forma como se 

constrói a sucessão de cenas interpretadas pelo ator. No documentário, temos o depoimento 

como veículo principal; é através da articulação verbal que esse vídeo transmite a maioria dos 

seus enunciados, sendo referenciado, evidentemente, pelas imagens que circulam as falas. O 

cinema, linguagem de muitos códigos, nada perde quando se abre mão da utilização de um ou 

outro código, pois no sistema singular de um filme, ou, numa certa combinação dos códigos, é 

que se obtém a carga expressiva de um filme. 

Operando a análise ainda numa forma binária e combinatória, temos um filme que 

trata a exclusão social mostrando o centro urbano e o outro a periferia, a condição máxima de 

marginalização. Porém, as formas de exclusão parecem um pouco diferentes nos dois casos: 

se num se retrata estados de privação ligados ao dinheiro, em outro se discute a privação de 

sentimentos, a ausência de afetividade, a um estado de isolamento de alguém que está cercado 

de gente. Nesse ponto os dois filmes se distanciam, pois mesmo tratando de exclusão, são 

exclusões diferentes. Nesse aspecto, se justificam as diferenciações de gênero. Enquanto fic-

ção, Fome de quê? retrata solidão, miséria humana subjetiva. Enquanto documentário, A Es-

cola do Mundo fala de pobreza, miséria humana objetiva. São alternativas de linguagem dife-

rentes dentro do cinema que transmite impressões sutilmente diferentes de um tema comum. 

Porém, em alguns pontos os dois filmes tem elos fortes de ligação: os dois traba-

lham com uma noção de trajetória, mostram uma situação presente contextualizada a partir de 

situações do passado. Mas podem encontrar um eixo ainda mais comum quando colocam em 
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jogo, cada um ao seu modo, duas características essencialmente humanas: acumulação e so-

bras. 

O sistema de acumulação de capital, que provoca as distorções sociais ilustradas 

nos dois filmes vistos, representa uma característica essencialmente humana, é uma marca das 

sociedades atuais. O consumo constante, objetivo do sistema, tanto discutido anteriormente 

nesse trabalho, enquanto processo ad infinitum, confere às próprias pessoas a condição de 

objeto que, enquanto tal, podem ser descartadas e jogadas à margem. Pode até parecer uma 

contradição, mostrar pessoas sem condições de consumo e dizer que o consumo incessante é 

que cria essa condição. Mas é justamente a privação do consumo que funciona como combus-

tível para o processo. É sempre de uma renovação da necessidade de ter, para parecer (ou 

simplesmente para sobreviver), que se ampliam as diferenças.  
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5 CONCLUSÃO 

Para nós não resta dúvida, depois do estudo histórico e atual, através de diversas 

entrevistas e observações, de que a idéia que as práticas subversivas na pós-modernidade, 

como as atividades cineclubistas, motivam formas de subversão da lógica do capitalismo tar-

dio em relação, principalmente, ao consumo e ao espetáculo, promovem a criação e distribui-

ção de produtos culturais que se diferenciam pelo conteúdo ideológico que apresentam e pela 

linguagem em que investem. Além disso, movimentam pessoas em torno de atividades nobres 

que provocam um devir cidadania indispensável nos atuais tempos de individualização. 

Como conclusões teóricas, temos que termos como capitalismo tardio, capitalismo 

multinacional, sociedade do espetáculo ou da imagem, capitalismo da mídia, sistema mundial, 

sociedade administrada, etc., por muito tempo serviram de referências para entender e classi-

ficar a época em que vivemos, desde pelo menos a década de 60. Hoje, depois de refletir bas-

tante sobre essa condição pós-moderna, entendemos relativamente bem as posições defendi-

das por alguns autores, mas também reconhecemos algumas mudanças substanciais nessas 

posições, que acabam minando radicalmente o paradigma teórico da pós-modernidade. 

É evidente que não denunciamos aqui uma falha na análise de tais autores. Muito 

pelo contrário, reconhecemos o acerto em suas teorizações, mas essas formulações teóricas 

dizem respeito a uma outra época dentro do próprio pós-modernismo. O erro que não preten-

demos cometer é o de aceitar certas posturas teóricas incondicionalmente, sem observar as 

mudanças que apontam para outras interpretações possíveis do presente. Nesse aspecto, as 

idéias de Deleuze e Lipovetsky foram fundamentais. Apesar de esses autores aparecerem, de 

certa forma, em menor quantidade no texto, foram eles que ajudaram a ampliar o entendimen-

to da condição humana que transita no ambiente do capital; ou é o capital que transita na atual 

condição humana? Agora podemos questionar isso.  
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Essa pequena mudança na forma de colocar a pergunta acima, que pode parecer 

mínima, significa uma mudança radical na forma de interpretar a realidade. Nela fica evidente 

a aceitação positiva de uma condição humana superior. Sem utopias, se reconhece o potencial 

criativo, o devir libertário e o entendimento de que, até na consolidação de um sistema de 

moda, existe um aspecto democrático irrevogável.  

Se antes pensamos que o consumo ocupava todos os níveis de existência humana, 

depois desse trabalho entendemos que o consumo, ou o capital, não deixa de ser um câncer do 

nosso tempo, mas que tem cura e essa é relativamente fácil. Depende de condições individu-

ais, mas está ao alcance de todos. Entendemos que quanto mais o consumo avança tentando 

dominar as mentes e corações de todos, ao mesmo tempo mais gente desperta sobre ele. 

Quanto mais ele avança, mais abre espaço para a subversão. Quanto mais refina suas formas 

de dominação, também cria mais ferramentas de esclarecimento e assim por diante. De uma 

forma, bastante positiva, podemos pensar até que esse sistema corre um risco bastante grande, 

devido à forma relativamente fácil de evitá-lo. Seus mecanismos são tão evidentes que não é 

difícil ver a sua intencionalidade e suas conseqüências e fica cada vez mais difícil mascarar 

isso. 

O que pensamos agora, depois dessa trajetória, é colocar em questão alguns pres-

supostos que tínhamos como certos no inicio desse trabalho. Sempre imaginamos ser absolu-

tamente correta a noção de que a necessidade de consumo se dava por uma espécie de fetiche 

criado pelo produto, sendo a publicidade, a propaganda e o sistema de moda os responsáveis 

por isso, mas que esse consumo não representava uma condição real de prazer. Agora nos 

perguntamos até que ponto isso corresponde à realidade? Não seria possível existir uma certa 

satisfação real no consumo? Os objetos de consumo não emprestariam de fato momentos de 

prazer? Esse prazer é realmente tão vazio que se esgota quase que instantaneamente após o 

consumo? Não estaria no consumo de certos produtos a possibilidade de se encontrar as linhas 
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de fuga do próprio sistema? A capacidade de se isolar dentro do próprio mundo do consumo? 

Ficamos repletos de novas dúvidas. 

Mas até onde essa mudança de paradigma pode ser percebida na linguagem; se é 

que causa alterações, acreditamos ser cedo para precisar. Neste estudo, o que percebemos é 

que, em termos de conteúdo, ocorrem mudanças nos materiais produzidos de forma alternati-

va e ligados aos cineclubes, por produzirem discursos notadamente dissonantes à ideologia 

promovida pelo consumo e pelo espetáculo. 

A linguagem cinematográfica, que codifica as mensagens subversivas dos filmes, 

se utiliza dos recursos peculiares do cinema e parece-nos a mesma a de qualquer filme comer-

cial ou até publicitário. Os movimentos de câmera, planos, fotografia, etc., não chegam a de-

nunciar essa vontade contra-hegemônica vista no discurso. Enquanto códigos, não se produz 

diferenciação, senão pela forma como são articulados.  

Em outra perspectiva, a produção cultural, principalmente a fílmica, pela necessi-

dade de enormes investimentos financeiros, acaba ficando nas mãos de grandes investidores 

ou de quem detém poder de determinar a produção, restando aos produtores independentes a 

aventura sofrida de produzir, principalmente curtas metragens, sem recursos e contando ape-

nas com uma rede de amigos ou outros produtores que acabam trabalhando num sistema se-

melhante a cooperativas. 

Porém, são essas produções, assim como os cineclubes, fundamentais para lem-

brarmos, nós que já sabemos, ou para denunciar aos que ainda não perceberam, de que existe 

sim um sistema ideológico que tenta sempre abreviar a liberdade e os direitos individuais. É 

preciso, sempre que possível, desmascarar a existência de mecanismos dirigentes e manipula-

dores, que, sem se dar conta, em muitos casos, se submetem a intenções que nem conhecem. 

Só em produções que não dependam desse interesse maior do capital é que essas manifesta-

ções têm chances de aparecer. 
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Outra conclusão possível deste trabalho é que há uma cultura evidente de contes-

tação que tenta subverter a ideologia hegemônica usando algumas armas historicamente utili-

zadas pelos detentores do poder de emitir discursos para as massas. Não acreditamos contudo, 

que essa cultura contra-hegemônica seja dominante, por que parte de um princípio de reação a 

algo que já está instituído. Mas também não duvidamos mais que essa posição, que hoje con-

sideramos subversiva, chegue a ser dominante, nem que precise disso.  

Pode parecer contraditório, nesse estágio final de análise, onde tratamos recente-

mente de incluir a perspectiva de Deleuze, Guattari e Lipovetsky, de falarmos agora de ideo-

logia. Mas não acreditamos, depois de tudo o que vimos, que uma coisa anule ou impossibilite 

a outra. Parecem ser muito mais visões complementares, como num microscópio, que ao tro-

car de grau de ampliação revela novos elementos, novas relações das coisas e novas visões do 

objeto. 

Acreditamos que não podemos perder de vista o reconhecimento de que há uma 

ideologia que tenta enganar os sujeitos, apontando para condições sociais que não devem ser 

aceitas como naturais e que precisam ser contestadas, como são por alguns, que exercem o 

devir liberdade, que procuram as linhas de fuga e quando necessário se desterritorializam e se 

constróem a partir de uma subjetividade própria. 

A ideologia, enquanto forma de pensar, apresenta o modelo de alguns como sendo 

a busca ideal de todos. A esse tipo de controle – e que não se duvide desse poder – natural-

mente se opõe o rizoma. A fé que Deleuze deposita na humanidade também não deve ser sub-

estimada, pois temos tantas provas dela que alguns até começam a questionar se essa condição 

está realmente perdendo a luta contra o capital. A melhor posição aliás, pensamos, talvez nem 

seja a de falar em luta, mas em reconhecer que as duas posições podem coexistir. Não preci-

samos mais derrotar o capital para retomarmos nossa dignidade humana. O que percebemos é 



 118 

que existe um movimento silencioso e subterrâneo fazendo uso dos aspectos positivos que as 

sociedades atuais conquistaram. 

Lamenta-se freqüentemente o materialismo de nossas sociedades. Por que não se 
ressalta que, ao mesmo tempo, a moda consumada contribui para desprender o ho-
mem de seus objetos? No império do valor de uso, não nos ligamos mais às coisas, 
muda-se facilmente de casa, de carro, de mobiliário; a era que sacraliza socialmente 
as mercadorias é aquela na qual nos separamos se dor de nossos objetos. Já não 
gostamos das coisas por elas mesmas ou pelo estatuto social que conferem , mas 
pelos serviços que prestam, pelo prazer que tiramos delas, por uma funcionalidade 
perfeitamente permutável (LIPOVETSKY, 1989, pág. 175). 

Assim, apesar de essa época ser o momento histórico de maior influência do capi-

tal, mesmo nesse cenário podemos colher alguns frutos positivos. A produção individual, de  

qualquer natureza, inclusive a cinematográfica, através da explosão dos novos equipamentos a 

preços relativamente acessíveis, só é possível com a produção em massa e uma distribuição 

globalizada desses equipamentos. De outra forma, o próprio custo do processo inviabilizaria a 

sua disseminação em camadas sociais que não possuam relativo volume de capital acumulado. 

Esse também seria um dos lados reconhecidamente positivos da contemporaneidade. 

De certa forma, a facilidade de produção com mecanismos alternativos, em rela-

ção à produção cinematográfica tradicional, impulsionou o cinema no terceiro mundo. Muitos 

filmes só foram possíveis graças à imagem quase idêntica da cena captada em equipamentos 

digitais, mas de custos infinitamente menores, às imagens capturadas com película. Fatores 

como esse, dependentes dos processos mercadológicos, impulsionam iniciativas individuais e 

diminuem o desequilíbrio em relação a processos de produção específicos. São formas demo-

cráticas por essência, pois possibilitam a atuação em campos onde de outra forma o capital 

mantinha dominação sem ameaças.     

[...] enquanto a obediência às prescrições antigas é antinômica à afirmação do indi-
víduo autônomo, o culto das novidades favorece o sentimento de ser uma pessoa in-
dependente, livre em suas escolhas, determinando-se não mais em função de uma 
legitimidade coletiva anterior mas em função dos movimentos de seu coração e de 
sua razão. Com o individualismo moderno, o Novo encontra sua plena consagração: 
por ocasião de cada moda, há um sentimento, ainda que tênue, de liberação subjeti-
va, de alforria em relação aos hábitos passados. [...] Se a moda consumada é levada 
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pela lógica do capitalismo, ela o é igualmente por valores culturais que encontram 
sua apoteose no estado social democrático (LIPOVETSKY, 1989, pág. 183). 

Mesmo assim, é preciso reconhecer algumas limitações dessa suposta democracia 

dos tempos atuais, pois não é de hoje que não acreditamos mais na eficiência dos processos 

democráticos; sabemos que, ao contrário de combater as desigualdades, esse sistema tende a 

espelhar e ampliar as diferenças que existem nas sociedades, em geral, aumentando a vanta-

gem dos grupos de maior poder em relação aos que não conseguem exercer influência políti-

ca. Nesse caso, quando algum candidato a cargos de representação fala em representar a mai-

oria, ele está se referindo na verdade a um grupo que exerce influência sobre ele, ou seja, uma 

minoria. 

Nas sociedades globalizadas, o poder das corporações ganha evidência e faz com 

que a maioria das regulamentações, em seus diferentes níveis: municipal, estadual e federal, 

sejam tomadas em função da pressão desses grupos capitalizados. Na maioria dos casos, como 

temos assistido no Congresso Nacional, grande parte, senão a maioria, não corresponde ao 

interesse geral da população, que aparenta ter perdido a capacidade de se articular organiza-

damente para produzir pressão política. 

O sistema democrático, como experimentamos hoje, não legitima a vontade popu-

lar; antes disso, representa o poder do capital nas sociedades onde a globalização se impõe 

como alternativa única. A justificativa da acumulação desse capital é meio e fim nesse sistema 

de governo. 

As vulgarizações tecnológicas dos dias atuais também potencializam que práticas 

como as cineclubistas encontrem maiores facilidades de execução. Diferente da enorme ne-

cessidade de esforço que era preciso há pouco tempo atrás, hoje com equipamento de projeção 

tipo data-show, uma ou duas caixas de som e um aparelho de reprodução de DVD ou um sim-

ples computador, tem-se a estrutura necessária para a exibição. Paradoxalmente, o que era 
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difícil antes e que ficou fácil agora também inverte o que parece ter sido mais fácil antes e que 

agora fica difícil: a disposição dos indivíduos para discutir cinema. 

O cinema, enquanto arte que pode apontar debates críticos sobre a realidade, fora 

do circuito alternativo, é utilizado como produto de entretenimento puro. Mas os meios de 

acesso a obras de valor cultural e artístico se multiplicam e podem, assim, como dar a acesso a 

um filme comercial, distribuir filmes importantes na construção de pessoas melhores. Esse é, 

inclusive, um dos desafios da nova diretoria do Conselho Nacional  de Cineclubes: centralizar 

a compra e distribuição de produtos audiovisuais, como os analisados nesse trabalho, para 

outros cineclubes e exibidores alternativos. Com isso, assim como a Dinafilmes cumpriu uma 

missão primordial como mantenedora de um cinema nacional independente das vontades do 

capital, a missão do CNC se apresenta com novas dificuldades e novos desafios; facilitado por 

um lado pelas novas tecnologias de comunicação e transmissão de dados e dificultado por 

outro, pela pressão que o cinema comercial exerce sobre essa atividade. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Enquanto produtos culturais nos preocupamos inicialmente, em colher informa-

ções extra-filme, a fim de compreender mais tarde o filme em si, como produto dado. Nesse 

caso, tivemos facilidade visto a proximidade com a equipe de produção dos dois filmes esco-

lhidos, evitando assim o que ocasionalmente acontece na análise filmica ou de qualquer pro-

duto cultural onde a produção e aspectos mais específicos não podem ser conhecidas, quando 

falta-nos informações para compreender perfeitamente filmes de outras culturas, apesar da 

suposta universalidade do cinema, como apontam os estudos do código. 

Inicialmente, quando começávamos a especificar os detalhamentos do projeto, no 

aspecto metodológico, ficamos bastante animados com a possibilidade da utilização das defi-

nições que Christian Metz faz em relação a questões de linguagem do cinema, inclusive pelo 

fato de o próprio autor ser um lingüista e pelo de nosso estudo estar atrelado a um programa 

de pós-graduação em Linguagem. Porém, no decorrer das leituras e por influência direta dos 

autores estudados, começamos, e acredito agora que essa desconfiança já existia antes mesmo 

de conhecer um pouco do pensamento desses autores, mas não havia argumentos ainda para 

se manifestar no texto, a desconfiar de que uma abordagem lingüística do cinema pudesse 

resultar num fechamento da análise, tal como os fechamentos de interpretação da língua histo-

ricamente experimentados. Nesse sentido, o próprio Deleuze (1992, p.40) alerta que inicial-

mente o interesse lingüístico foi, em relação à fonologia, depois a sintática e a semântica e 

atualmente é a pragmática. Assim, ficamos receosos de que uma metodologia fechada traria 

conseqüentemente uma capacidade fechada de ver o objeto. Esses fechamentos seriam, no 

mínimo, contraditórios às teorias e autores colocados em jogo antes da análise. Se, para estu-

dar as possibilidades de subversão do sistema partíssemos de uma teoria ancorada nos concei-

tos de rizoma, multiplicidade, platô, linhas de fuga e desterritorialização, como engessar a 

análise erguendo muros como categorias de análise? Mesmo sem ter nada contra tais posicio-
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namentos teóricos, em nossa tentativa de observação esse método simplesmente não servia, 

pois nos diziam claramente como o cinema informa, enquanto buscamos entender o que certos 

filmes dizem.  

Mesmo os métodos lingüistas e as classificações úteis em outros momentos do li-

vro Linguagem e Cinema, de Christian Metz, também imporiam um regime de análise seg-

mentador oposto ao rizoma que tentamos praticar. No caso específico da lingüística, nos preo-

cupamos com a necessidade de reduzir imagens a enunciados. Perderíamos assim um dos 

principais aspectos da imagem, a sua capacidade abstrata de escorregar a definições, a trans-

mitir sensações estéticas etc.. Assim, mesmo que poucas vezes tenha-se usado a palavra lin-

guagem, ela sempre foi o ponto de partida de toda a análise, mas nunca sozinha. 

Alguns casos mais específicos, que ficamos conhecendo com essa pesquisa e que 

não encontramos lugar melhor para apresentar, mas que não poderíamos deixar de apresentar, 

dizem respeito à pressão exercida pela distribuidoras comerciais de filmes aos cinemas e à 

pressão das locadoras (com o apoio jurídico das distribuidoras) sobre os cineclubes. 

Um desses fatos que chamou bastante a atenção ocorreu durante o 3º Festival de 

Cinema de Santa Maria, quando os organizadores conseguiram uma cópia do filme do gaúcho 

Jorge Furtado, homenageado do festival, e propuseram uma parceria com o único cinema da 

cidade para exibir durante o festival o longa-metragem, o que aconteceu mas não por muito 

tempo. Paralelo às exibições de O homem que copiava estava em cartaz o lançamento Holly-

woodiano Hulk, que acabou relegado às moscas em termos de público, enquanto que as ses-

sões do filme de Furtado estavam lotando. A distribuidora, ao saber dos números negativos do 

seu filme, entrou em contato com o cinema exibidor de Santa Maria, que faz parte de uma 

rede nacional, e mandou que o filme de Furtado saísse imediatamente de cartaz, o que acabou 

acontecendo. 
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Cinicamente, o argumento apresentado pelo proprietário do cinema de Santa Ma-

ria, para a suspensão da exibição de O homem que copiava, foi que o filme não estava atrain-

do público suficiente e estava dando prejuízos financeiros, o que seria impossível pela verifi-

cação dos organizadores do Festival.  

Outro fato bastante recente e que exemplifica bem a resistência oferecida por al-

guns setores da própria sociedade contra as práticas cineclubistas, que tem por princípio reali-

zar um bem para essa sociedade, ocupando lugares que nem o capital nem o Estado ocuparam, 

ocorreu logo após a inauguração da sede nova da CESMA (Cooperativa de Estudantes de 

Santa Maria). 

Como vimos nesse trabalho, a Cesma tem importância fundamental no cineclu-

bismo santa-mariense pois, junto com sua criação, criou-se também o Cineclube Lanterninha 

Aurélio que, entre períodos de atividade e recesso, mantém a atividade viva até hoje no muni-

cípio e é referencia nacional, pela sua história e pela sua atuação, nessa prática. Segundo Pau-

lo Teixeira, coordenador do projeto, o cineclube nunca recebeu nenhum tipo de represária às 

suas atividades, mas o cineclube sempre funcionou em situação relativamente precária: em 

salas pequenas, exibindo filmes em aparelhos de televisão, etc. Agora com a sede nova da 

Cesma e tendo essa sede um verdadeiro cinema, melhor, segundo alguns, que os cinemas de 

shopping da cidade, com ar-condicionado, cadeiras espaçosas e confortáveis, sistema de som 

adequado e, principalmente, com uma programação alternativa de filmes sempre seguida de 

debates, representantes jurídicos das distribuidoras situadas em São Paulo começam a exercer 

pressão junto à entidade exigindo o cancelamento dessa atividade histórica. Os proprietários 

de locadoras, que sempre entenderam a atividade importante e até benéfica para os seus negó-

cios, pois entre outras coisas acaba apaixonando cada vez mais as pessoas por cinema e, como 

conseqüência, estas pessoas acabam locando mais e mais filmes, parecem ser os responsáveis 

pelas denúncias anônimas.  
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Os cineclubes se caracterizam por viabilizar a exibição de filmes que não entram 

em circuito comercial, ou seja, justamente os filmes que as locadoras e os cinemas não com-

pram, por entenderem que não serão locados e que não trarão lucros. É estranho que justa-

mente esses distribuidores finais de filmes agora reclamem os seus direitos de exclusividade, 

quando, por seu julgamento baniram tais filmes das prateleiras e dos cartazes de cinema. O 

cinema, aliás, merece um comentário à parte, pois não é de hoje a reclamação da comunidade 

acerca da qualidade das salas, dos filmes selecionados para exibição e, principalmente, do 

atraso homérico para os lançamentos serem exibidos na cidade. 

De fato, o que parece ter ocorrido, com a construção de uma espécie de cinema al-

ternativo e gratuito, é que o sucesso desse empreendimento tenha aguçado a ganância dos 

empresários desse setor. Porém, o que deve ser lembrado também é que esse sucesso é fruto 

de uma batalha de mais de 25 anos, que sempre se manteve à margem, mas que prova agora, 

depois desse pessoal dos cineclubes falar por quase trinta anos, que há uma enorme demanda 

de filmes que tenham valor artístico.  

Porém, mesmo agora, depois de respirar mais aliviados por algumas descobertas, 

nos damos conta de alguns riscos que precisamos alertar. É certo que a sociedade organizada, 

não necessariamente em classes, pode muito contra a imposição de regimentos exploratórios, 

mas fica claro que ao menor descuido esses regimes avançam. Podemos dizer isso percebendo 

alguns avanços e retrocessos na sociedade brasileira.  

Nossa sociedade é peculiar para percebemos essa queda-de-braço entre o capital e 

a sociedade. Aqui aparentemente, os representantes escolhidos pelo voto, logo após se elege-

rem, esquecem seus compromissos de palanque, e ficam a deriva nos momentos decisivos de 

tomadas de posição, em geral esperando o silenciamento da mídia ou o estardalhaço, para só 

então tomar suas posições, alguns nem se preocupam mais com isso. A disputa ocorre entre o 

capital e os grupos que se organizam e lutam por seus direitos, fazendo com que as tomadas 
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de posições sejam em função do poder do lobby dos concorrentes e não tendo fundamental-

mente nada a ver com justiça ou relevância social. 

Mas podemos crer que existe um certo equilíbrio de forças quando alguns avanços 

inesperados ocorrem, como as novas obrigações e a mudança na legislação que regulamenta a 

telefonia fixa ou a aprovação do fim do pagamento extra a parlamentares nas convocações 

extraordinárias (isso depois das denúncias das falsas doações e das faltas nos dias de convo-

cação). Por outro lado, temos as concessões de cada vez mais trechos de estradas nacionais 

para a cobrança de pedágio, o preço do combustível álcool subindo indiscriminadamente e 

anunciadas modificações na legislação trabalhista, tais como a não obrigatoriedade de paga-

mento de 13º salários aos trabalhadores temporários. 

Outro fato peculiar que aprendemos foi que, à medida que íamos conhecendo os 

autores, em geral concordávamos com eles, até chegar a um ponto que começava a ficar in-

cômodo aceitar os dois lados, exigindo um posicionamento. Porém, mesmo com óticas com-

pletamente diferentes na forma de entender a realidade, acreditamos existir o tipo de indiví-

duo sugerido por Jameson, pessoas que buscam no consumo a sua realização. Também pare-

cem existir os indivíduos pensados por Debord, que consomem o espetáculo e são consumi-

dos por ele, mas isso não evita que também existam os sujeitos de Deleuze, que habitam o 

mesmo mundo do sujeitos de Jameson e Debord, mas que conseguem escapar dos mecanis-

mos ideológicos e exercer a sua liberdade. 

Ainda sobre as várias faces do sujeito, não encontramos nenhuma reação radical, 

nem de Deleuze, nem de Lipovetsky, filósofos franceses representantes da linha pós-

estruturalista, acerca da visão pós-modernista. Em geral, ninguém nega a influência e a exis-

tência de uma ideologia do consumo e do espetáculo, a diferença é que tais filósofos franceses 

pensam que existem outras coisas, que existem ponto positivos e que essa ideologia não é tão 

grudenta assim.  
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Assim, de tantos alertas, trabalhamos sempre muito preocupados com essas duas 

linhas teóricas e acreditamos ter conseguido operar naquela linha de limite entre as duas, entre 

uma interpretação mais definitiva e fechada e uma posição mais otimista sobre as pessoas e o 

sistema em que vivemos; operamos como nos propomos no inicio do trabalho e como pensa-

mos dever transitar na pós-modernidade tardia, sempre no espaço ‘entre’. 
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